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As fronteiras disciplinares entre a Sociologia e a Criminologia nao sao evidentes e
definitivamente estabelecidas, nem em termos abstratos, nem em termos das trajeté-
rias historicas de emergéncia dessas respectivas dreas de conhecimento. Do ponto de
vistada Sociologia, para alguns nao haveria sequer sentido em falar em Criminologia
como um campo autébnomo de conhecimento, uma vez que os comportamentos
referidos a0 mundo do crime seriam parte do mundo social ¢ andlogos a outros
comportamentos, nao justificando assim a existéncia de uma disciplina prépria, com
supostas especificidades tedricas e metodoldgicas (Bigo ¢ Bonelli, 2014). Em termos
do cardter mais ou menos utilitdrio no que diz respeito ao conhecimento do crime
e da pena, divergéncias igualmente se colocam. Diversos ramos da Criminologia
buscaram influenciar diretamente as politicas criminais, a0 desenharem deste modo
um conhecimento explicitamente aplicado e pragmatico, criticado, por vezes, por
ser insuficiente, em termos de sua cientificidade, ou demasiadamente orientado para
o poder (Foucault, 1979; Garland, 1999; Young, 2011).

Ao observar-se a emergéncia dessas disciplinas nos diferentes contextos nacionais,
os entrecruzamentos ¢ disputas se mostram ainda mais complexos. Tomando-se a
trajetdria de expoentes das respectivas dreas, em seus momentos de consolidagao no

final do século X1x ¢ inicio do século xx na Europa Ocidental, tal complexidade ¢
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perceptivel. No campo da Criminologia, embora nao possa ser tomado como uma
espécie de efetivo fundador de uma nova drea de conhecimento, mas sobretudo como
um herdeiro que sintetizou os ensinamentos da Frenologia, da Antropologia, da
Medicina Legal e do Alienismo dos dois primeiros ter¢os do século X1x (Renneville,
1994; Gibson, 2002; 2006; Frigressi, 2003), Cesare Lombroso (1835-1909) aparece
como uma figura ainda hoje mitica. Se Lombroso se tornou célebre sobretudo pela
discussio em torno do “homem criminal” (das caracteristicas bioldgicos do indi-
viduo criminoso)’, o conhecimento que buscava desenhar nao sé paulatinamente
passou a incluir fatores sociais na etiologia do crime, mas almejava igualmente ser
uma explicagio mais ambiciosa da natureza humana, uma verdadeira ciéncia capaz
de dar conta das desigualdades entre os homens (Lombroso, 1887, 1896, 1907).
No ambito da institucionaliza¢io da Sociologia, por sua vez, expoentes como
Emile Durkheim (1858-1917) estario em constante didlogo com os crimindlogos
de seu tempo, sem duvida para criticar suas concepgdes, consideradas insuficientes
em termos de explicacao dos fatos sociais ¢ marcadas pelo ecletismo, ao combinar
concepgdes antropoldgicas, socioldgicas e bioldgicas do crime. Mas, a0 mesmo
tempo, Durkheim nao deixard de incluir alguns representantes da Criminologia de
sua época como propriamente fazendo parte do campo de discussao da Sociologia.
A titulo de exemplos desse didlogo complexo do “arquiteto e herdi fundador” da
Sociologia (Ortiz, 1989) com seus contemporineos da Criminologia, inclusive com
a “escola italiana”, composta por Cesare Lombroso, Raffacle Garofalo (1852-1934)
e Enrico Ferri (1856-1929) (Digneffe, 1998b), podem-se citar dois momentos em
suas reflexdes. Na conhecida passagem das Regras do método socioldgico — publicado
originalmente em 1895 — em que qualifica o crime como um fené6meno “normal”
da vida social, j4 que “[...] ndo se produz s6 na maior parte das sociedades desta
ou daquela espécie, mas em todas as sociedades, qualquer que seja a forma destas”
(Durkheim, 1978, pp. 119-124), o soci6logo francés se opoe explicitamente a toda

Criminologia da época, que afirmava o cardter “patoldgico” do fendmeno criminal®

1. A conhecida expressio “criminoso nato’, no entanto, foi cunhada por Enrico Ferri (1884).

2. Em sua obra anterior, Da divisio do trabalho social (Durkheim, 1893), o autor ji desenvolvera um con-
ceito sobre a natureza do crime e da punicao, em relagio 4 ideia de “consciéncia coletiva’, completado, a
partir daf, com uma consideragao detalhada da fungio legal da punigio. Todos esses elementos, segundo
Durkheim, persistiram na mudanga de uma sociedade tradicional para uma sociedade moderna. O inte-
resse pela relacio entre a punicio legal ¢ a mudanca social, por sua vez, foi recuperado em um pequeno
ensaio intitulado Duas leis da evolugio penal (Durkheim, [1899] 2014), no qual analisa as transforma-
¢oes quantitativas e qualitativas na passagem 2 modernidade e identifica o seu impacto, independente da
existéncia de regimes absolutistas. Durkheim também retoma a ideia de fun¢ao da punigao — em relagao
avida escolar — em La educacién moral (Durkheim, 1902). Alguns aspectos do crime, relacionados com
os homicidios ¢ os ataques 4 propriedade, sio discutidos em sua obra pdstuma Lecciones de Sociologia.
Fisica de las costumbres y el derecho (1950/2003, pp. 173-194) ([2003] 1950, pp. 173-194). Isso significa

2 Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 32, n. 3
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Entretanto, em texto publicado anos depois, em que buscava caracterizar a situagao
da Sociologia na Franca (Durkheim, 1900), ele nio deixava de incluir em sua ca-
racterizagio o “grupo criminologista’, ou seja, aqueles estudiosos que transitavam
entre Criminologia e Sociologia, liderados por Alexandre Lacassagne (1843-1924)
¢ Gabriel Tarde (1843-1904). Tratava-se de intelectuais que desafiavam a “ctiologia
do crime”, sustentada pela maior parte da “escola italiana’, que se centrava no rol dos
fatores individuais — antropoldgicos e psicolégicos —, e enfatizavam — cada um ao
seu modo — a dimensao social, o que deu lugar a uma verdadeira separagio dentro
do debate curopeu a partir do 11 Congrés International dAntropologiec Criminelle
celebrado em Paris, em 1889 (Beirne, 1993; Mucchieli, 1994a; 1994b; Kaluszynski,
2006; Tonkonoft, 2011)>.

Os inumeros desdobramentos, no século xx, dos conhecimentos acerca do crime,
da puni¢io e das institui¢des de controle social por vezes distanciaram, por vezes rea-
proximaram tais dreas de conhecimento, sempre seguindo dindmicas institucionais
conflitos politicos desenhados nos diferentes contextos nacionais ou regionais. Por
exemplo, a Sociologia do crime e do desvio, especialmente no contexto estadunidense,
seguiu sobretudo uma démarche de distanciamento e de critica das explicages indi-
vidualistas, voltadas exclusivamente para a compreensao dos aspectos distintivos do
criminoso — quer em termos de suas determinagdes bioldgicas, quer psicoldgicas —,
em dire¢ao a explicagdes contextuais dos comportamentos considerados desviantes.
Teorias funcionalistas, interacionistas e da rotulacio terdo a0 menos em comum a
busca pelas forcas sociais em jogo nos dominios do crime e da puni¢io (Debuyst,
Pires e Digeneffe, 2008; Downes e Rock, 2011; Melossi, 2018).

Uma Sociologia do crime ligada 4 assim chamada Escola de Chicago, por exem-
plo, tomard o espago urbano como laboratério de pesquisa social, inclusive no que
diz respeito ao crime e a criminalidade. Uma teoria da “desorganizagao social” serd
empregada, valendo-se de conceitos das diferentes Ciéncias Sociais, mas igualmente
de dreas como a Ecologia (Park e Burguess, 1925; Thrasher, 1927 ¢ Shaw ez a/., 1940;
Melossi, 2018; Downes e Rock, 2011; Debuyst ez a/., 2008).

Valeria lembrar, igualmente dessa primeira metade do século XX, as ideias que
comporiam a teoria da associagao diferencial cunhada por Edwin Sutherland. Embora
muitas vezes nao seja associado as vertentes “criticas” no interior da Criminologia,
Sutherland foi também um importante ponto de inflexdo nas investigacoes sobre

as dinimicas criminais, ao aprofundar os estudos empiricos tal como desenvolvidos

que um dos fundadores da Sociologia demonstrou muitas vezes seu interesse marcante pelas questdes do
crime ¢ da punicdo (Garland, 1990, pp. 23-46; Digneffe, 1998a; Melossi, 2018, pp. 87-105).

3. De fato, Durkheim ¢ Tarde mantiveram um interessante debate sobre a questio da relagio entre crime
¢ satide publica em 1895 (Durkheim, 2007; Tarde, 2007; Digneffe, 1998b, pp. 389-393).
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pela Escola de Chicago no 4mbito da explicagao dos crimes cometidos pelos estratos
superiores da sociedade americana. Valendo-se de pesquisas de folego desenvolvidas
entre os anos de 1930 e 1940, Sutherland refere-se ao “aprendizado” necessario ao
cometimento de determinados crimes — que chamara de “crimes de colarinho branco”
A mesma reflexdo — de que o criminoso aprende a delinquir a partir do ambiente
de suas relages sociais — poderia ser aplicada aos criminosos ditos “comuns” — in-
cluindo aqui os “ladroes profissionais” Nesse sentido, seu trabalho foi igualmente
uma mudanga importante em relagio 4 visio dominante até entio na Criminologia
(Sutherland, 1949; 1991; 2011a; 2011b; 2016; Pires, Debuyst ¢ Dignefte, 2014).

Destaca-se nesse mesmo periodo — dentro da Sociologia estadunidense — a obra
de Robert K. Merton sobre a “anomia”. Nessa obra, ao resgatar a concepgio de
Durkheim, Merton identificou fontes estruturais da tendéncia ao desvio, nascida da
tensdo entre uma estrutura cultural que ¢ baseada na busca pelo sucesso e constréi
o mito de que essa meta ¢ alcangavel por todos os individuos, ¢ de uma estrutura
social que, para além do “sonho americano’, bloqueia oportunidades devido a uma
acentuada desigualdade social (Merton, 1959; 1967; 2002; Downes ¢ Rock, 2011;
Pires, Debuyst e Digneffe, 2008)

Seguindo os passos desses vérios precedentes tedricos, nas décadas de 1950 ¢
1960, muitos soci6logos americanos, como Albert Cohen, David Matza e Richard
Cloward, construiram avangos em torno das relagdes entre a juventude ¢ o crime,
com um debate crucial em torno da ideia de “subcultura criminosa” (Cohen, 1955;
Cloward e Ohlin, 1960; Cloward, 2008; Matza, 2014; Matza e Sykes, 2004; 2014;
Downes e Rock, 2011; Pires, Debuyst e Digneffe, 2000).

Seguindo a chave de olhar para o crime a partir de novas perspectivas, a assim
chamada teoria da rotulagao sugeriu, nos anos de 1960 — herdeira, em certo sentido,
do pensamento da Escola de Chicago —, que o desvio ¢ a criminalidade deveriam
ser considerados uma etiqueta/um rétulo atribuido a certos individuos por meio de
complexos processos de interagao social e ndo mais como uma qualidade particular,
intrinseca da conduta individual. Assim, o desvio e o crime passam a ser vistos como
fendmenos socialmente construidos e, portanto, o desvio s6 se tornaria desvio em razao
dos quadros de interpretagao da realidade definidos pelos grupos sociais dominantes.
Isso implicava colocar no centro da investigagio socioldgica as dinAmicas e os efeitos
dareagio social em seus diversos momentos — a criagao e aaplicagio das regras sociais
que definiriam aquilo que resulta como desvio ¢ o tratamento efetivo direcionado aos
individuos considerados como desviantes (Becker, 1963; 2006; Lemert, 1951; 1967;
Chapman, 1968; Kitsuse, 2006; Downes e Rock, 2011; Melossi, 2018).

Essa complexa e rica tradi¢ao socioldgica sobre crime e desvio, construida nos

Estados Unidos durante os primeiros dois tergos do século XX, teve como uma de

4 Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 32, n. 3
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suas condicoes de possibilidade a forte e precoce institucionalizagao dessa disciplina
nas universidades americanas, algo ainda sem precedentes no Norte Global. Os vérios
protagonistas e vocabuldrios que a compuseram construiram relagoes distintas com o
que se definiu de “Criminologia” nos Estados Unidos, que nasceu — como em outros
contextos ocidentais — no calor da importagio da “escola positivista” ¢ em estreita
relagio com a Medicina, a Psiquiatria, a Psicologia ¢ o Direito (Hahn Rafter, 1997,
2004 e 2006; Sozzo e Salvatore, 2009).

A tentativa de Surtherland de colonizar esse campo do conhecimento foi im-
portante desde o inicio, em clara oposi¢ao a qualquer tipo de explicagao do crime
que recorresse a fatores causais individuais. A sua ambicao de construir uma “teoria
geral do crime” articula-se com o fato de um dos seus primeiros livros — ¢ uma das
suas obras fundamentais — intitular-se Principios da Criminologia, que teve uma
primeira edi¢do jd em 1924, mas que viria a sofrer mudancas nas sucessivas edi¢oes
ao longo da vida de seu autor, até 1947, dando cada vez mais clareza e centralidade
as suas ideias sobre a “associagao diferencial”. Sutherland também desempenhou um
papel muito importante, no plano institucional, na Universidade de Indiana, onde
iniciou o magistério em 1935, mesmo ano em que foi criado o Institute of Criminal
Law and Criminology (Sheptyki, 2010).

Ojé citado Albert Cohen, um dos discipulos mais famosos de Sutherland, conta,
em entrevista biografica, que, quando chegou a Universidade de Indiana, em 1939,
para fazer sua pds-graduagio, a Universidade era “o centro mais importante de Cri-
minologia do pais naquela época”. Em seguida, Cohen afirma, a0 demonstrar aambi-
valéncia em relagio & forma de se definir a Criminologia — tanto naquele momento,
quanto no em que a entrevista foi realizada: “e entao me tornei criminélogo, eu niao
me considerava um criminélogo, me considerava um sociélogo; ainda nao consigo
me acostumar em ser um criminélogo, mas é nisso que estou absorvido desde entao
e foi isso que se tornou o principal de minha vida profissional™.

O sucesso dessa tentativa de colonizagao foi muito importante. Nao ¢ por acaso
que a American Society of Criminology — a maior associagio profissional do mundo
no campo da Criminologia — nomeou um de seus principais prémios anuais como
Prémio Edwin Sutherland desde o inicio dos anos 1960 — e foi recebido por autores

importantes dessa produgio sociol6gica, como Robert Merton, Edwin Lemert, Lloyd

Ohlin, Albert Cohen e Gresham Sykes’.

4. Oral History of Criminology, entrevista com Albert Cohen, por John. P Laub, 1997. Disponivel em ht-
tps://www.youtube.com/watch?v=KQ_8D5pfy30&feature=youtu.be, consultado em 18/11/2020.
Tradugio dos organizadores.

5. A esse respeito, ver https://www.asc41.com/awards/award Winners.html#sa.
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Isso tudo nio impediu, entretanto, a persisténcia de elabora¢oes no campo da
Criminologia estadunidense — durante esses dois primeiros ter¢os do século xx —
que continuaram a dar importancia aos fatores individuais da criminalidade. Mas,
a partir da década de 1930, isso ocorreu especialmente no quadro da “abordagem
multifatorial’, desenvolvida por Sheldon e Eleanor Glueck e que foi enormemente
influente nesse contexto nacional (Glueck e Glueck, 1930; 1950; Laub e Sampson,
1991; Logan, 2010). Porém, justamente o fato de a relevancia dos fatores individuais
ter sobrevivido apenas com o enfoque multifatorial evidenciava o peso adquirido
pela Sociologia na configuragio do campo da Criminologia dos Estados Unidos
(Savelsberg ez al., 2015, p. 239; Savelsberg, 2017, pp. 438-439). Nio impediu, no
entanto, muitos dos principais intelectuais que desenvolveram um vocabulario so-
ciolédgico sobre o crime ¢ o desvio de se recusarem a ser identificados com o espago
da “Criminologia’, como vimos na hesita¢ao de Albert Cohen, acima narrada. Isso
fica especialmente evidente na maioria dos autores da teoria do etiquetamento — uma
perspectiva particularmente critica das institui¢oes e praticas de controle social que
costumavam ser associadas a4 “Criminologia”. Além disso, a Criminologia acabava
por ser vista como um tipo de conhecimento a servigo de “agentes de aplicacio das
regras’, para usar a expressio de Howard Becker, em oposi¢ao as suas proprias “sim-
patias’, que estavam ao lado do desviante (Becker, 1963 ¢ 2006)°.

Desde a década de 1960, esses tipos de manifestagdes, juntamente com os vo-
cébulos socioldgicos sobre crime ¢ desvio que os desencadearam, especialmente a
abordagem do etiquetamento, foram importados tanto em outros contextos de
lingua inglesa — especialmente no cendrio britinico — quanto na Europa Ocidental.
Esse processo esta vinculado, sobretudo, ao fortalecimento da institucionalizagao da
Sociologia no mundo universitdrio desses paises, apds a Segunda Guerra Mundial,
com a consolidagio e multiplicagao dos programas de graduagao e pés-graduagio
no ambito dessa disciplina. Ao mesmo tempo, foi favorecido pelo clima politico
e cultural dessa década, atravessado por varios movimentos sociais que colocaram
em causa muitos aspectos da ordem social nos paises do assim chamado capitalismo
avangado ¢ levaram ao surgimento de fortes tensoes e conflitos. Tanto dentro quanto
fora dos Estados Unidos, desde o final dos anos 1960, a discussao das ideias da teoria
do etiquetamento pode ser encontrada nos debates plurais da teoria social e politica
neomarxista (Gouldner, 1968; Young, 2005; e Liazos 2006).

6. Uma interessante evidéncia sobre isso pode ser conferida em Oral History of Criminology. Entrevista
com Howards S. Becker, por Brendan Dooley, em 2015. Disponivel em https://www.youtube.com/
watch?v=26-il8_IKz08&feature=youtu.be, consultado em 18/11/2020.

6 Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 32, n. 3
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Essa complexa combinagio tedrica d4 origem ao projeto construido simultanea-
mente, tanto nos Estados Unidos quanto na Gra-Bretanha, de uma “nova Criminolo-
gia” — “radical’, “critica” — que tem no livro publicado em 1973 pelos jovens socidlogos
britanicos Ian Taylor, Paul Walton ¢ Jock Young (1977b) sua carta de apresentagao.
Esses autores reivindicaram a combinag¢ao de perspectivas anteriores da Sociologia
estadunidense, especialmente a abordagem do etiquetamento, com a tradi¢io neo-
marxista. Em 1975, esses trés autores editaram outro influente livro coletivo, no qual
reuniram as obras de “novos criminélogos” britanicos e americanos (Platt, H. ¢ J.
Schwendinger, Chambliss ¢ Quinney)” e no qual o debate acerca dos possiveis usos
¢ limites da tradi¢ao neomaxista sobre o crime e o controle social se aprofundou e se
mostrou em toda a sua heterogencidade (Taylor, Walton e Young, 1977b).

Nesses contextos de lingua inglesa, durante os anos 1970, em ambos os lados do
oceano Atlantico, as posi¢oes dos “novos crimindlogos” em relagao aos conceitos e
argumentos marxistas tiveram um amplo nivel de variagao, indo de abordagens um
tanto ortodoxas a outras extremamente heterodoxas. Isso acrescentou complexidade
a algumas posi¢oes tedricas que, apesar do apelo comum para incorporarem uma
orientagdo “radical” ou “critica’, também incluiram, em certo grau, elementos muito
diferentes do vocabulario socioldgico anterior sobre crime e controle social, gerado
durante o século XX no contexto americano. Esse movimento intelectual rico e plural
produziu investigacoes sobre toda uma série de temas fundamentais: da invengao da
nogao de “panico moral” ao pensamento sobre a constru¢ao de sentimentos ¢ emo-
¢oes publicas em relagao ao desvio, 4 complexa conexdo do aumento generalizado
da severidade das interven¢oes do Estado com a crise de hegemonia nas sociedades
capitalistas avancadas, até a revelagao do carédter difuso do “crime dos poderosos” e sua
imunidade frente 4 justica criminal (Cohen, 2015; Hall ez 4/., 1978; Pearce, 1980)%.

Para além do mundo de lingua inglesa, a difusio da Criminologia critica também
se deu — com intensidades variadas — nos cendrios da Europa Continental, sendo
marcada por toda uma série de peculiaridades em cada um dos campos académicos
nacionais. Em alguns desses contextos, muitos dos autores-chave desse tipo de pers-
pectiva nao eram soci6logos — como havia acontecido também nos Estados Unidos

¢ no Reino Unido -, mas advogados, anteriormente dedicados ao Direito penal e

7. No cendrio estadunidense, um grupo muito ativo de criminélogos radicais fundou Crime and Social
Justice, em 1974, a primeira revista cientifica que incorporou essa orientagao tedrica. A partir de 1977,
apareceu a revista Contemporary Crises: Crime, Law and Social Policy, dirigida inicialmente, a partir dos
Estados Unidos, por William Chambliss.

8. Sobre a Criminologia critica de lingua inglesa, ver Larrauri (1991); Downes ¢ Rock (2011, pp. 375-
417); Van Swaaningen (2011, pp. 123-134); Melossi (2018, pp. 215-237). Para um #our em formato de
revista, com um de seus principais autores, Jock Young, ver Sozzo e Fonseca (2012).
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a Filosofia do Direito que, em alguns casos, construiram um “rito de passagem” em
dire¢io a uma figura intelectual diferente, definida como “crimindlogo critico” ¢, em
outros casos, preferiram apoiar-se na identidade — o mesmo produto de uma inter-
sec¢do — do “soci6logo do direito”. Um exemplo paradigmatico a esse respeito foi o
caso da Itdlia. Alguns elementos ajudam a explicar essa peculiaridade: em primeiro
lugar, a relativa fragilidade da institucionalizagio da Sociologia nas universidades
italianas, até aquele momento, ¢ sua concentra¢ao em outras questoes ¢ problemas;
em segundo lugar, o legado de uma fraca institucionalizagio precedente da Crimi-
nologia — com uma orientagdo positivista — nas faculdades de Direito; finalmente,
a ascensao das faculdades de Direito — no quadro do clima politico e cultural mais
amplo do pais, desde a década de 1960 — e de perspectivas tedricas “criticas” sobre
o préprio Direito, de modo geral. Nesse contexto, um pequeno grupo, predomi-
nantemente de juristas — com a exce¢do de Tamar Pitch —, liderado por Alessandro
Baratta, deu origem a uma rica produgio intelectual, desde meados da década de
1970 — inicialmente nucleada em torno da revista cientifica La Questione Crimi-
nalista, que comegou a ser publicada a partir de 1975. Nessa produgao intelectual
destacaram-se, entre outras questdes, o peso do olhar histérico — como se pode ver
no influente livro Cércere e fiibrica, de Dario Melossi e Massimo Pavarini, publicado
em 1977 — e a preocupagio pela reforma radical do Direito penal, pela construgao
de uma “politica criminal das classes subalternas” — fortemente ligada 4 formagao
inicial em Direito desses intelectuais —, como ¢ visto no influente livro de Alessan-
dro Baratta, Criminologia critica e critica ao direito penal, 1982 (Melossi e Pavarini,
2006; Baratta, 1986; Pavarini, 1983; Canziani, 2016)°. Outras peculiaridades podem
ser ressaltadas ao se analisarem esses desenvolvimentos tedricos em cendrios como
Holanda, Bélgica, Franca, paises da Escandindvia ¢ Alemanha (Van Swaaningen,
2011, pp. 137-157 ¢ pp. 176-216).

Desde a década de 1970, em estreita relagio com o movimento critico da Cri-
minologia — embora as vezes proclamando sua adesio a este grupo mais amplo e
as vezes articulando uma espécie de “secessao” — comegaram a surgir nos paises do
Norte Global, cruzando as fronteiras nacionais, posi¢oes tedricas — e politicas —
sobre o crime e o controle social, que adquiriram contornos especificos e entre as
quais também ocorreram acalorados debates. Em alguns casos, essas posi¢oes foram
articuladas por intelectuais que se viam como “criminélogos criticos”, abragando essa

nova identidade malformada no mundo da producio de conhecimento. Em outros

9. Sobre o desenvolvimento da Criminologia critica na Italia, ver Van Swaaningen (2011, pp. 157-164).
Para um four em forma de entrevista detalhada, com dois de seus principais autores, Melossi e Pavarini,
ver Sozzo (2007a; 2007b; 2008a; 2008b).
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casos, a preferéncia continuou a ser a referéncia a “Sociologia” ou mesmo a “Sociologia
do Direito”. Ao longo das décadas subsequentes, essas orienta¢oes mantiveram sua
vitalidade, num processo de fortalecimento e multiplica¢io da produgao intelectual
contida em suas fronteiras.

Em primeiro lugar, destaca-se o extraordindrio impacto das perspectivas femi-
nistas, que reconfiguraram radicalmente o debate construido até a década de 1970
¢ incorporaram, de forma irreversivel, a desigualdade de género como eixo funda-
mental para se pensarem o crime ¢ o controle social nas sociedades contemporaneas.
Inicialmente tais perspectivas tiveram uma forte difusio nos contextos da lingua
inglesa. Vale destacar o trabalho pioneiro de autoras como Carol Smart (1977), Pat
Carlen (1983; Carlen ez 4l., 1985, Carlen e Worrall, 1987) e Francis Heidensohn
(19855 1992). Mas logo essas perspectivas foram consolidadas para além das fron-
teiras nacionais'.

Em segundo lugar, ¢ importante apontar o peso da chamada “virada realista”
de vérios criminélogos criticos de lingua inglesa desde o final dos anos de 1970.
Eles abandonaram as posi¢oes roménticas do pensamento critico sobre a questo
criminal e reconheceram que o “crime comum” — pelo menos em algumas de
suas manifestages — era um problema real a ser enfrentado, tanto do ponto de
vista cientifico quanto do politico, ja que afetava desproporcionalmente grupos
desfavorecidos econdmica e socialmente. Os trabalhos pioneiros de intelectuais
importantes como Eliott Currie (1986), Ian Taylor (1982; 1994-1995) e Jock
Young (1993; Young ¢ Matthews, 1993; Lea ¢ Young, 2001) deve ser observado
a esse respeito’’.

Em terceiro lugar, ¢ também fundamental atentarmos para o surgimento de
perspectivas que se identificam como “abolicionistas” e que tratam do aprofunda-
mento de uma critica radical ao funcionamento do sistema penal ¢, especialmente,
da prisio nas sociedades contemporineas. Ao mesmo tempo, promovem uma
agenda politica igualmente radical na busca de formas alternativas de resolugao dos
conflitos por meio do Direito Penal moderno, ao resgatar e investigar experiéncias
préticas, bem como desenvolver um pensamento normativo a esse respeito. Essas
perspectivas foram inicialmente formadas no norte da Europa, mas depois tiveram

um amplo nivel de difusio internacional. Vale destacar, neste caso, os trabalhos de

10. A literatura feminista sobre o crime ¢ o controle social cresceu de forma exponencial nas tltimas trés
décadas. Para entender mais a esse respeito, ver, entre outros trabalhos: Downes ¢ Rock (2011, pp.
419-449); Maqueda Abreu (2014) e Gelsthorpe e Burman (2017).

11. Parasaber mais a respeito do “realismo de esquerda’, ver Larrauri (1991, pp. 143-191); Downes e Rock
(2011, pp. 405-418); Van Swaaningen (2011, pp. 313-320) e Matthews (2015).
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Nils Christie (1986; 1992; 1993; 2004), Thomas Mathiesen (1973; 1986) e Louk
Hulsman (1984; 1989)".

Na década de 1970, também surgiram outros desdobramentos tedricos, mais
distantes do movimento critico da Criminologia — tal como se configurava naquela
época —, mas que apresentavam pontos de convergéncia em torno de certos argu-
mentos que implicavam uma critica do estado de coisas existente em torno do crime
e do controle social daquele periodo. Entre eles, certamente o mais influente foi a
obra de Michel Foucault, Vigiar e punir, publicado originalmente em 1975, que se
colocard no entrecruzamento de intimeras discussoes — do Direito Penal, da His-
téria, da Sociologia e da Criminologia. Foucault explicitamente retomara em seu
trabalho a andlise pioneira de Rusche e Kirchheimer, em Punigio e estrutura social
(Rusche e Kirchheimer, 2004), publicado originalmente em 1939". Mas o filésofo
francés escreverd Vigiar e punir igualmente tendo como pano de fundo tanto suas
investigacdes anteriores acerca das praticas de confinamento da loucura (Foucault,
1978) quanto sua atuagio politica junto ao Groupe d’Information sur les Prisons, que
contestava as condi¢oes do sistema prisional francés ap6s as revoltas de maio de 1968
(Alvarez, 2006). No livro, Foucault problematizard, a partir de uma andlise histérica,
o papel de destaque que a prisio passard a desempenhar na penalidade moderna. Mas
estard igualmente em jogo, na argumentagao de seu estudo, a formagao de um novo
poder, de tipo disciplinar, que presidird também a organizagao de institui¢des como
fbricas, hospitais e escolas, e terminard por desenhar uma sociedade permeada por
uma extensa rede de préticas igualmente disciplinares.

No bojo de sua andlise histérica e em discussoes posteriores, Foucault nao deixard
de situar o préprio conhecimento criminoldgico como produto das mutagoes das
formas de poder/saber que reorganizaram as préticas punitivas na modernidade. Para
Foucault, o novo poder de punir que emerge desde o fim do Antigo Regime serd um
poder mais produtivo que repressivo, voltado para transformar os individuos, torna-
-los déceis e produtivos e nao apenas submissos, e para isso esse poder se apoiard em
saberes que irdo introduzir o conhecimento considerado cientifico no campo das
punigdes, sendo a criminologia um desses saberes, juntamente com a psiquiatria ¢ a
psicologia (Foucault, 1977, 1979; 2016)".

E nessa chave que, claramente, o autor francés situa sua obra numa relagio de

externalidade e critica com o que se define como “Criminologia’, numa orientagao

12. A respeito da literatura abolicionista, ver Van Swaaningen (2011, pp. 176-219, pp. 320-333) ¢ Rug-
giero (2010).

13. Acerca do problemético contexto de produgio desse livro, consultar Melossi (2020).

14. Sobre o importantissimo trabalho de Foucault em relagio ao crime e ao controle social, ver Garland
(1990, pp. 131-177) e Valverde (2017).

Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 32, n. 3



Marcos César Alvarez, Maximo Sozzo e Mariana Chies-Santos

muito diferente daquela dos intelectuais que reivindicavam a possibilidade das
metamorfoses desse campo de saber, a partir da adi¢iao de um qualificador, como
“critico” ou “radical”. Apesar disso, sua obra gerou extraordindria repercussao, prin-
cipalmente a partir dos anos 1980, entre aqueles que se reconheciam como parte
do movimento intelectual da criminologia critica. Nesse sentido, destacam-se as
importantissimas obras histéricas publicadas em 1985 por dois autores-chave, que
recorreram as ferramentas de Foucault, mas fazendo um uso criativo e inovador para
pensar as mutagdes da criminalidade — e mesmo do controle social — em tempos e
lugares que Foucault ndo tinha salientado. De um lado, o livro de Stanley Cohen,
Visions of social control (Cohen, 1988) ¢, de outro, o livro de David Garland, Punish-
ment and welfare: a history of penal strategies (1985)". Posteriormente, a partir da
redescoberta das reflexées de Foucault ap6s Vigiar ¢ punir, notadamente em torno
da “governamentalidade’, esse “efeito-Foucault” nos estudos sociais sobre o crime e
o controle social se multiplicou e se tornou mais plural e complexo, dando origem
a toda uma linha de investigacdo cuja vitalidade foi muito importante nas tltimas
trés décadas, cruzando fronteiras nacionais — como mostram as significativas contri-
bui¢oes posteriores, entre tantas outras, de autores como o préprio Garland (1990;
2001), Jonathan Simon (2011) ou Pat O’Malley (2006).

Nao ¢ possivel, no espaco desta Apresentagao, resumir os desenvolvimentos en-
trecruzados da Sociologia ¢ da Criminologia nas décadas mais recentes. Podem-se
ressaltar, no entanto, o prolongamento e adensamentos dos debates, tanto nas vertentes
mais “criticas” quantos “tradicionais’, nos paises de lingua inglesa, com relevantes
desdobramentos institucionais (Sparks e Loader, 2012, p. 8; Savelsberg ez al., 2004;
Savelsberg e Sampson, 2002; Koheler, 2015; Savelsberg, 2017) ¢ em menor escala em
paises como Holanda (Van Swaaningen, 2006) ¢ Itdlia (Canziani, 2016).

De qualquer forma, compreender as variadas trajetdrias dos estudos sobre crime e
puni¢io em diversos contextos continua sendo uma questio central para uma agenda
de pesquisa comparativa, entre paises e regioes do Norte Global, que se torna ainda
mais complexa ao incorporar os desenvolvimentos do Sul Global (Savelberg ez al.,
2015, p. 242).

As sobreposi¢oes, tensoes e conflitos entre Criminologia e Sociologia adqui-
rem toda uma série de especificidades nos contextos do Sul Global. Parte impor-
tante dessas especificidades se vincula ao fato de que a histéria da produgao de

conhecimento sobre a questao criminal nesses cendrios ¢ atravessada por fortes

15. Em livro subsequente, Garland ird reivindicar a necessidade de uma Sociologia da Punigio para com-
preender as mutag¢des no campo das penalidades na contemporaneidade, subarea esta inspirada tanto
na investigagio de Foucault, quanto de cldssicos como Marx, Durkheim ¢ Weber (Garland, 1990).
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relagoes de subordinagio e dependéncia em relagio aos conceitos e argumentos
produzidos no Norte Global (Carrington, Hogg ¢ Sozzo, 2016; Hogg, Scott e
Sozzo, 2017; Carrington, Hogg, Scott e Sozzo, 2018; Carrington, Hogg, Scott,
Sozzo e Walters, 2019).

No caso da América Latina, nas tltimas décadas, avangos importantes foram
alcancados na compreensao do processo de institucionalizagio e desenvolvimento
da Criminologia dita positivista, entre o Direito e a Medicina, em diversos cendrios
nacionais, que viveram uma “época de ouro” — embora com varia¢des em diferentes
paises — entre os anos 1880 ¢ 1940 (Del Olmo, 1992; 1999; 2004; Salvatore, 1992,
1996; 2000; 2017; Schwarcz, 1993; Salessi, 1995; Alvarez, 2003; Marteau, 2003;
Caimari, 2004; Creazzo, 2007; Ferla, 2009; Sozzo e Salvatore, 2009; Sozzo, 2014,
2017; Dias, 2015; Goes, 2017).

E claro que a importagio de ideias criminolégicas positivistas europeias desem-
penhou um papel central neste processo. Apesar de uma primeira leitura bastante
frequente, as vezes essa importagao implicava operagdes intelectuais mais complexas
do que uma mera tradugio “aqui” dos conceitos e argumentos gerados “l4”. Em alguns
casos, verdadeiras metamorfoses do que foi traduzido em contextos latino-ameri-
canos foram produzidas a partir de obras de adaptagio ¢ rejei¢ao do que havia sido
produzido nos contextos do Norte Global, incorporando certo grau de inventividade
e criatividade. No entanto, essas metamorfoses nio comprometem necessariamente
as relacoes de subordinagao e dependéncia na produg¢ao do conhecimento, mesmo
quando podem (Sozzo, 2014; 2017).

Ap6s a Segunda Guerra Mundial, na América Latina, seguindo uma dinimica
semelhante produzida na Europa Continental, a tradi¢ao da Criminologia positivista
iniciou uma lenta mutagao que implicava continuar a enfatizar os fatores individuais
na explicacio do por que as pessoas cometem crimes, mas se afastando dos compo-
nentes biolégicos e enfatizando os componentes psicolégicos. Ainda era um estilo
“oficial” de Criminologia, fortemente associado as institui¢oes estatais de controle do
crime, na medida em que o modelo medicalizante, com sua linguagem diagnéstica,
prognoéstica e de tratamento, tivera muito peso, com orientagdes relacionadas a forte
difusao dos regimes autoritirios na regiao. Ainda na década de 1970, os primeiros
programas de graduagao construidos em universidades latino-americanas dedicadas a
Criminologia — como a Universidade de Nuevo Le6n, no México, ou a Universidade
de Buenos Aires, na Argentina, ambas criadas em 1974 — tiveram uma orientagio
bastante marcada neste sentido.

Na década de 1960, em alguns contextos nacionais, a importagio de elaboragoes
sociolégicas sobre desvio e crime produzidas nos Estados Unidos comegou a ocor-

rer incipientemente — na Argentina, por exemplo, isso aconteceu especialmente
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em relagio s ideias sobre as “subculturas criminosas” (Sozzo, neste dossi¢). Mas,
em um contexto marcado pela inicial e fraca institucionalizagio da sociologia no
campo académico, os principais importadores dessas perspectivas foram os juristas,
especialmente associados ao Direito penal.

Algo semelhante vai acontecer com as perspectivas da Criminologia critica,
que terdo importante difusio, principalmente em alguns paises latino-americanos
(Venezuela, Colombia, México, Brasil, Argentina) durante as décadas de 1970 ¢
1980 no campo das faculdades de Direito. Dai surgiu uma primeira geragio de
“criminélogos criticos” inicialmente formados em Direito penal, com algumas ex-
cegdes, como a socidloga Rosa del Olmo, que pode ser considerada uma das “maes”
desse movimento intelectual da regido. Nesse quadro institucional, sio criadas
nos cursos de Direito ¢ mesmo em alguns programas de pés-graduagio matérias
relacionadas 4 Criminologia — como o Mestrado na Universidade de Zulia na Ve-
nezuela, promovido por Lola Aniyar de Castro, outra das “maes” da Criminologia
critica na América Latina, e o programa de pds-graduagio em Ciéncias Criminais
da Pontificia Universidade Catdlica do Rio Grande do Sul, criado em 1996. Nao ¢
por acaso que os estilos, conceitos e argumentos da criminologia critica predomi-
nantemente importados nestas décadas sejam aqueles gerados em paises europeus,
onde a presenca no mundo do Direito dos seus participantes foi mais forte, como
a Espanha e especialmente a Itdlia. E isso moldou também as caracteristicas da
produgao intelectual latino-americana, bastante afastada da pesquisa empirica e
com forte presen¢a do debate normativo sobre “o que fazer” no campo da politica
criminal — que por sua vez estava vinculado 4 frequente participagio na vida politica
e institucional de seus principais intelectuais, como Nilo Batista no Brasil, Lola
Aniyar de Castro na Venezuela ou Raul Eugenio Zaffaroni na Argentina (Sozzo,
2014; e, neste dossié; Souza Cordeiro, 2020).

Em paralelo a esses desenvolvimentos, sobretudo ligados ao meio académico
vinculado ao Direito, também na década de 1960 na América Latina intensificou-se
o interesse da Sociologia latino-americana pelo fenémeno do crime e da violéncia,
primeiro de forma incipiente, mas depois de maneira mais marcante, embora com
fortes variagdes entre os diversos contextos nacionais, como mostra o texto de Al-
varado, neste dossi¢, que serd posteriormente retomado.

Na Argentina, por exemplo, isso s6 se materializard apds a transi¢ao para a De-
mocracia — e em relagdo as fortes limitagoes impostas a pesquisa social pelos regimes
ditatoriais de 1966/1973 ¢ 1976/1983 — com o nascimento do primeiro grupo de
pesquisa vinculado a esse assunto na Universidade de Buenos Aires, promovido por
Juan S. Pegoraro, que por sua vez fundard em 1992 a primeira revista cientifica espe-

cializada fora do mundo do Direito na América Latina, Delito y Sociedad — Revista
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de Ciencias Sociales'®. Na década de 1990, apesar do forte “aquecimento” da questao
criminal no contexto argentino, verifica-se apenas um crescimento muito moderado
da pesquisa socioldgica nessa dire¢ao, dada a crise econdmica das instituigoes uni-
versitarias em pleno desenvolvimento das politicas de austeridade, promovido por
uma alian¢a de governo da Nova Direita. Isso mudara a partir da década de 2000,
dando origem a um processo de maior fortalecimento nas tltimas duas décadas — que
também envolveu ativamente outras disciplinas das Ciéncias Humanas e Sociais,
como a Antropologia e a Ciéncia Politica. No entanto, os resultados permanecem
relativamente modestos em termos do niimero de professores e pesquisadores em
tempo integral ¢ do volume de produgio intelectual gerada, como mostra o texto
de Sozzo, também neste dossié.

No caso do Brasil, as produgoes socioldgicas a respeito do crime, violéncia e diné-
micas criminais intensificaram-se a partir de finais da década de 1970 (Adorno, 1993),
momento em que a criminalidade urbana se tornou um problema de ordem publica.
Antes disso, os estudos socioldgicos com enfoque no tema olhavam sobretudo para
as populacdes rurais e menos para os centros urbanos, visto que uma grande parte da
populagio ainda nio estava nas cidades. De acordo com Ratton (2018), foi a partir
dos anos de 1980 que houve o deslocamento decisivo da produgio académica para
a drea da Sociologia, ja que antes o foco estava prioritariamente no conhecimento
juridico, que enfatizava questoes legislativas, sobretudo as penais. Tal deslocamento
apontou para as ligagoes entre formas de exercicio do poder, desenvolvimento eco-
ndmico ¢ as permanéncias autoritdrias nas institui¢oes responsaveis pela seguranca
publica e pela justi¢a criminal. Essas caracteristicas ainda sao consideradas os prin-
cipais fatores explicativos para o crescimento da violéncia, agora percebida como
um problema social (Ratton, 2018, p. 5).

Ludmila Ribeiro e Alex Niche Teixeira (2017) mostram que ¢ a partir dos anos
2000 que os grupos de pesquisa nas dreas da Sociologia do crime, da violéncia e
da puni¢ao comegam a se consolidar no pais. Além disso, Lima, Misse ¢ Miranda
(2000) afirmam que “no comego da década era possivel identificar mais de 450 pes-
quisadores do tema” (2000, p. 46). Ainda, Ribeiro ¢ Teixeira (2017) apresentam os
cinco balancgos bibliograficos que tratam da produgao na drea da sociologia do crime,
violéncia e puni¢io (Adorno, 1993; Barreira ¢ Adorno, 2010; Campos e Alvarez,
2017; Kant de Lima; Misse; Miranda, 2000; Zaluar, 1999). Pode-se somar a esses
levantamentos o recente balango produzido por Rattén (2017, pp. 5-12), que, por

sua vez, afirma que o desenvolvimento desse campo se associa tanto a emergéncia

16. Ver https://bibliotecavirtual.unl.edu.ar/publicaciones/index.php/DelitoY Sociedad/issue/archive.
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do crime e da violéncia como questdes de ordem social, quanto ao debate sobre as
solugdes para esses problemas'’.

A nogio de “Criminologia” como uma defini¢io da prépria produgao intelectual
teve pouca penetragao entre os pesquisadores da Sociologia na América Latina — ao
contrério do que aconteceu em outros contextos do Norte Global. Para boa parte
dos socidlogos que se dedicam ao estudo do crime ¢ do controle do crime, o ter-
mo criminologia estaria irremediavelmente associado a tradigao positivista ¢ a sua
preocupagio com os fatores bioldgicos e psicoldgicos ¢ com a questio das causas
do crime. Abre-se a discussao, deste modo, se tal postura nio resultaria em certa
fragmentacio dos estudos sociais sobre a questdo criminal na regido, que acabaria
por nio se beneficiar do didlogo além das fronteiras das disciplinas, faculdades e
departamentos do campo académico.

Por exemplo, pesquisadores que trabalham fazendo pesquisas empiricas sobre
praticas policiais, sejam eles identificados como “criminélogos” ou “socidlogos” — ou
“antropo6logos” ou “cientistas politicos” — e que se baseiam em faculdades ou departa-
mentos de Direito ou Ciéncias Sociais ou Humanas, por vezes nao tém espagos comuns
de encontro e de discussio de seus trabalhos. A criagio de plataformas comuns, que
busquem superar esta dificuldade, ¢ uma boa ideia a ser explorada no futuro, tanto

nos diversos contextos nacionais, quanto no nivel latino-americano.

*k*

Em sintese, Sociologia ¢ Criminologia emergem, no inicio do século xxI1, como
areas de conhecimento, por vezes em competicao, por vezes em convergéncia pela
explica¢do do fendmeno criminal e da puni¢ao. Sobreposi¢oes, tensdes e conflitos
perpassam a histéria das dreas e das tentativas de consolidagio disciplinares, quando
observadas em paralelo, ¢ adquirem peculiaridades em diferentes contextos, tanto
do Norte como do Sul Global.

O objetivo deste dossi¢ da Revista Tempo Social, revista de Sociologia da Uni-
versidade de Sao Paulo, consiste, por um lado, em recuperar aspectos de tal histéria
paralela de desenvolvimento dessas dreas em diversos contextos nacionais e regio-
nais. Por outro lado, busca-se igualmente discutir como, na atualidade, reflexées no
entrecruzamento desses conhecimentos visam a compreender fenémenos contem-

porineos, como o crescimento do encarceramento na contemporaneidade, o cardter

17. Nos limites desta Apresentagao, nao ¢ possivel caracterizar os inumeros trabalhos que, no Brasil, avan-
garam nos estudos criminolégicos, desde a redemocratizagio, mas tendo por base sobretudo as Facul-
dades de Direito. Para um primeiro contato com essa produgio, conferir: Santos, 1981; Neder, 2000;
Batista, 2011; S, Tangerino e Shecaira, 2011; Carvalho, 2011.
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seletivo das praticas policiais e judiciais, o desenvolvimento do assim chamado crime
organizado, a virada punitiva contcmporénca, entre inimeros outros temas. Os
artigos do presente dossi¢, mesmo com diferentes estilos de reflexdo, aprofundam
tais questdes ao percorrerem as fronteiras incertas e porosas entre a Sociologia ¢ a
Criminologia.

O artigo que abre o dossi¢ aborda justamente a génese do conhecimento crimi-
noldgico e suas relagoes com outras Ciéncias Sociais da sua época. A autora, Martine
Kaluszinsky, desenvolve pesquisas sobre a histéria da Criminologia e das politicas
penais na Franga. Entre diversos livros, publicou La Républigue a [épreuve du cri-
me: la construction du crime comme objet politique (1880-1920), no qual investiga
como o crime se tornou um objeto a0 mesmo tempo cientifico ¢ politico durante
a Terceira Republica francesa (Kaluszinsky, 2002). No artigo do dossié, intitulado
“Entre science et politique, la criminologie, une science sociale en balbutiements...,
Kaluszinsky retoma aspectos da histéria da Criminologia no final do século x1x.
As influéncias da Scuola Positiva de Lombroso, Ferri ¢ Garofalo na Criminologia
francesa sao repassadas, bem como as dimensoes quase sociol6gicas da Escola Italiana
ressaltadas, o que na época abriu canais de interlocugées e de disputas entre autores
como Alexandre Lacassagne, Gabriel Tarde e mesmo Emile Durkheim — como foi
indicado no inicio desta apresentagao.

Ao buscar nao restringir o olhar para a Sociologia ¢ a Criminologia produzidas
no assim chamado Norte Global, mas observando igualmente as dinimicas do Sul
Global, os dois artigos subsequentes remetem ao contexto latino-americano, ja no
século xx. O sociélogo Arturo Alvarado, que possui intimeros trabalhos e pesquisas
sobre temas ligados a justica criminal, 4 seguranca publica e aos Direitos Humanos,
tanto no contexto mais especifico do México, quanto dos demais paises da América
Latina, busca estabelecer uma espécie de genealogia dos estudos sobre a Sociologia
do crime ¢ da violéncia na América Latina em seu artigo intitulado “La Sociologia
del crimen y la violencia en América Latina: un campo fragmentado”. O enfoque
toma como ponto de partida, sobretudo, os primérdios desses estudos, nos anos 60
do século xx, momento em que, em diversos paises da regiao, emerge um conjunto
significativo de trabalhos, produzidos j& por uma comunidade de conhecimento
organizada em torno de um campo analitico relativamente auténomo. O pano de
fundo de tal produgio e de seus desdobramentos ¢ o inegével crescimento da violéncia
na maior parte dos paises do subcontinente. O artigo estd centrado principalmente
no desenvolvimento da assim chamada Sociologia do crime e da violéncia na regiao,
mas ¢ possivel entrever de que modo, nos mais diversos contextos dos paises latino-
-americanos, tal drea de conhecimento se consolida tendo em suas margens diferentes

relagdes com outros tipos de perspectivas e saberes.
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Por sua vez, o professor de Sociologia e de Criminologia argentino Méximo
Sozzo, explicitamente ao tomar de forma critica as perspectivas produzidas no
Norte Global, circunscreve sua discussao a um contexto especifico do Sul Global, o
caso Argentino, no artigo nomeado “Criminologfa, mundo del derecho y modos de
compromiso publico. Exploraciones sobre el caso de Argentina”. Ao tomar a Crimi-
nologia nio como uma disciplina com limites rigidos, mas sim como um campo de
estudos complexo e polivalente, atravessado por diferentes disciplinas e por diversas
tradi¢des tedricas e metodoldgicas, Sozzo se questiona acerca dos modos de compro-
misso publico dos investigadores nesse 4mbito de conhecimento e de intervengao.
A vinculagio, neste caso, de certos estudos criminoldgicos principalmente com as
Faculdades de Direito delimita um tipo de atuagao publica voltada 4 observagao
critica, mas igualmente ao realismo e reformismo dos atores presentes no campo
criminolédgico argentino. Também com vasta produ¢io no campo de estudos da
Sociologia da Puni¢ao ¢ do Crime, Sozzo publicou, entre diversos outros titulos, o
livro Viagens culturais e a questio criminal, em que estuda a recepgio das ideias sobre
a questao criminal na América Latina — especialmente, na Argentina, no passado
e no presente. £ também editor da revista Delito y Sociedad — Revista de Ciencias
Sociales, importante periddico que divulga trabalhos relativos aos temas do delito,
do sistema penal e das formas de controle social, o qual jé referenciamos acima.

Na scquéncia do dossié, o artigo “O crime orgﬂnizado entre a Criminologia ca
Sociologia: limites interpretativos, possibilidades heuristicas”, de autoria dos pes-
quisadores brasileiros Fernando Salla (NEV/USP) e Alessandra Teixeira (UFABC), ¢
igualmente uma pertinente contribui¢io para a discussao das interfaces entre So-
ciologia e Criminologia, agora na dire¢io de um debate mais abstrato, que interpela
a no¢ao de “crime organizado” como objeto de reflexdo. Para além de uma revisao
bibliografica do conceito na literatura brasileira e internacional, o texto apresenta
uma reflexdo critica das bases tedricas e de seu emprego efetivo em pesquisas empi-
ricas. Busca-se também apresentar uma agenda de pesquisa sobre o tema, na qual a
atuagao do Estado desempenharia papel central na construgao do problema. Salla ¢
autor do livro As prisdes em Sio Paulo (1822-1940), ¢ Teixeira do livro O crime pelo
avesso: gestio dos ilegalismos na cidade de Sio Paulo (Salla, 1999; Teixeira, 2016).

Como o dossié busca apresentar diferentes perspectivas tedricas desenvolvidas
nas fronteiras entre Sociologia ¢ Criminologia ¢ igualmente as implica¢ées, em
termos de pesquisas empiricas, das divergéncias mais abstratas apresentadas, o
artigo posterior segue o caminho de uma investiga¢o situada sobre o que seria o
assim chamado “crime organizado” no Brasil. Visto por muitos como uma espécie
de encarnacao de tal conceito na realidade brasileira, o Primeiro Comando da Ca-

pital ¢ af investigado, mas ressaltando-se as diferentes faces de suas caracteristicas
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organizacionais. Diante da preocupagao das autoridades com a expansao do pcc
para além do seu estado de origem, Sao Paulo, em dire¢ao a uma atuagao nacional
e mesmo internacional, a investigagao parte de entrevistas realizadas com funcio-
nérios do sistema prisional e com pessoas custodiadas no estado de Minas Gerais.
O quadro levantado por Thais Lemos Duarte, pesquisadora de pés-doutorado na
Universidade Federal de Minas Gerais, e Isabela Cristina Alves de Aratjo, douto-
randa em Sociologia pela Universidade Federal de Sao Carlos, aponta para maltiplos
discursos sobre a organizagao, que se interpenetram a partir do complexo processo
de difusao do grupo pelo pais.

O artigo seguinte também se volta para questdes da sociedade brasileira. A traje-
téria histdrica da justiga juvenil no pais é retragada a partir do didlogo critico com as
perspectivas dos atores que desenharam e redesenharam esse campo de atuacio do
Estado, bem como com inimeros estudos criminoldgicos e socioldgicos ja realiza-
dos sobre o tema. Do primeiro Cédigo de Menores do pais, de 1927, até o Estatuto
da Crianca e do Adolescente, de 1990, Ana Claudia Cifali, doutora em Ciéncias
Criminais pela PUCRS, Mariana Chies-Santos, pesquisadora de pds-doutorado no
NEV-USP, ¢ Marcos César Alvarez, professor livre-docente do Departamento de
Sociologia da FFLCH/USP ¢ coordenador do Nucleo de Estudos da Violéncia (NEV-
-USP), 20 mesclarem justamente os conhecimentos dos campos da criminologia e da
sociologia da puni¢io, desenvolvem uma densa reflexao acerca dos desdobramentos
legais e institucionais envolvendo uma mirfade de atores que acabaram por desenhar
o problema de um dispositivo que, a despeito das inimeras mudangas, permanece
rotulando e estigmatizando a clientela de sempre, criangas e jovens do sexo mascu-
lino, pobres e negros, moradores das periferias das grandes cidades brasileiras, vistos
como ameagas privilegiadas 4 ordem social.

Encerrando o conjunto de artigos do dossié¢, mas como um dos seus pontos de
destaque, foi incluida a traducio de um ensaio inédito de Dario Melossi, professor
alma mater da Universidade de Bologna, na Italia, ¢ distinguished affiliated scholar
do Center for the Study of Law and Society na Universidade da Califérnia, em
Berkeley. Entre suas publicagoes mais importantes estao Cdrcere ¢ fibrica (2006),
em parceria com Massimo Pavarini, The state of social control: a sociological study of
concepts of state and social control in the making of democracy (1990) e Controlar el
delito, controlar la sociedad (2018). Seu artigo aqui publicado, intitulado “Bastilhas
de pobres e prisdes da democracia: uma reflexao sobre um “#rade-off entre liberdade
¢ (auto)controle”, analisa a relagao entre luta de classes ¢ prisao a partir de duas de
suas dimensoes nas sociedades modernas: como mecanismo repressivo que opera
contra vanguardas politicas e como mecanismo produtor de disciplina sobre amplas

camadas sociais, mais especificamente, classes despossuidas. Utilizando as figuras
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das duas bastilhas, a tradicional e a dos pobres, Melossi explica a relagao entre o au-
tocontrole, inscrito no projeto da disciplina prisional, e o autogoverno, como livre
exercicio da cidadania politica.

Ainda como parte do dossié, ¢ apresentada uma entrevista com a socidloga norte-
-americana Natalie Byfield, professora do Departamento de Sociologia da St. John’s
University, Queens, Estados Unidos, pesquisadora de destaque no campo de estudos
criticos sobre raca e que investiga as formas de racializagao sobretudo no 4mbito
da atuagao policial, no sistema de justica criminal, e nas representagoes mididticas
sobre crimes. A entrevista, realizada pelos pesquisadores brasileiros Leticia Simoes-
-Gomes, doutoranda em Sociologia na USP ¢ pesquisadora do NEV/USP, ¢ Alcides
Peron, pesquisador de pés-doutorado em Sociologia, também pela USP, retraga a
trajetéria de atuagio da investigadora, do jornalismo a Sociologia e aos estudos da
Criminologia, seus trabalhos sobre o funcionamento do sistema de justiga criminal
dos Estados Unidos, sua atuacao no conhecido caso dos “cinco do Central Park”
¢ suas pesquisas atuais sobre formas racializadas de vigildncia ¢ de policiamento
preditivo. O citado caso envolveu um grupo de jovens negros que foram acusados
de violentar uma mulher branca e tornou-se emblemético nao apenas pela atuagio
discriciondria dos policiais e dos procuradores que o investigaram, mas também pelas
narrativas racializadas dos meios de comunicagio, que foram determinantes para a
condenagio dos adolescentes. Byfield, & época repérter do New York Daily News,
conta na entrevista como foi designada para cobrir o assunto e como a perspectiva de
uma mulher negra foi fundamental para compreender o modo como a discriminagao
racial operava nao apenas no sistema de justi¢a, mas também nas redagoes. Além
disso, Byfield detalha suas recentes pesquisas acerca da forma como forgas policiais,
amparadas por instrumentos estatisticos ¢ preditivos, intensificaram a vigilancia
¢ abordagens sobre grupos negros em Nova York nos tltimos anos. Ao mobilizar
evidéncias histéricas, Byfield demonstra como essas praticas de vigilancia constituem
um “novo racismo cientifico” que ampara e retroalimenta a agao policial racializada.

Por fim, sao apresentadas duas resenhas de livros pertinentes aos debates contem-
porineos sobre crime e puni¢ao. A primeira se centra no livro de Jonathan Simon,
Mass incarceration on trial: a remarkable court decision and the future of prisons in
America. A pesquisadora Giane Silvestre (NEV-USP) resume a discussio do livro, que
remete ao fendmeno da regressao na taxa de encarceramento nos Estados Unidos,
especialmente na Califérnia. Se a questao do crescimento das taxas de encarce-
ramento e seus custos politicos e sociais em indimeros paises a partir do final do
século XX ¢ um tema-chave de polémica nos estudos socioldgicos e criminolégicos
sobre crime ¢ punicio na contemporancidade, a reflexdo de Simon se volta para

as razdes que explicariam o recente decréscimo do encarceramento constatado no
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pais que justamente foi central para a virada punitiva ocorrida desde os anos 1970,
problematizada por inimeros autores. O livro levanta a questao acerca de se um
novo consenso estaria se formando e que poderia levar a uma nova humanizagio
da punicio, em contrapartida as concepg¢des de pura incapacitacio, anteriormente
triunfantes. O aprofundamento desse novo consenso e de seu possivel alcance no
ambito das decisoes politicas abre-se assim como uma importante dire¢ao de pesquisa
e de intervengao nas fronteiras da Sociologia e da Criminologia.

A socibloga Vanessa Orban (UsP) apresenta e discute o livro de Maximo Sozzo,
La inflacidn punitiva. Un andlisis comparativo de las mutaciones del derecho penal en
América Latina (1990-2015). A obra resenhada ¢ mais uma contribuicao para os
debates contemporineos no Ambito da Sociologia da Puni¢ao e da Criminologia, ao
buscar caracterizar o que seria o “giro punitivo” contemporaneo, ja citado. A origi-
nalidade do livro consiste em tomar tal discussao a partir da perspectiva da América
Latina, com base em pesquisa sob coordenagao da Faculdade Latino-Americana de
Ciéncias Sociais (FLACSO) ¢ envolvendo diversos paises latino-americanos. A inves-
tigagao realizada ¢, deste modo, mais um avango para a compreensao das mutagoes
punitivas contemporéineas e para o questionamento se a América Latina teria seguido
a mesma tendéncia constatada em paises do Norte Global.

Dessa forma, ao reunir autores de diferentes paises, com distintas abordagens
e temdticas, o presente dossié pretende fornecer um quadro rico e problematiza-
dor das discussoes e pesquisas que se desenvolvem nas vizinhangas da Sociologia
¢ da Criminologia contemporaneas. Ao mesmo tempo, o dossi¢ indica caminhos
potencialmente mais ricos, tanto em termos de produgio de conhecimento como
em termos politicos, no que diz respeito aos didlogos possiveis entre Sociologia e
Criminologia. Tal como definido por Sozzo em seu texto, incluido neste dossi¢, uma
forma mais interessante de definir a Criminologia seria menos como uma disciplina
autdbnoma ¢ mais como um campo de discussao em torno dos temas da questao
criminal, incluindo o crime e seu controle em suas multiplas dimensoes. Neste
campo, as Sociologias da Violéncia e da Puni¢ao — tal como ocorre no contexto
brasileiro (Campos e Alvarez, 2017) ¢ como ilustrado no presente dossié também
em outros contextos nacionais e regionais — podem dar significativas contribuigoes,
ao caracterizarem as multiplas dinimicas sociais que configuram os comportamentos
considerados desviantes, ao investigarem as respostas punitivas e os conflitos de classe
que perpassam o campo penal, ao explicitarem as diniAmicas institucionais seletivas
estigmatizadores organizadas em torno dos marcadores sociais da diferenca, enfim,
ao evidenciarem as formas de poder e de dominagio que perpassam essa dimensio

estruturante da vida em sociedade.
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Sciences de I'nomme, sciences du social, sciences du politique

Les sciences de 'homme sont requises, particuli¢rement depuis le x1x™ siecle, pour
donner a voir “scientifiquement” le social'. Mais la mobilisation des savoirs se fait de
telle facon, la relation est souvent si symbiotique entre la production des connais-
sances et ses contextes sociaux, ¢conomiques, politiques, culturels, que ce que ces
savoirs donnent finalement a voir ce sont d’abord les préoccupations plus ou moins
conjoncturelles qui les suscitent. Sciences sur le social, elles deviennent sciences dans
le social, manifestation privilégiée du social dans lequel elles sont finalement immer-
gées. La criminologie au x1x°™ si¢cle est de ce point de vue absolument exemplaire.

Sciences sur le social, elles deviennent sciences dans le social, manifestation
privilégié¢e du social dans lequel elles sont finalement immergées. La criminologie

au X1X*™ siecle est de ce point de vue absolument exemplaire.

Sous le nom de crimes et délits, on juge toujours bien des objets juridiques définis par le code,
mais en juge en méme temps des passions, des instincts, des anomalies, des infirmités, des

inadaptations, des effets de milieu ou d’hérédicé (Foucault, 1975, p. 22).

Institut d’Ecrudes Politiques, Grenoble, Franca.
1. Je voudrais ici remercier vivement Marcos Cesar Alvares pour sa confiance et Mariana Chies Santiago

Santos pour sa relecture attentive et ses commentaires pcrtinents.
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Economiquement, socialement, culturellement, la fin du x1x“™ si¢cle est une
période riche et dense. La croissance industrielle et I'urbanisation ont bouleversé
les modes d’existence, déstabilisant une frange importante de la population. La crise
économique des années 1880 a aggravé cette réalité sociale déja précaire.

Au pouvoir, en France, la jeune Troisieme République prone des valeurs d’ordre,
de stabilité, de travail, et a la volonté de tout mettre en ceuvre afin de les faire res-
pecter. A la révolution technologique et industrielle s’ajoute une rare floraison de
disciplines due tout autant a la qualité de la production scientifique, littéraire ou
artistique, qu’a sa variété, ses contrastes et ses contradictions...

Si¢cle de la misere ouvriere et des grands tumultes, de la passion et du foisonne-
ment des idées, la violence est per¢ue comme négative: le crime, la criminalité sont
les terrains privilégiés pour refléter les inquiétudes, les peurs d’une société en mou-
vement. Angoisses qui dépassent le stade méme du crime, le sentiment “d’insécurité”
économique et social ne faisant que se déplacer vers le pole visible qu’est le monde
du trouble et du désordre. L’homme moderne veut tout maitriser, rationaliser, méme
si dans ce domaine Iirrationnel cotoie souvent le rationnel, voire tend a I'emporter.

C’estdans ce contexte qu’apparait I’anthropologie criminelle ou la criminologie,
et on ne peut nier la valeur du lien entre cette période riche en “recherche’, et ce
savoir “scientifique” traitant du désordre, dont Michel Foucault parlait ainsi dans

les premicres pages de Surveiller et punir:

Lexpertise psychiatrique, mais d'une facon plus générale I'anthropologie criminelle et le
ressassant discours de la criminologie trouvent la une de leurs fonctions précises: en inscri-
vant solennellement les infractions dans le champ des objets susceptibles d'une connaissance
scientifique, donner aux mécanismes de la punition légale une prise justifiable non plus
seulement sur les infractions, mais sur les individus; non plus sur ce qu'ils ont fait, mais sur
ce qu'ils sont, seront, peuvent étre. Le supplément d’Ame que la justice sest assuré¢ est en
apparence explicatif et limitatif; il est en fait annexionniste [...].

Depuis 150 ou 200 ans que 'Europe a mis en place ses nouveaux systémes de pénalité, les
juges, peu & peu, mais par un processus qui remonte fort loin, se sont donc mis a juger autre
chose que les crimes: “I'ame” des criminels. [...].

[...] Uneautre vérité a pénétré celle qui était requise par la mécanique judiciaire une vérité qui,
enchevétrée ala premicre, fait de l'affirmation de culpabilité un étrange complexe scientifico-

-juridique (Foucault, 1975, p. 24).
La criminologie sera un merveilleux instrument de connaissance de cette fin du

x1x“™ siecle, dont il cristallise les enjeux, les peurs, les valeurs. Une période dont on

voit bien que la menace ou le risque d’étres dangereux ou monstrueux va fonder des
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actions de préservation, de prévention sociale, de rejet ou de relégation, réagissant
en médecin dans ses analyses sur la société (parlant de pathologie, de sélection, de
corps, de prophylaxie) et agissant en juriste dans ses actions. La criminologie construit,
reflete et participe a cette société qui I’a vu naitre. A travers ces écrits on retrouve des
menaces d’ordre multiple: la peur du vol, de Penfant criminel; une peur propriétaire,
une peur adulte, avant tout la peur du désordre, de ce qui est différent ou contre nature.

L’histoire de la criminologie au x1x°™ si¢cle est a la fois une sociologie du statut
social des sciences humaines et une histoire politique et constitue bien ainsi une
contribution, non pas seulement a une histoire des sciences de ’homme comme une
histoire des connaissances d’un domaine particulier, mais a un travail de dévoilement
des conditions socio-politiques et culturelles de reproduction des connaissances, ici
celui de la société républicaine de la fin du x1x*™ siecle.

Un savoir, des techniques, des discours scientifiques se forment, s’enrichissent,
se nouent... en adéquation avec une société pour qui la politique sera fondée sur la
connaissance. Les enjeux, dés lors sont ceux d’une refonte de la [égitimité politique
a partir de la compétence (Dammame, 1995) et ce savoir scientifique va épauler
la décision politique dans la mesure ot il donne & I’Etat le moyen, (I'illusion) de
comprendre et de pouvoir agir au mieux. Il existe une infinité d’approches et de
compréhensions en ce qui concerne la criminologie, qui en fait un objet délicat 4
cerner, et dont il faut dresser avec ampleur la représentation. Est “criminologue’,
“criminologiste” ou “criminaliste™, praticien de la “criminologie™ celui qui parle,
écrit, de manicere argumentée, logique, scientifique du crime et du criminel. Cette
diversité est représentée a travers une abondante littérature sur ce theme, tout au
long du x1x°™ si¢cle. De multiples définitions recouvrent ce terme de criminologie.
On peut retenir: étude scientifique des causes et conséquences du comportement
antisocial, étude qui tente de mettre en place solutions et remedes. On peut citer

celle tres générale quen fit E. Durkheim:

Nous constatons l'existence d’un certain nombre d’actes qui présentent tous ce caractere
extérieur, que, une fois accomplis, ils déterminent de la part de la société cette réaction
particuliere quon nomme la peine. [...]

Nous en faisons un groupe sui generis, auqucl nous imposons une rubriquc commune: nous
appelons crime tout acte puni et nous faisons de crime ainsi défini lobjet d'une science spé-

ciale: la criminologic (Durkheim, 1912).

2. Selon les termes de I’époque, sans aucune réelle distinction entre tous ces mots.
3. Bien que le terme n’existe pas de suite en tant que tel, et que 'idée s’est perpéruée sous le nom d’anthro-
pologie criminelle.

Sep.-Dec. 2020



Entre science et politique, la criminologie, une science sociale en balbutiements..., pp. 31-65

34

Cette diversité de compréhension et d’approche fait de la criminologie un objet
délicat a saisir, porteur d’une trop large représentation de sens .

Nous voudrions ici précisément montrer la dimension sociologique de ces écrits
portés plutdt par des médecins, quelques juristes intéressés par le social et par I'im-
pact de leurs travaux sur les possibles transformations du monde. Une dimension
silencieuse, discrete car non institutionnalisée mais qui porte en elle tous les aspects
d’une réflexion montrant a quel point la criminologie est une science de’homme et
une science du politique donc une science sociale en construction, une science sociale
qui devient un savoir qui fonde le politique “requalifiant le champ des compétences
de I’Etat” (Procacci, 1995, p. 413). Nous allons revenir aux fondements de ce que
futla sociologie du crime et donc la sociologie (du droit) pénal(e) en s’attachant aux
débuts de la criminologie en France et tester ses rapports a la “sociologic”, rapports
de grande proximité et d’inspiration concrete’.

Nous reviendrons sur les fondements de 'anthropologie criminelle, en faisait
un détour par I'aspect sociologique de I'école Italienne 4 travers Lombroso mais
surtout Enrico Ferri et I’école francaise autour de Lacassagne, et sa grande figure
juriste et sociologue que fut Gabriel Tarde, traquant dans la forme, les traces, es-
prit, Pempreinte sociologique d’un savoir qui ne doit pas seulement a son caractere
anthropologique, malgré son nom, et qui permet de montrer la marque sociologique
naissante et la part de naturalité dont la sociologie a été marquée dés ses origines.
Analyseur du politique et du social, ce discours sur ’homme criminel est avant tout
un discours sur I'homme, dans un de ses états exacerbés qu’est le crime, mais un

discours sur ’homme et la société.
Genése d'un savoir expert: les débuts de I'anthropologie criminelle

Clest au x1x*™ siecle, dans les années 1880, quapparait 'anthropologie criminelle ou
la criminologie. Le crime est au x1x*™ si¢cle la “figure offensive de la monstruosité”
par excellence (Tort, 1985). Le crime, la criminalité sont des terrains privilégiés pour
refléter les angoisses et les peurs d’une société en construction. De Cesare Lombroso a
Alexandre Lacassagne, on aura affaire 2 un mélange savant du biologique et du social
etd’un discours qui se nourrit du positivisme de Comte, des théories pasteuriennes,

de I'interpsychologic de Tarde, du contingentisme de Boutroux.

4. C’est également le cas pour le crime & propos duquel Manouvrier dans L’innéité criminelle, conférence
posthume 1903, explique bien la profusion de sens que peut recouvrer ce terme, p. 14.

5. Pour ce texte, j’ai repris et me suis appuyée sur plusieurs de mes travaux déja réalisés. L’idée étant de
proposer et donner 4 voir /a genése d’un savoir tres anthropologique mais proche de la sociologie en
balbutiements.
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Aux origines d’une criminologie francaise, se retrouve la criminologie italienne
personnifiée par C. Lombroso, E. Ferri, R. Garofalo, elle-méme liée a une pensée
criminologique antérieure, ou des hommes comme C. Beccaria, A. Lavater, F. Gall
ontjoué un réle prépondérant. A une époque tournée vers la science et vers’homme,
des méthodes, des techniques nouvelles apparaissent quasi simultanément avec les
idées en germe dans les esprits curieux®. C’est donc 4 une paternité éclatée que peut
se référer la criminologie, dont on peut néanmoins privilégier deux éléments. Au
niveau des instruments, 'apparition des premicres statistiques judiciaires francaises
est un fait important’. C’est 4 la Restauration ot la grande poussée de délinquance
des années 1815-1818 inquicte que s’établit au Ministere de la Justice une direction
des statistiques qui publie des 1825 Le Compte Général Administratif de la Justice
Criminelle (ccajc)® Annuel des cette année, ininterrompu jusqu’a nos jours, le
CGAJC seraau fondement de nombreuses études criminologiques. En ce qui concerne
hommes et savoirs confondus, citons D’Angeville ou les travaux de science morale
de Guerry mais aussi la phrénologie de Gall ou la physiognomonie de Lavater qui
tente de “juger la personne intérieure par I'extérieur”, et se propose de connaitre
ainsi les signes sensibles de nos forces et de nos dispositions naturelles; sans oublier
Quetelet, quiavec sa Physique sociale ou essai du développement des facultés de I"homme
veut découvrir les “Lois” d’apres lesquelles I’homme se reproduit et croit. Les faits
seraient soumis a certaines lois de périodicité comme les phénomenes les plus mé-
caniques de la nature. Quetelet arrive a la constatation qu’il existe une constance
du fait criminel qui obéit a des lois et a I'existence d’un penchant au crime. Ce qui
ressort fondamentalement de ses travaux, c’est 'idée que désormais I"homme est

susceptible d’une approche scientifique, quantifiée.
La dimension “sociologique” de Lombroso et de |'Ecole italienne

Cesare Lombroso va formaliser le premier les orientations de cette nouvelle approche
avec l'anthropologie criminelle, unissant la statistique et I'anthropologie. Il impose
I'idée que la cause profonde de la délinquance se trouve dans les anomalies corpo-
relles et mentales, que les criminels sont biologiquement arrétés dans Iévolution. I

existe des criminels-nés, déterminés A le rester. Le déterminisme est la clé de votite

6. Voir G. Leclerc, 1979.

7. Voir I'article fondateur de M. Perrot “Délinquance ct systeme pénitentiaire en France au X1x*™ si¢cle”,
1975; Perrot, “Premicres mesures des faits sociaux, les débuts de la statistique criminelle en France,
1780-1830% 1976.

8. Voir Perrot et Robert Compte Général de [ Administration de la Justice Criminelle en France pendant
Lannée 1880 et Rapport relatif aux années 1826 4 1880, 1989.
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de cette pensée dont un aspect révolutionnaire est de s’intéresser au criminel, a sa
personnalité alors que jusque-la seul le crime était Iobjet de préoccupations. Lalliance
intellectuelle avec E. Ferri, R. Garofalo, nuancera et enrichira cette pensée a la fois
luxuriante et rigide. Ces théories extrémement séduisantes, puisquapportant une
réponse scientifique et rationnelle 4 explication de l'acte criminel, entraineront
néanmoins aprés un temps d’enthousiasme, des critiques sur la méthode et les
principes. Néanmoins, ces polémiques n’abattront pas le jeune savoir au stade de
balbutiement, il créera au contraire un regain dans cette jeune discipline et si un des
héritages les plus redoutables de Cesare Lombroso est d’aboutir 4 une pensée ot les
criminels constituent une véritable race a part, avec des stigmates de structure précis,
biologiques ou psychologiques qui constitueraient une sorte de marque instinctive
et indélébile. Un des aspects extrémement positifs de ces théories est d'avoir imposé
Iétude de Thomme délinquant, déplacé le regard du crime vers le criminel et en cela,

bouleversé les conceptions du monde pénal, juridique et policier.

Des méthodes “ethnologiques”chez Lombroso

Lombroso et le type criminel

Les méthodes ou techniques sont celles en usage a cette époque et étroitement lides
a la formation méme de celui qui les préconise: un médecin (militaire) spécialisé
en médecine clinique, anthropométrique (surtout sur les cadavres), a l'autopsie, a
I'¢étude des cranes. Lombroso a également travaillé avec et sur les photographies. Il
sest appuy¢ pour cela sur les expériences faites suivant le systtme de Galton (1878,
p- 33). Il se prévaut du résultat de certaines photos composites, et utilise [étude de
photographies des criminels pour contréler et fixer la fréquence du type physionomie
du criminel. Pour lui, la photographie confirme & quel point le type ethnique sefface
chez les criminels, tandis que beaucoup offrent entre eux une véritable ressemblance
(Lombroso, 1887, pp. 231-234). La photographie révele également pour Lombroso
la fréquence de l'aspect féminin chez quelques voleurs et chez les pédérastes, et de la

s . 9
virilité chez beaucoup de femmes criminelles, surtout les meurtrieres .

9. G. Tarde attaquera sur le procédé utilisé. C. Lombroso (Tarde, 1972, pp. 220-221). “Fusionnez par le
procédé de Galton 10 ou 12 photographies de Chinois, vous obtiendrez un portrait générique ot, sous
leurs différences effacées, leurs similitudes apparaitront seules en un relief singulier, vivante abstrac-
tion, incarnation individuelle de la régle idéale dont les individus sont les déviations oscillatoires. Cette

image-type a cela de particulier qu’elle embellit ce qu’elle combine et qu’elle explique ce qu’elle résume.”
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Une étude sociale du crime

C. Lombroso ajoute a ce “type criminel” une étude sociale. Il va rechercher dans la
religion des criminels, leur intelligence et leur degré d’instruction, les caracteres de
l'argot, leur écriture, leur littérature, leur art et leur industrie, ces signes biologiques
et psychiques destinés & compléter le type anatomique exposé précédemment.

Prenant en compte les aspects sociologiques du phénomene criminel, princi-
palement sous I'influence d’E. Ferri ou R. Garofalo, Lombroso étaye une nouvelle
conception pénale pour ces délinquants, désormais “connus’, chiffrés, classifiés. Il
a mis en avant que le crime est le fait d’'un homme et n’existe pas en dehors de lui.
Connaitre le crime, c’est d’abord connaitre le criminel, en cela Lombroso s’éleve
contre I’école pénale dominante qui pense que I'infraction est une entité juridique
qui releve de la logique du droit et de la spéculation

Au lieu de prendre le délit comme une donnée dont part le criminaliste, Lombroso
veut y aboutir aprés en avoir déterminé les causes, il entend le faire par 'observation,
le message, 'expérimentation scicntiﬁquem. Ainsi, outre les explications biologiques
et physiologiques sur le criminel, Lombroso a réfléchi sur les implications pénales
résultant de ces conceptions. C’est une partie de ses travaux beaucoup plus enfouie
et pourtant intéressante. De la peine capitale vu un procédé complémentaire de la
sélection naturelle. La question de la peine capitale donnal’occasion a Lombroso et
a ses disciplines de réafhrmer leur conviction de la nature innée de la transgression
chez les criminels-nés. “L’atavisme nous fait comprendre Iineflicacité de la peine

»

envers les criminels-nés et le fait de leur retour constant et périodique (au crime)

(Lombroso, 1899, p. 448).

Il existe, il est vrai, écrit Lombroso, un groupe de criminels, nés pour le mal, contre lesquels
viendraient se briser comme contre un écueil toutes les cures sociales, ce qui nous contraint

A leur élimination compléte, méme par la mort (Lombroso, 1899, p. 543).

A propos de la prison, Lombroso est assez catégorique. Il repousse le régime

cellulaire. Il voudrait que les détenus rendus a laliberté soient actifs et repentis apres

10. M. Ancel, Le centenaire de L’ Uomo Delinquente, Rsc, 1978, 11, p. 288: “En réclamant et en pratiquant
une étude scientifique positive de ce délinquant (et par 1a de tout le phénomene criminel), et en pro-
clamant que cette étude reléve désormais des sciences de ’homme, Lombroso récuse par [ méme le
systéme classique fond¢ sur une métaphysique du droit, immuable dans le temps et dans I'espace ; et
c’est ainsi qu’il se révolte contre la responsabilité fondée sur le libre arbitre, la peine proportionnée au
délit et la sanction rétributive. Son ouvrage opére une remise en cause du syst¢éme pénal traditionnel
ct de ses bases fondamentales”
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un traitement particulier et différent selon chaque catégorie ou classe de criminels.
Si Lombroso est résolument adversaire de la prison, ¢’est qu’elle est pour lui un des
grands facteurs de crime, une monstrueuse absurdité. “Nous croyons défendre et
venger la société en emprisonnant les criminels et nous leur fournissons au contraire
les moyens de s’associer et de s’instruire réciproquement dans le mal et méme d’y
trouver de vraies jouissances.” (Lombroso, 1889, p. 265).

Lombroso dénonce donc les effets intimidants et ’action néfaste que peut avoir
la prison. Il va se tourner vers les peines extra-pénitentiaires. Il faut éviter les peines
de prison courtes et répétées et se tourner plutdt vers des peines légeres qui frappent
la vanité, comme certaines peines corporelles: Le fouet, pour les délits légers, mais
également la mise aux arréts chez soi, I'admonition judiciaire, I'amende, le travail
forcé en liberté. Pour les aliénés criminels, il préconise la création d’asiles criminels
dotés d’un personnel spécialement choisi et rémunéré en fonction de la mission.
Enfin, il voudrait voir disparaitre toute pénalité pour un certain nombre de délits
comme |'avortement ou méme 'infanticide. Il reste modéré pour les délits propres

aux criminels d’occasion (vols d’aliment, diffamation, duel ou adultere).
Les causes sociales du crime chez Lombroso

Afin de parfaire un portrait et une étude déja largement entamés, apres les causes
organiques et individuelles, Lombroso s’attache aux causes sociales de la criminalité.
Lalcoolisme joue pour Lombroso un réle prépondérant dans la genése du crime.
Lalliance constante de I'alcoolisme et du paupérisme est un argument précieux. Bien
que Lombroso combatte cette vicille idée que la mise¢re meéne au crime, il concede
bien volontiers que le manque de pain incite au vol, et que l'alcoolisme, l'anémie, la
scrofule qui sont les inéluctables compléments de la disette, facilitent la dégénéres-
cence et sont le fumier sur quoi fleurira le crime. Mais pour lui, la richesse lui apparait
comme un facteur presque aussi notable que la criminalité. C'est que, pense-t-il, la
richesse est une source de dégénérescence pour d’autres causes, comme la syphilis et
Iépuisement; c’est quelle pousse au crime par la vanité, pour surpasser les autres par
le terrible besoin de paraitre, de faire figure dans le monde. En outre, [a ot la richesse
est grande, 'agglomération se produit, amenant ainsi un foyer favorable a Iéclosion
de la délinquance. Le maitre italien conclut que les milieux riches sont les plus dan-
gereux, non seulement pour ce qu'il appelle les criminels-nés, mais méme pour les
criminels d'occasion.

A cet effet, autre paradoxe non moins fort mis en lumicere par Lombroso, ¢’est
que le progres de I'instruction favorise le progres de la criminalité. Les bandes in-

ternationales sont formées de gens dont I'instruction est extrémement supérieure
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a celle de la moyenne des policiers. Ils possedent souvent pour certains d’entre eux
des notions fort claires de ce qu’est la police scientifique, qu'un Reiss ou un Hans
Gross ou un Bertillon commencent a peine a répandre. Il est vrai que la connaissance
la plus parfaite de la technologie et des progres de la science n’accroit pas d’un seul
coup la valeur morale de celui que les acquiert. Le développement intellectuel est
indépendant du degré de clarté de la conscience. Ainsi, un criminel instruit n’en est
que plus dangereux parce que savoir est une force, non une vertu.

On retrouve dans ces causes I’ influence non douteuse de I’hérédité, un des éléments
le plus solidement établi dans la genese du crime; également les causes géographiques,
I'influence de mauvais gouvernements, 'effet de la prédominance d’une classe, le role
des sectes, les crises économiques, voire le parlementarisme dont Lombroso fait un
proces en régle et désigne comme facteur de crimes. . Malgré cette consciencieuse
¢tude du facteur social, Lombroso n’a pas abandonné ses idées anciennes. Le facteur
individuel reste pour lui I’élément primordial, I'essence de la criminalité.

Lombroso pense qu’il y a des conclusions et des solutions au point de vue de la
prophylaxie et de la thérapeutique du crime. Il est par cela méme partisan convaincu
de ce qu’on appelle “les substitutifs pénaux”, syst¢me qui en appelle 4 la création de
conditions sociales et de bases [égislatives susceptibles de priver le crime de certains de
ses éléments qui en favorisent le développement”. Un systeme qui tente de supprimer
le crime, en supprimant I'occasion. Quelques exemples concrets: la distribution de
combustibles aux paysans supprime le vol de bois mort, la suppression des douanes
fait disparaitre les contrebandiers, les maisons de tolérance aménent la diminution
de la séduction et des viols, le divorce tend a réduire le nombre d’adultéres, etc.;
sans compter les progres de la police, moyen 4 la fois préventif et curatif d’agir sur le
crime. On peut ajouter péle-méle A ces conceptions d’autres projets que Lombroso
avait en téte: — I'introduction d’avocats spéciaux pour les personnes pauvres, — une
procédure simplifiée en matiere d’amende, — I"abolition du jury populaire, — Iat-
tribution du Procureur public du droit de demander des dommages et intéréts en

faveur de la victime.

11. “Le parlementarisme qui a été appelé avec raison la plus grande des superstitions modernes fait perdre
de vue aux députés les hautes visées de I’Etat, en les poussant i couvrir de I'irresponsabilité, méme
devant le délit, quelques ¢élus qui deviennent pour cela des criminels par occasion, §’ils ne le sont pas
déja par la naissance. De nos jours, le roi vient assurément en seconde ligne, mais les 700 pseudo-rois
qui nous gouvernent sont d’autant plus violents et dangereux qu’ils sont cachés et font entrer I'in-
justice par tous les pores de la nation jusque dans les vallées les plus reculées qui ont le malheur de
posséder un représentant. Nous avons lutté pendant des siécles pour abolir les privileges des prétres,
des guerriers et des rois et maintenant nous maintiendrions sous I’étrange prétexte d’une prétendue
liberté des priviléges extraordinaires, tel que celui de commettre des crimes de droit commun, a plus
de 700 rois.” (Lombroso, cité par E. Locard, revue critique, 44¢, 1907, pp. 275-276).
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Ainsi Lombroso qui agit en naturaliste dans ce monde juridique évoque une
nouvelle approche du droit pénal, non point la punition d’une faute morale mais
la sanction, basée sur le droit que la société revendique pour se défendre; non point
le libre arbitre, mais le danger potentiel que le criminel constitue. En fait, sont mis
en relief des critéres différents de détermination de la sanction pénale, basés sur la
personnalité du criminel plut6t que sur le dommage provoqué par sa conduite. Lom-
broso admet 'efhcacité intimidante de la peine en tant que sanction afflictive, dansle
cadre d’ensemble d’un schéma de prévention, mais il ne la considére pas comme un
élément décisif, et de plus il exclut la possibilité qu’elle résulte obligatoirement d’un
chatiment infligé 4 la désobéissance. A la base des sanctions criminelles, envisagées
comme des mesures préventives de défense sociale, nous trouvons la responsabilité
sociale que Lombroso veut substituer a la responsabilité individuelle. Le coupable
n’est plus le simple auteur d’un délit déterminé 2 un moment déterminé, mais le
possible auteur d’infractions pénales futures vis-a-vis duquel la société doit non pas
appliquer la peine appropriée a l'offense, mais prendre des mesures préventives aptes
a ¢éviter toute récidive. Les peines ne peuvent plus étre celles-la méme appliquées
jusqu’alors. Le but principal de 'anthropologie criminelle fait de la personnalité du
criminel 'objet primaire et principal des regles de justice pénale au lieu de la gravité
objective du crime.

Toutes ces idées trouvées chez Lombroso, et qui font de lui leur pére spirituel, sont
A partager avec (si ce n’est parfois a redonner ...) E. Ferri ou Garofalo. Les juristes, de
ce qui formera le “trio italien”, sont bien souvent a la base de ces conceptions pénales
évoquées précédemment, et on peut penser qu’ils sont les “peres légitimes” (surtout
Ferri) de théories que Lombroso reprendra a son compte, portera et diffusera car le
plus “reconnu’, sans doute, de tous les trois.

Enrico Ferri'?, sociologue et avocat de Iécole positive. Ferri est parmi les pre-
miers 4 avoir eu une vision assez synthétique et élargie du probleme criminel. Il se

démarque de Lombroso sans le renier mais en développant sa pensée. Il ne rejette

12. E.Ferrinaiten 1856 A Mantoue. Professeur de droit, avocat, parlementaire, il occupe la scéne juridique
avec une these retentissante en 1879 sur le libre arbitre (I'imputabilitd umana e la negazione del liberio
arbitro) et la parution de ses Nuovi orizzonti del diritto e della procedura penale en 1880 (La Sociologie
criminelle — Ferri, 1905 - initialement “les nouveaux horizons du droit pénal”). Professeur a I’ Uni-
versité de Rome, il est auteur d’un projet de code pénal en 1921. 1l devient également député radial,
orateur socialiste et on le dit un “des chefs les plus intransigeants du parti”. Il est chargé de la direction
de L’ Avanti de 1900 2 1905. Il évoluera, adhérera au parti fasciste et mourra 8 Rome en 1929. Il est un
des piliers de LArchivio du psichiatria fondé en 1880 et produit de nombreux écrits sur le phénomene
criminel. Ferri pensait “qu’il était impossible d’expliquer scientifiquement le crime, comme d’ailleurs
toute autre action humaine ou méme animale, s’il n’est pas considéré comme le produit de telle ou telle
constitution organique et psychique personnelle, qui agit dans tel ou tel milieu physique ou social”
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pas totalement I’hypothese atavique, ni la folie morale. Celui pour qui le crime est
a la fois biologique et sociologique. Homme des substitutifs pénaux, il veut mettre
en lumiére le role d’une société qui doit s’efforcer d’appliquer les moyens préventifs
avant d’attendre que le mal soit fait, mais également s’interroger sur les pénalités
et leur application, ainsi que sur la nécessité d’améliorer ou d’inventer de nouvelles
pratiques pénales. La diversité des facteurs criminels et la destination qui en découle
des différentes catégories de délinquants, détermine la variété des moyens défensifs
contre le délit, que la “sociologie criminelle” indique a la société et qu’elle répartit
ainsi: ce sont les moyens préventifs ou d’hygi¢ne sociale qui tendent a empécher
que le délit lui-méme existe; les moyens réparateurs ou de dédommagement civil;
les moyens répressifs temporaires qui peuvent étre quelques-uns de ceux de I'arsenal
répressif existant, enfin les moyens éliminatoires par lesquels la société, apres avoir
constaté qu'un individu donné est impropre a la vie sociale, exclut.

Les substitutifs pénaux sont une innovation dans la pensée pénale, ils s’allient en
cela A la question de la sentence indéterminée. Il faudrait donc 'emprisonnement
a temps indéterminé. On pourrait fixer les peines avec maximum et admettre la
révision périodique des sentences. L’irrationalité pour Ferri est de croire al’autorité
de la chose jugée, parce que les juges ne sont pas infaillibles (I'existence des erreurs
judiciaires). A cet emprisonnement & temps indéterminé se joindrait une autre ré-
forme: la suppression de I’isolement cellulaire diurne (I’isolement nocturne étant
une nécessité inattaquable). La vie en commun avec le travail est ainsi un procédé
excellent d’hygiene morale.

Ces conceptions tres nouvelles découlent véritablement d’une réflexion différente

sur le délinquant qui allait atteindre son apogée avec la doctrine de la symbiose.
La symbiose du crime

Depuis des siecles, le crime a toujours été envisagé, jugé, hai, frappé comme un acte
de méchanceté. Aveclasociologie ou I'anthropologie criminelle, le crime s'apparente
a un phénomene d'ordre naturel plus ou moins nuisible, plus ou moins pathologi-
que. Sil'on envisage le crime de cette manicre, les conclusions théoriques, pratiques,
sont radicalement différentes. Des lors, toute I'idée de responsabilité morale (reflet
d’une méchanceté volontaire et libre) devient insoutenable et il ne reste que la res-
ponsabilité sociale du criminel vis-a-vis de la société. La peine cesse d'étre la panacée
universelle pour les crimes et 4 la dynamique violente de la répression, on substitue la
dynamique (moins facile, plus utile pour les individus aussi bien que la collectivité)
de [¢limination ou l'atténuation préventive et sociale des causes anthropologiques,

telluriques et sociales de la criminalité.
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En faitles doctrines spécifiques 4 E. Ferri, basées plus précisément sur le traitement
pénal du délinquant, atténuent la rigueur de la conception du criminel-né, mais sans
jamais désavouer le fondement de ces théories. “L’école italienne” garde son unité
et se groupe toujours autour de Lombroso. Des théses semblent apparaitre parfois
comme opposées a celles soutenues par le Maitre de I’ Université de Turin, mais elles
ne contestent jamais profondément celles qui existent. Ferri a moins insisté sur les
facteurs biologiques et s’il a proclamé que sa doctrine était tout autre chose “qu’une
alliance entre le droit pénal et ’anthropologie criminelle” (Ferri, 1893, p. 7), c’est
qu’il s’était rendu compte des exagérations lombrosiennes mais il n’en fait pas moins
une place trés importante, aux facteurs anthropologiquesB.

Ferriabeaucoup “zigzagué” avec I'anthropologie criminelle, il a toujours cherché
une position médiane entre toutes les théories qui s’offraient & lui, sans jamais vouloir
en rejeter, sans jamais vouloir choisir non plus... Il apparait souvent lors de congres
et de manifestations comme celui qui “calme le jeu”, un médiateur, le “diplomate”
de’anthropologie criminelle. Essenticllement éclectique, il cherche a concilier dans
une formule les multiples théories en présencc14 ets’appuie sur un esprit synthétique
pour construire, comprendre et défendre les théories italiennes. Ferria précisé, clarifié
tout ce qui était lié au traitement pénal du délinquant. Garofalo (le dernier du trio)

va apporter des réflexions juridiques aux théories positivistes.
L'importance de la notion du crime

Garofalo est celui qui va sattacher a ce qulest le crime pour comprendre le phé-
nomene criminel. En cela, il est sans doute un des premiers 4 avoir suivi, cru en cette
orientation, a avoir tenté de s'attacher & cette notion, fréquemment oubliée, ignorée
des recherches “criminologiques”. Pour Garofalo, le caractere du criminel doit étre

exclusivement cherché dans le crime et il est lauteur du concept de témibilité.
Le diagnostic du criminel. Le concept de témibilité

Des 1890, Lombroso préconisait la nécessité d'un examen médico-psychologique

du criminel. Garofalo insiste sur le caractére indispensable de cette “enquéte” sur

13. Il'semble qu’alaveille de sa mort, en 1928, il appela de ses vaeux une reprise du développement de cette
science. Voir Bouzat (1957, p. 21).

14. Ses adversaires lui reprochent de communiquer sans attendre et de semer autour de lui tout ce qu’il
pense, tout ce qu’il sent, tout ce qu’il sait (A4c, 1886, p. 73).
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le criminel . “La vie antérieure du délinquant doit nous étre connue et ses liaisons.
L’4ge du délinquant est la circonstance la plus importante, il faudra savoir ensuite
quelle est sa famille, Iéducation qu’il a recue, quelles ont été ses occupations, quel
était le but qu’il poursuivait dans la vie'

Garofalo pense qu’on peut exprimer un jugement de valeur sur le criminel et en
tirer “un pronostic” qui s’exprime en termes d’hypothese sur son comportement
ultérieur. Le critere d’état dangereux servira de base au diagnostic et au pronostic.
C’est une notion utilisée en psychiatrie des le début du x1x*™ siecle, en France,
avec laloi de 1838 qui donne au préfet le pouvoir d’ordonner le placement d’ofhice
dans un établissement psychiatrique et pour une durée indéterminée puisque la
décision est révisée tous les six mois, de toute personne dont I’état mental com-
promet l'ordre public et la stireté des personnes. Garofalo va transposer ce concept
pour le criminel aux alentours de 1880, sous le nom de témibilité. Le concept de
“témibilité”, déja contenu dans un article de Garofalo publié¢ en octobre 1878 dans
le Giornale napolitano di Filosofia e littere sous le titre “Studi recenti sulla penalita’,
est précisé par lui dans une étude paraissant a Naples en 1880: Di un criterio posi-
tivo della penalita et développé dans son ouvragcw. Le terme de témibilité désigne,
selon Garofalo, la perversité constante et agissante du délinquant et la quantité de
mal qu’on peut redouter de sa part en sa capacité criminelle, d’ott les termes paral-
leles, périculosité, redoutabilité, dangerosité, état dangereux, Garofalo va élargir
ce concept en voulant lui donner un sens plus constructif. L’ Etat dangereux doit
tenir compte de I’adaptabilité; la capacité criminelle du délinquant n’est pas le
seul élément de I’état dangereux, il faut encore rechercher I’idonéité du coupable
a la vie sociale dans les différents cas de délit. Il faut alors déterminer pour chaque
délinquant le genre de frein adapté a la spécialité de sa nature ou encore I'obstacle
capable d’¢loigner le danger. Il convient de rechercher la possibilité d’adaptation
du délinquant, ¢’est-a-dire les conditions du milieu dans lequel on peut présumer
qu’il cessera d’étre dangercuxlg.

Ainsi état dangereux est  la fois défini par la capacité criminelle et par la possi-
bilité d’adaptation. Cette meilleure connaissance du criminel permettra d’anticiper
le devenir et de tirer un pronostic permettant le choix d’une pénalité ajustée a cette
personnalité, tout en gardant objectif de protéger la société contre le crime. Nous

reviendrons sur ce concept et I'application qu’il a pu revétir dans la quatri¢eme par-

15. Voir Congrés Pénitentiaire Saint-Petersbourg, 1890, Rapport de Lombroso, “Conviendrait-il
d'organiser l'enseignement de la science pénitentiaire ?”, Actes du Congrés Pénitentiaire, 1890.

16. R. Garofalo, La criminologie, p. 329, cité par J. Pinatel, 1961, p. 119.

17. Pour cette partie, voir Pinatel, 1961, pp. 119-122.

18. L’ensemble des propos de Garofalo sont cités par J. Pinatel, 1961, p. 120.
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tie de notre travail. Garofalo a creusé un sillon parallele a celui de Lombroso, mais
il I’a creusé sur un autre terrain. Lombroso a mis 4 nu les anomalies anatomiques
du criminel, Garofalo ses anomalies morales. Pour 'un I'anthropologie est surtout
I'anthropométrie, pour 'autre elle est une théorie cérébrale.

Les conceptions de Garofalo comprennent deux parties distinctes. L'une aux
contours indécis, fortement teintée d’idéalisme, qui releve davantage de la philoso-
phie pénale que de I'anthropologie criminelle”’; la seconde s’efforce de dégager ce
que les recherches sur les criminels nous ont appris de suffisamment net et général,
relativement & sa nature et a ses caracteres. Garofalo personnifie avec Lombroso
et Ferri la “trinité” des maitres de I’école italienne. Tous trois représentent en se
complétant les initiateurs de I'anthropologie criminelle, dans ses données générales.
Ils forment le ceeur de I’école italienne et se partagent la direction de LArchivio de
psichiatria. Une unité les rassemble, et c’est a ce bloc que vont se heurter les oppo-
sants a ces conceptions dont Colojanni est le porte-parole le plus fameux en Italie.

A la manic¢re de Lombroso, pour comprendre le crime, étudions le criminel
mais non pas la facon dont il a été élevé, ni son éducation, ni les circonstances de
sa conduite... L’anthropologie criminelle étudie le délinquant a sa place naturelle,
c’est-a-dire dans le domaine de la biologie et de la pathologie. Malgré I'ambiguité
de ces travaux et des critiques qui commencent a fuser, Lombroso restera présent
et n’entrainera pas dans la tourmente I"anthropologie criminelle. La polémique va
créer un regain dans cette toute jeune discipline et en ce sens, Lombroso a eu un
role positif. Il a fait naitre des discussions, créer les passions, provoquer les critiques,
indiquant ainsi les difficultés & surmonter, les erreurs a éviter. Dans tous les cas, il
a imposé¢ I’étude du criminel, jusque-la négligée. Il est au fondement de ce courant
d’idées sur le phénomene criminel. L’école italienne a construit un canevas de théo-
ries, sur lequel vont pouvoir se définir, se créer, en alliance ou en opposition surtout,
d’autres écoles ou mouvements. C’est le cas du mouvement criminologique francais
rassemblé autour d’A. Lacassagne et des archives de I"anthropologie criminelle.
L’école italienne, de par le caractére novateur de ces théories, ne laissa nullement
le monde scientifique indifférent. Elle provoqua des réactions multiples, variées, en
tout cas nombreuses. Elle fut 'origine de création de mouvements qui sur ce terrain
voulaient affirmer leurs propres convictions, souvent en opposition face a celles de

I’école lombrosienne.

19. Selon Tarde, on peut y entrevoir une sorte de plan des incriminations futures destinées toutcfois a s
simplifier, & se rectifier et surtout & se préciser encore.
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Alexandre Lacassagne, I'école lyonnaise et la criminologie francaise
Lécoleitalienne suscita bien des polémiques, mais provoqua également des sa création
une premicre réaction denthousiasme quasi générale.

Apres un temps de séduction réussie en France, ce n’est pas tant ce que Lombroso
¢énonce sur la nature du criminel qui posera probleme 4 certains savants francais,
que ce qu’il dit des causes de la criminalité. Beaucoup de ces Frangais croient en
une explication sociologique, que Lombroso a par trop négligée a leur gotit. La seule
explication biologique n’est pas suffisante a leurs yeux. Soyons clairs, ils ne la nient
pas pour autant. Ils pensent que Lombroso n’a pas fourni les preuves mettant en
avant la prédominance de cette explication qu’il tient pour fondamentale. C’est en
ce sens qu’A. Lacassagne interviendra au Premier congres international d’anthro-

pologie criminelle 4 Rome en 1885.
Lacassagne au premier congrés international d'anthropologie criminelle a Rome: un discours décisif

Cest au congres international d’anthropologie criminelle 4 Rome en 1885, quA.
Lacassagne fit “irruption” et saffirma face & Lombroso. Ses prises de parole a ce
congres, son expos¢ marquent bien Iexpression d’'une volonté et d'une conviction,
peut-étre également d’une stratégie. Lacassagne sattaque a latavisme, clé de votite de
tout le systeme comme “une exagération, une fausse interprétation’... et déconstruit
peu & peu I'échafaudage italien.

Enfin, il avance son hypothése... I'importance du milieu social, et défend avec
ardeur ses hypothéses et celles de tout son entourage. Il a beau terminer ce discours
en concluant: “qu’a notre époque il n’existe plus d’écoles. Il n’y a que la vérité: elle
estatous” (Lacassagne, 1885, p. 183). Lacassagne, en s’opposant a Lombroso, et en
affirmant trés fermement ses conceptions, a ouvert une bréche. Il a dailleurs tenté

d’¢viter le conflit, mais 'affronte quand il est la:

Je regrette d’avoir mal compris. Les idées que je viens d'émettre ne sont pas nouvelles. Dans
les différents travaux que j’ai publiés depuis dix ans, on peut voir que le milieu social a été
l'objet de mes études. J’ai constaté Iexistence des deux facteurs reconnus de tous, mais je
tiens 2 le redire, je crois que le facteur externe ou milieu social tend & prendre de plus en
plus une véritable prépondérance. Je n’ai pas 4 me disculper d’avoir voulu en combattant des
théories attaquer des hommes pour lesquels je professe la plus grande estime (Lacassagne,

1885, p. 183).
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Des lors, Lacassagne va intervenir trés souvent™, mélant sa voix et son opinion
dans les débats jusque-la dominés par les théories et intervenants italiens. Lacassagne
fut le seul & sopposer aux theses de Lombroso?, ainsi qu’aux theses italiennes leur
étant subordonnées.

Ne nous y trompons pas, malgré U'opposition vigoureuse et affirmée de Lacas-
sagne, ce congres assura le triomphe des idées de I’école italienne sur le plan interna-
tional. Mais néanmoins, ce fut plus “qu’un coup d’épée dans’eau” pour Lacassagne
et ceux dont il était symboliquement le porte-parole... Un différend se précisait; plus
loin, plus profond que la polémique, des convictions, des principes s’opposaient.

Deux tendances, deux mouvements, deux hommes... Lacasssagne, a ce congres
de Rome, a posé le premier jalon “officiel” contre I’école lombrosienne. Sans colére,
sans passion excessive, Lacassagne créera une revue fédérant de multiples auteurs et
articles et 2 la base d’un groupe est considéré comme le porte-parole de la France en
ce domaine et qui représente 'orientation nationale dans les congres internationaux.

A. Lacassagne personnifie ce mouvement et les conceptions qui s’en approchent
seront restituées. Mais la complexité, voire I'indépendance des jugements selon les
thémes font souvent légions, et les positions évoquées seront multiples, plurielles
comme ’est ce mouvement. Nous chercherons la part sociologique déja largement

revendiquée dans le projet de cette école.
La dimension “sociologique” de Lacassagne

Ainsi pour Lacassagne, le crime est sinon un déchet social, tout au moins un produit
" .22 . . .

du “milieu social””. Ce terme générique englobant 'ensemble des actions extérieures,

climatiques, physiques, chimiques, doivent s’y ajouter les influence d¢ducation et

dentourage susceptibles de provoquer I'éveil des tendances “criminelles” existant

20. A la suite de 'exposé du professeur de Turin, E. Morselli: “Le nombre de suicides augmente-t-il en
raison inverse de celui des homicides 27, Lacassagne est ravi de ce rapport, mais ajoute: “En France, le
milieu social a une grande importance pour I'interprétation des résultats statistiques”. A propos d’une
question de Frigerio et Lombroso: “De Iépilepsic et de la folie morale dans les prisons et les maisons
d’aliénés”, pour ceux-ci, il y a identité fondamentale entre la folie morale et la criminalité instinctive
d’une part, et 'épilepsie de I'autre. Lacassagne fait remarquer que le mot d’¢pilepsie larvée n’est pas
assez défini pour en faire I'équivalent de criminalité... “[...] Il y aurait un danger pour I'avenir de
I'anthropologie 4 employer devant un jury ou les magistrats une comparaison ou des mots dont on
n’apprécierait pas exactement la valeur”

21. A noter les propositions “originales” du Dr. Albrecht.

22. D'ot le nom donné a I¥¢cole francaise: école du “milieu social”. Ce concept de milieu aura au cours
du x1x*™ si¢cle deux nouveaux domaines d’application. En biologie, sous I'impulsion de Geoffroy
Saint-Hilaire ; pour les sciences morales, A. Comte et Taine (ces deux derniers ayant eu une influence
tres nette sur A. Lacassagne).
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a [état latent chez les individus “héréditairement tarés’, ou les créer chez les sujets
“normaux’. Si le facteur individuel est dans certains cas prédominant, et si le coté
pathologique s’accuse 4 tel point que son évidence soit manifeste, on a alors affaire
aun fou et non 4 un criminel. “Clest la volonté accomplissant un acte et non l'acte
lui-méme qui fait le crime.” (Laurent, 1890, p. 3).

Lacassagne ne croit pas au fatalisme, 4 la tare originelle.

Nous pouvons donc définir le crime: tout acte nuisible  existence d’une collectivité hu-
maine. Nous savons encore que la personnalité morale se montre par des manifestations
de sentiments, d’intelligence et d’activité. Depuis longtemps le langage vulgaire signale la
prédominance de 'une ou 'autre de ces manifestations en reconnaissant des hommes d’esprit,

de caractere, de cceur (Lacassagne, 1891, p. 406).
Le milieu social, bouillon de culture de la criminalité

Onadit quelasociété produisait des vertus et des vices comme elle fabrique du vitriol et
du sucre. Lacassagne pense qu'il est plus exact d'avancer que comme la plupart des corps
vivants, la société a ses parasites et ses microbes: ce sont les criminels. Une conception
en somme trés médicale, fortement influencée par les théories pasteuriennes, et qui

tente d’adapter a la société “le corps’, ces lois biologiques applicables a Iétre humain:

De méme le milieu social est le bouillon de culture de la criminalité. Le microbe est le crimi-
nel, un élément qui n’a d’'importance que le jour ot il trouve le bouillon qui le fait fermenter

(Lacassagne, 1894, p. 407).

Ainsi le milieu social ou la société, par les insuffisances de son organisation po-
litique, Iisolement et I'indifférence qu’elle peut engendrer, les sollicitations qu’elle
multiplie, peut “encourager” la vocation criminelle. CestI’inattention dont souflrent
les plus défavorisés, exclus du bénéfice de I’éducation et souvent marginalisés par les

p g p
mécanismes de ’économie moderne, qui les rend vulnérables aux sollicitations d’un
environnement hostile. Ainsi, n’est-ce point avec le fatalisme qui découle des travaux
de I’école italienne qu’il faut aborder la question du crime, mais avec toute I’imagi-
nation et I'initiative dont quelques-uns sont capables. Contre 'exercice systématique
de’anthropométrie, il convient de promouvoir 'exemple, de développer 'éducation
morale, de juguler les effets de I'industrialisme qui sacrifie "homme 4 la marche du

N . o . 3. ’ . >
progres. Si le milieu social est tout, et §il est assez défectueux pour favoriser I'essor
des natures vicieuses ou criminelles, ¢’est sur ce milieu et sur ses conditions de fonc-

tionnement que doivent porter les réformes.
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Dans des travaux statistiques et spécialement dans un article de la Revue scien-
tz'ﬁque (Lacassagnc, 1881), Lacassagne a minutieusement analysé les variations
annuelles des crimes contre la propri¢té, les mettant au regard des oscillations de la
situation économique, notamment du prix du blé.

Est-il nécessaire de souligner I'importance énorme de la these sociologique de
I’état de délinquance, au point de vue de la lutte contre le crime? S’il était éeabli,
comme le pensait Lacassagne, qu’en modifiant les facteurs criminogénes du milieu
social, ses conditions hygiéniques et morales défavorables, on pouvait empécher les
prédispositions de naitre chez les uns, ou de s’extérioriser chez les autres en réactions
délictueuses ou criminelles, il serait relativement simple et aisé de prévenir I’éclosion

et de combattre la récidive.
Les aphorismes de Lacassagne

Faites pour étre dites, répétées, retenues, ces phrases sentencieuses qui résument en
quelques mots ce qu'il y a de plus essentiel & connaitre sur une question, (les apho-
rismes donc), vont étre “le blason” de Iécole lyonnaise.

A travers cux, Lacassagne montre en quoi le crime fait offense au progres, com-
ment il peut nuire a une collectivité, mais aussi comment il en releve les insuffisances.
Ces paroles ont une double fonction, pédagogique et polémique. Les aphorismes
doivent frapper; ils tiennent de la définition et du précepte. En eux se superposent
la proposition dogmatique et la proposition pratique, la science et I'idéologie. On
peut dénombrer six principaux aphorismes épars dans I’énoncé des théories de

. .23
Lacassagne et de I'école francaise

o le milieu social est le bouillon de culture de la criminalité, le microbe c’est le criminel, un
élément qui n’a d’'importance que le jour ot il trouve le bouillon qui le fait fermenter,

e tout acte nuisible a l'existence d’'une collectivité est un crime,

e tout crime est un obstacle au progres,

e le criminel, avec ses caractéres anthropométriques et autres, ne nous semble avoir qu'une
importance bien médiocre, tous ces caracteres peuvent se trouver d ailleurs chez “d’honnétes
gens,

e au fatalisme qui découle inévitablement de la théorie anthropométrique, nous opposons

Pinitiative sociale,

23. A. Lacassagne, dans une de ses lecons, sur “Des transformations du droit pénal et les progres de la
médecine légale. 1810-19127, Aac, 1913, cite ces aphorismes.
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o les sociétés n'ont que les criminels quelles méritent (ou 14, c'est la société qui fait et prépare

les criminels) (Lacassagne, 1913).

Il ne faut pas se fier a la trompeuse facilité de telles formules, qui se veulent étre
des “slogans” lapidaires, acérés, des instruments polémiques, des armes pour un
combat d’idées.

Cette pensée ne reproduit pas toutes les nuances des aphorismes, qui sous leur
apparente désinvolture révelent, mettent 'accent sur différents problemes; entre
autres I'ambivalence que peut représenter le progres: d’un coté utile, nécessaire,
valeur de ’époque, dominé par ’élan scientifique qui amene un vent de liberté, un
souffle d’espoir. De I’autre, “machine” par trop puissante, bouleversant les rythmes
et les coutumes, accroissant la pauvreté, désemparant les plus faibles.

Quand Lacassagne parle d’industrialisme, ce n’est pas d’industrialisation, c’est
I’énorme pouvoir “négatif” qui s’est dégagé du processus d’industrialisation, pouvoir
en mouvement, force en croissance. Un “monstre” en somme dans cette difficulté,
cette impossibilité de non maitrise des événements et des phénomenes, 'aveu d’une
impuissance devant un trop vaste et énorme processus; ces aphorismes respectent
tous une ¢éthique, un principe moral.

Is traduisent également une ambiguité dans la pensée de Lacassagne, valorise
le progres, tout en dénongant certains effets pervers de phénomenes a priori dyna-
miques.

Aussi, sans oublier que c’est en réaction aux théories lombrosiennes que Iécole
francaise s’est affirmée, (ne niant pas la réalité biologique du phénomene criminel,
mais en en refusant la prédominance oul'exclusivité, et en introduisant la perspective
“sociale”), elle est sortie de ce simple role d’adversaire, en se dotant d’une pensée plus
large, plus nourrie. Une pensée qui ne s’est pas enfermée dans un simple dilemme
de doctrines, mais s’est ouverte, s’est complexifiée et enrichie.

Déja, la vision de ’homme criminel est I'image d’un étre social dont Ihistoire
et les mouvements qui 'ont marqué sont a prendre en compte. “Le criminel n’est
pas un sauvage, c’est ’homme moderne, produit de notre 4ge d’industrialisme et
d’émancipation.” (Lacassagne, 1909, p. 898).

Ainsi, ’homme n’est pas une entité abstraite et sa dimension sociale le caractérise.

Lacassagne a donc rendu possible et dirigé un mouvement qui s’est développé en
parallele avec celui de Lombroso mais qui, bénéficiant d’une “autonomie” et d’une
ouverture totale, a transformé idéologiquement les questions du rapport du crime
A la société et des facteurs de criminalité.

Les membres de I’école lyonnaise, partisans, éleves, collaborateurs ont peu a

peu imposé la these du “milieu social’, qui elle-méme s’est affirmée sans probleme
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dans environnement national, scientifique. Manouvrier nuancera et insistera sur
I’ambivalence du milieu social, ’éducation en particulier qui pourra “rendre un
p qui p
loup non méchant”, ou “rendre criminel un homme qui n’avait que quelques pré-
q que quelq
dispositions” (Manouvrier, 1889, p. 561). Mais Lacassagne n’a pas de 1886 jusqu’en
1914 de véritables opposants en France. Des conceptions différentes, nuancées,
pPp p
apparaissent mais il n’émerge aucune these de la force de celle de I’Ecole de Lyon.
Les seules controverses de doctrine se jouent en marge (entre Tarde et Durkheim,
)

par exemple) et n’engagent pas le sort de la théorie.

Aussi, de par cette relative unanimité, de par la force de la pensée et du dyna-
misme de son porte-parole, avec le flux des partisans, la naissance de I’école de Lyon,
porte-parole officiel de la France dans les réunions internationales, correspond,

représente la naissance d’une criminologie en France.
Les instruments ou espaces constitutifs du savoir: la Revue et les Congrés
La création des Archives Un instrument moteur: La Revue, une ville destinée: Lyon

Apresléclatau congres international de Rome, A. Lacassagne se démarque de I'école
italienne, continue d’afirmer et son opposition et ses convictions en fondant une
“école”, mais et surtout un journal, parfait organe dexpression de ce mouvement
francais ou plus exactement “lyonnais”

Ainsi, avec les Archives de [ Anthropologie Criminelle, 1’ Ecole frangaise va naitre,
et alimenter une controverse de vingt-huit années (1886-1914) avec les Archives de
Psychiatrie et d Anthropologie Criminelle (1880-1917) de son homologue transalpine.

Cette lutte doctrinale n’est jamais véritablement meurtricre et n’exclut pas le
dialogue constant (ou quasiment) qu’accompagnent néanmoins de profonds (ou
moins profonds) différends.

En 1886, le journal parait sous le titre:

Archives de [Anthropologie Criminelle et des Sciences Pénales

Meédecine Légale, Judiciairve — Statistique Criminelle — Législation et Droit.
L’anthropologie criminelle est dominante, les sciences pénales apparaissent
en second plan. Ce titre subsistera jusqu’en 1893 ot il se métamorphose, tout en

accueillant 4 sa direction G. Tarde. Ce sont désormais:

Les Archives dAnthropologie Criminelle, de Criminologie et de Psychologie Normale et Pa-
thologique.
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De 1886 a 1893, trois directeurs se partagent la destinée de cette revue. A. La-
cassagne, R. Garraud et H. Coutagne. En 1893, R. Garraud et H. Coutagne sont
« ’ 7 » A . « 1. . » e ey

relégués’, ou plutdt transmettent leur pouvoir, et la “direction” est divisée entre A.
Lacassagne pour la partie biologique, et 13 apparait sur la couverture mais surtout

apparait sur la couverture en 1893.
Gabriel Tarde le “sociologue” de I'école francaise?

Cette direction sera assurée jusquen 1904, date du déces de G. Tarde™. Elle sera
reprise pour la partie sociologique par P. Dubuisson. Cette alliance sera de courte
durée, allant jusquen 1908, date de la mort de P. Dubuisson” . Dés lors, A. Lacas-
sagne dirigera seul jusquen 1914. En cela il reste, de par sa continuelle présence,
I'homme de la Direction.

Le Dr. Paul Dubuisson appartient a I’école positiviste%, et est décrit comme un
“positiviste convaincu et pratiquant” (Lacassagne, 1908) qui réglait sa conduite
privée et civique d’apres les principes du maitre. Il suivait avec assiduité les cours et
conférences de Pierre Laffitte (professeur au College de France). En 1875-1876, il
rédigera et publiera en deux volumes les legons du successeur d’A. Comte sur Les

grands types de I’humanité.
G. Tarde, “I'étoile filante”

Collaborateur des Archives de LAnthropologie Criminelle dés ses débuts, directeur
pour la partie sociologique en 1893, G. Tarde est également un des auteurs les
plus prolifiques de cette revue apres Lacassagne, et ses articles paraissent de 1887 a
1901”.G. Tarde est un personnage dont le nom rehausse favorablement cette revue
dont. Iy participe plus comme auteur que véritablement comme directeur. Il a laissé
I'image d’'un “marginal” aux idées originales, riches et fécondes, mais qui malgré cela,
n’a jamais ¢été a lorigine d'un mouvement particulier.

Il est stirement plus créatif, plus “curieux” que Lacassagne, mais aussi plus per-

sonnel, plus “solitaire”. Il n’a pas créé, entrainé un mouvement et il n’a pas été éga-

24. Des lors il sera fait mention de son nom sur les couvertures en dessous du titre: “[...] transformées en
1893 avec G. Tarde”, 44¢, 1905.

25. Son nom apparaitra sur les couvertures  la suite de la mention de G. Tarde: “[...] transformées en 1893
avec G. Tarde et en 1904 avec P. Dubuisson”, 44¢, 1909.

26. Sans doute est-ce A la Société positiviste de la rue Mr. le Prince que fréquentait Lacassagne (1874)
qu'ils se sont tous deux rencontrés.

27. Bien qua cette date il soit décédé, il sagit deés lors de publications posthumes.
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lement un “militant” d’un mouvement précis. Son appartenance a “I’école de Lyon”

n’implique pas de sa part que cet engagement soit entier et absolu.
Les conceptions de Gabriel Tarde

Les théories de Tarde donnent aux facteurs psychosociaux et notamment a1’ imi-
tation un role important. Pour lui, la science criminelle ne doit pas étre seulement

une criminologie mais également une morale sociale.
Une pensée antilombrosienne

Tarde a fait d’abord le proces de la théorie du type lombrosien (ainsi que celle de la
pluralité des types de Marro). Cependant, il ne niait pas qu’il “existe réellement un
certain nombre de vrais criminels” mais leur crime restait, malgré tout, facteur du
milieu. Tarde compléte sa théorie du criminel par une théorie du crime qui s’inspire
des mémes données fondamentales, cest-a-dire les données sociologiques. Il admet
avec Ferril'existence de trois catégories de causes en matic¢re de criminalité, les causes
physiques, physiologiques et sociales, mais reproche au maitre italien d’avoir fait la
part trop belle aux causes naturelles alors que lui-méme conclut a la prépondérance
des causes sociologiques, avec un fond de toutes ces causes sociales, une notion pré-
cise: I'imitation, 'imitation liée & I'invention et le type professionnel.

Pour Tarde, I’idée du crime implique essentiellement, naturellement, celle d’un
droit ou d’un devoir violé. Tarde part de 'observation suivante: le crime est un
trouble social qui, partout et toujours, est caractérisé par une émotion qu’il suscite.
C’est donc le critére de la violation par une volonté individuelle qui peut étre re-
tenu avec un dernier élément important aux yeux de Tarde: I’indignation morale.
L’indignation fait partie de ces forces sociales qui ¢tablissent la dissidence entre
un individu et son groupe. Elle réunit un consensus que toute la société ressent sur

certains points regardés comme fondamentaux. Tarde en arrive & cette définition:

Le crime est une violation d'un droit, c'est-a-dire d'une volonté jugée supérieure (divine, royale,
collective) contre laquelle sest dressée une volonté rebelle et hostile; et cette violation est
congue comme présentant, a des degrés inégaux, ce double caractere d’étre un danger social et
une souillure sociale — un danger social & prévenir ou une souillure sociale 4 effacer. Comme
un danger social, le crime est réprouvé par utilitarisme, comme souillure sociale par confor-
misme. Il alarme d’autant plus qu'il exprime chez son auteur une dissemblance morale plus

profonde qui I'a rendu réfractaire a 'imitation morale de son milieu (Tarde, 1898, p. 350).
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Sur le crime: Tarde et Durkheim

“Le crime est un fait social comme un autre [...]” écrit Tarde, et en ce sens il est tres proche de
Durkheim et se distingue des écoles criminologiques, mais il séloigne de ce dernier quand il
ajoute: “Mais un phénomene antisocial en méme temps, comme un cancer, participe  la vie
d’'un organisme, mais en travaillant 4 sa mort... Le crime est une industrie, mais une industrie

négative... (Tarde, 1898, p. 420)28.‘

Tarde reste autonome dans sa pensée malgré les influences lointaines qu'on peut lui
retrouver . Durkheim™ a fait beaucoup pour imposer et promouvoir la sociologie.
Titulaire 2 Bordeaux de la premicre chaire francaise de sociologie puis professeur
en Sorbonne, il va grouper autour de lui et surtout de sa revue (LAnnée Sociologique
fondée en 1896) une pléiade de chercheurs d’horizons tres divers. Les idées de Dur-
kheim sur le crime constituent une importante contribution pour la criminologie.
Aussi il érait difficile de ne pas les présenter méme sommairement dans ce travail et
la querelle avec Tarde sur ce sujet nous fournit le lien pour introduire de maniére tres
“¢laguée”, nous en convenons, la pensée de Durkheim sur ce sujet. L'idée maitresse de
Durkheim est de faire de la sociologie une science comme les autres, une science des
choses. Cette science doit avoir un objet propre et une méthode objective. Pour cela
et pour que la sociologie devienne une science autonome, il exclut l'intervention de
la psychologic (devenue elle aussi une science autonome, distincte de la physiologic)
dans [¥tude des faits sociaux. La méthode doit étre objective, scientifique; cest-a-
-dire que 'observation des faits se conformera aux regles des sciences expérimentales,
écartant toutes les pré-notions préexistantes dans lesprit des observateurs.
Durkheim s’est surtout intéressé au suicide, considéré comme voisin de la cri-
minalité & cette époque, mais il a été néanmoins soucieux d’établir en quoi le crime
consiste essentiellement. Durkheim pense qu’il y a des crimes d’especes différentes,
mais que la réaction qu’ils déterminent est plus ou moins identique. L’acte le plus
criminel n’est pas forcément le plus nuisible mais le plus contraire au dogme régnant,
et en définitive le délit ne saurait étre mieux défini que I'acte jugé délictueux par
'opinion publique. L’élément essentiel, ultime, que la sanction impliquée par lui ne

fait que traduire, ¢’est la réprobation. Sibien qu’il ne faut pas dire qu’un acte froisse

28. 1l précisait auparavant sa pensée (p. 366). Le crime est un fait social singulier, mais aprés tout un fait
social comme un autre. Il est une branche gourmande de I'arbre national, mais une branche nourrie
de séve commune et soumise aux lois communes.

29. E.Gillard (1921) parle de Montaigne, Fenelon et surtout Augustin Cournot.

30. Durkheim est néa Epinal en 1859, dans une famille juive. Patriote, il est meurtri par la défaite de 1870.
Il poursuit une carri¢re universitaire trés riche. La guerre de 1914 I'affecte beaucoup. Un de ses fils
meurt en 1916. Lui-méme décedera en 1917.
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la conscience commune parce qu’il est criminel, mais qu’il est criminel parce qu’il
froisse la conscience commune. Nous ne le réprouvons pas parce qu’il est un crime,
mais il est un crime parce que nous le réprouvons. De toute fagon, les crimes existent
dans toutes les sociétés. La criminalité change de forme, mais elle existe partout et
toujours3l. Il n’y a donc pas de phénomene qui présente de maniére aussi accentuée
les symptomes de la normalité, puisqu’il est “li¢” aux conditions d’existence de toute
vie collective, donc le crime est un phénomene normal... Enfin, le crime a aussi une
utilité directe. Le criminel doit étre considéré comme un agent régulier de la vie
sociale et non comme un mal. Quant 4 la peine, elle est le remede du crime, mais le
crime n’étant pas une maladie, la peine ne saurait avoir pour objet de le guérir et sa

vraie fonction doit étre cherchée ailleurs.
La “querelle” Tarde-Durkheim

Ces conceptions tres “modernes” émises principalement dans Les regles de la methode
sociologique vont heurter G. Tarde. A premicre vue déja, tout oppose ces deux hom-
mes: le caractére, la carriere (exclusivement universitaire pour Durkheim), le projet,
Iécriture méme (la rigueur de Durkheim, Iéchevelé de Tarde), plus leur systeme.
Aussi est-ce peut-étre pour cela quune polémique toute intellectuelle, semble-t-il,
l'opposaa Durkheim, homme au caractere personnel et trés indépendant également.
Deux pensées originales, ardues vont débattre... Une polémique, (dont beaucoup
pensent que Tarde est sorti vainqueur), s'instaure entre ces deux hommes, par revues
et articles interposés. Ce ne sont pas les arguments de la logique de pensée qui sont
mis au premier plan; ce débat porte sur des conclusions mais aussi sur les principes
et la méthode... Et si ['objet central se trouve en étre le crime, il est également le
prétexte a une querelle plus méthodologique.

Tarde fait de I'imitation le fait social élémentaire, 12 ot Durkheim voit dans
la contrainte la marque propre de tout phénomene social, Tarde construit toute
chose a partir de I'individu, quand Durkheim part de la société. Les convergences
viennent de la conception que les deux “sociologues” se font des principes et de la
logique sociologique. Le nceud de la controverse réside dans le caractére de norma-
lit¢ que Durkheim attache au crime, le distinguant du pathologique. Durkheim a
attaché une grande importance a définir correctement le normal et le pathologique,
la santé et la maladie. Durkheim entreprend d’¢tablir que le crime n’est nullement

un fait social pathologique. Le crime est normal parce qu’il n’est pas de société qui

31. “Partout et toujours, il y a eu des hommes qui se conduisaient de maniere 3 attirer sur eux la répression
pénale”, Durkheim, 1912, p. 82.
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ne le présente, parce que méme une société qui en serait exempte reste du domaine
de 'impossible. “Classer le crime parmi les phénomenes de sociologie normale, ce
n’est pas seulement dire qu’il est un phénomene inévitable, quoique regrettable,
dt a lincorrigible méchanceté des hommes: c’est affirmer qu’il est un facteur de la
santé publique, une partie intégrante de toute société saine” (Durkheim, 1912, p.
83). Quant au criminel, “contrairement aux idées courantes, le criminel n’apparait
plus comme un étre insociable, comme une sorte d’élément parasitaire... C’est un
agent régulier de la vie sociale” (Durkheim, 1912, p. 89). Durkheim fait chanceler
une conception du crime propre a beaucoup de criminologues pour qui le caractére
pathologique du crime est réel, incontestable™.

Tarde s’¢leve contre les conceptions de Durkheim; pour lui, ce dernier construit
“en Iair, une sorte de sociologie en soi et pour soi qui, purgée de toute psychologie
et de toute biologie, aurait bien de la peine a se tenir debout, sans le remarquable
talent du constructeur” (Tarde, 1895, p. 148). Pour Tarde, le crime ne peut étre un
phénomene de normalité sociale parce que ce serait en pure contradiction avec le
principe d’adaptation, fondement de la lutte pour la vie. Le crime comme la maladie
peuvent permettre de vivre hors du combat, jamais d’y triompher. Tarde se demande
sila constance d’un fait peut permettre d’aboutir, de penser qu’il est normal. Il ré-
pond négativement et malgré I'apparente logique du constat pense que Durkheim
aseulement “exprimé avec beaucoup d’originalité une impression tres banale, qui se
traduit tous les jours par I’indulgence croissante des juges et jurés, par le relichement
des fibres de I’indignation et du mépris public en présence de certains attentats... ] "ai
bien peur pour M. Durkheim qu’il ne se trouve d’accord ici avec le sens commun
ou plutét vulgaire si méprisé par lui” (Tarde, 1895, p. 149).

Tarde tente de définir, de distinguer le normal de I"anormal. Il fait intervenir la
notion de finalité et aboutit & une vision du normal pour la société, ol on retrouve la
paix, lajustice, 'extermination du crime, du vice, de I'ignorance, de la misere, des abus.
Tarde conteste également’idée d’utilité du crime dont I’effet est d’atténuer ou méme
supprimer I'intérét pratique de la peine. Tarde se demande 4 quoi peut étre bon un
crime? Dans un premier temps, 8 maintenir le niveau de conscience collective, répond
Durkheim, car dans une société ot il n’y aurait plus d’homicides, de vols, d’attentats
aux moeurs, la conscience collective se mettrait 2 incriminer avec une sévérité extrava-
gante les plus légers actes de violence. Pour Tarde cette justification est erronée car le
péril actuel n’est pas a lexces de scrupules de la conscience publique, ni la tendance

a donner des pénalités démesurées pour des broutilles. Durkheim précise alors son

32. Bien que Durkheim ne remette pas en cause le fait que le criminel ne soit pas un individu normalement

constitué.
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idée, reprochant a Tarde d’avoir exagéré celle-ci. Il ne pense pas que si certains crimes
devenaient plus rares, les peines qui les frapperaient s’éleveraient nécessairement.

Il ne faut pas confondre répression et incrimination. De ce qu’ils seraient incrimi-
nés plus séverement, il ne suit pas qu’ils seraient punis plus sévérement. Ce qui fait
que ces deux ordres de faits ne varient pas 'un comme I"autre, ¢’est que tres souvent,
le sentiment collectif que le crime froisse est également froissé par la peine. Il sétablit
ainsi une sorte de blime. Le crime tout seul n’est pas a prendre en considération.
Ce qui est normal, c’est le couple inséparable du crime et de la peine. Ainsi, voila
les points autour desquels Tarde s’est affronté tres “courtoisement” & Durkheim...
Points et conceptions trés sommairement présentés mais permettant de mettre en
rapport deux hommes d’envergure, deux pensées opposées.

Le premier a ouvert le chemin a la psychologie sociale, 4 I'étude des rapports
sociaux et des formes de sociabilité, le second a permis le développement de I’étude
des groupes sociaux et des institutions. Un niveau d’approche différent, des pers-
pectives différentes. Chacun a une conception trés personnelle de sa discipline, de
sa méthode. C’est une des divergences entre ces deux hommes, conséquence de leur
diversité conceptuclle33.]. Pinatel concluait pour une “fraternisation a posteriori” en
écrivant: “il n’y a plus d’opposition entre la pensée de Durkheim et celle de Tarde.
Le premier a été 4 ’avant-garde de la division du travail scientifique, tandis que le
second a été le pionnier de sa réunification” (Pinatel, 1959, p. 442).

Ces conceptions de Tarde et de Durkheim, par leur caractere théorique et mé-
thodologique, affinent et cis¢lent une pensée qui reste dans la lignée des réflexions
de Lacassagne et de sa revue.

Les Archives de [ Anthropologie Criminelle, et le mouvement qu’elles rassemblent
sont le centre moteur d’une réflexion sur la délinquance et le délinquant, sur le
phénomene criminel dans ces années 1880 4 1914. Nos auteurs, par leurs études pas-
sionnées et leurs observations hétéroclites, par leurs analyses vivantes et complexes,
batissent et sont al’origine de ce savoir criminologique fondé sur ’homme. Diverses
questions se posent: comment s articule ’élaboration de ce savoir criminologique a
travers la publication d’une revue lyonnaise et la naissance du champ intellectuel?
(Charles, 1990; 1987; 1989).Comment un groupe d’individus “marginaux” par
rapport a I’¢lite intellectuelle parisienne parvient a inventer une science, a faire

croire a sa nécessité sociale? Quels sont les enjeux épistémologiques, ou autres, de

33. De Durkheim, Auguste Georges Berthier écrivait: “Sa confiance s’accompagnait, semble-t-il, du refus
de tout crédit a une toute autre méthode de s méthode, 4 toute autre conception que sz conception...”,
“La Sociologie criminelle d’E. Durkheim”, 44c¢, 1914, p. 317.

34. Nommé plus commodément, et en reprenant lexpression de époque, Les Archives (et dans les notes
AAC).

Tempo Social, revista de sociologia da USP, v. 32, n. 3



Martine Kaluszynski

I'affrontement qui oppose médecins et juristes dans la définition méme de la crimi-
nologie? Comment se greffent la-dessus les enjeux nationaux qui transparaissent
dans les polémiques des congres?

Davantage que le contenu des articles publiés par la revue, ce qui semble important
ce sont les nouvelles fagons de penser qu’elle contribue & imposer par tout un travail
de codification, de nomenclature, de structuration de la “mati¢re criminelle”. Des
facons de penser qui peuvent finir parfois par se fixer et s’institutionnaliser dans les
lois, des décrets, des politiques. Ces innovations conceptuelles finissent également
par se transformer en pratiques sociales, d’abord hésitantes puis routinisées (ainsi
de l'expertise médico-légale).

L’ensemble de ces éléments offre les conditions les plus favorables 4 la production

d’un savoir riche et foisonnant sur le crime et le criminel.
Droit pénal et sociologie criminelle

Toutes ces innovations, tous ces bouleversements posent en effet le probleme
des rapports entre le droit pénal et la sociologie criminelle, et plus largement des
influences des recherches anthropologiques et sociologiques sur le droit pénal.
Le premier de ces thémes a été 'objet de nombreux articles. Deés 1886, un des
premiers articles des 44¢, sous la plume de R. Garraud (1886), aborde cette ques-
tion. Avant-premicre d’une revue qui débute, d’'un mouvement qui se positionne,
programme d’intentions et de principes ot un bel hommage est rendu a4 Auguste
Comte, fondateur de la philosophie positive qui le “premier a déterminé la véritable
‘nature’ des sciences sociales et la méthode qui doit étre suivie dans leur étude”
C’est une nécessité pour les sciences sociales “puisqu’il faut placer au sommet des
connaissances humaines, non pour leur donner une vaine prééminence, mais parce
que c’est en elle que s’opére la convergence de toutes les autres sciences” de s’appuyer
sur les sciences naturelles et biologiques explique Garraud, et utiliser la méthode
d’observation appliquée a leur étude est un élément d’importance pour les sciences
pénales — droit pénal et sociologie criminelle — qui doivent apprendre & cohabiter.

Dans le droit pénal, le crime et la peine sont considérés comme des phénomenes
juridiques, c’est-a-dire au point de vue des rapports des hommes entre eux et pour
régler les droits et les obligations qui naissent de ces rapports. Rechercher quel est
le fondement et quelles sont les limites du droit social de punir, se demander quels
actes sont punissables, quelles sont les conditions de I'imputabilité et de la culpa-
bilité, déterminer les conséquences du délit, soit au point de vue de I’intérét privé,
soit au point de vue de I’intérét social, organiser des mesures de réparation et des

mesures de répression. Tels sont, pour R. Garraud, les divers objets du droit pénal.
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Dansla sociologie criminelle, 'objectif change: le crime est considéré comme un
)

phénomene social, “comme une maladie dont il importe de recherche les causes et
de déterminer les remedes”, et la peine comme une fonction sociale. Tout en étant
distinctes, ces deux manieres de voir et de comprendre le crime et la peine doivent se
pénétrer et réagir I'une sur I"autre. La sociologie criminelle peut donner une nouvelle
orientation au droit pénal. Tel est le sens de I'article de Garraud en 1886; une vision
harmonieuse et positive de ces deux domaines.

En 1893, Tarde évoquera & nouveau ces rapports:

La sociologie criminelle, pourrait-on dire avec assez de justesse, est au droit pénal ce que la
physiologie pathologique est 4 la médecine. La sociologie en général, pourrait-on ajouter,
est au droit ce que la physiologie est 4 'hygi¢ne, entendue dans le sens le plus large du mot,

comme lart de vivre sainement, dont I'art de guérir n'est qu'une partie (Tarde, 1893, p. 513).

En effet, pour Tarde, lalégislation, soit civile soit criminelle, est avant tout un art,
et un art pour croitre, peut et doit s’appuyer sur une science. Aussi: “La médecine
n’est devenue un art national que le jour ot elle a commencé a se fonder sur l'expé-
rience scientifique, et le droit pénal n’a été vraiment digne du nom de Droit qua
partir du moment ot il a fait de la sociologie criminelle sans le savoir” (1893, p. 514).

Tarde tente de définir “la sociologie”, parle des transformations du droit avec une
grande lucidité, et surtout exprime toute sa confiance envers les vertus et qualités de
la sociologie criminelle, bien différenciée a cet égard de I'anthropologic criminelle™.

Tous s’accordent sur la nécessaire entente entre sociologie criminelle et droit pénal.

Les médecins criminologues ont construit le crime comme objet scientifique
digne de débats et de discussions. La somme de ces réflexions a poussé dans I'arene
politique un objet qui par ailleurs devenait un objet public. Ce sont les juristes qui
ici encore se réapproprieront par leurs débats, leurs modalités d’action, le crime et
les enjeux pénaux quis’y rattachent. C’est a 'intérieur, entre autres, de la Société gé-

nérale des prisons, que vont s’élaborer les projets et politiques pénales républicaines.

35. Sur ce théme, R. Worms, directeur de la Revue Internationale de Sociologie, présente au congrés de
I"Union internationale de Droit pénal (Paris, 1893) un rapport sur “Quelle influence les recherche an-
thropologiques et sociologiques peuvent-clles avoir sur le droit pénal ?” (Worms, 1893, pp. 673-677).
Il estime que le Droit a une relation générale avec 'anthropologie, le Droit pénal une relation spéciale
avec anthropologie criminelle, mais encore plus avec la sociologie criminelle. Car la distinction est
nette entre les deux, I'anthropologie criminelle envisage I’homme criminel, la sociologie criminel le fait
criminel. Ot 'anthropologie criminelle considére le criminel en lui-méme, en lui seul, abstraction faite
du milieu quil’entoure. La sociologie criminelle, pour Worms, au contraire essaie d expliquer le crime par
I'influence du milieu social dans lequel est plong¢ le criminel, étudie la réaction de la peine sur la sociéeé.
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L'institutionnalisation (ratée) de la criminologie

La criminologie est difficile a cerner dans l'institutionnalisation de son enseigne-
ment, car il y est inclus de la médecine légale, des éléments de police technique,
d’anthropologie de droit pénal. La création du certificat d¢études pénales, par son
programme, ses cours et travaux se rapproche bien des préoccupations d'une crimino-
logie moderne. Lélaboration structurelle de la discipline se fera au travers des musées,
de laboratoires et de la délivrance d’un enseignement, qui exprime une consécration
deladiscipline en formation. Lenseignement est la marque de l'institutionnalisation.

Il représente pour la discipline en question la reconnaissance du monde scien-
tifique, et son entrée dans la sphere académique™®. Tres rapidement, des veeux sur

I'enseignement de la médecine légale, des informations sur les établissements péniten-

t37

tiaires pour les étudiants en droit*” ont vu le jour. En 1890 au congres pénitentiaire

international de Saint-Pétersbourg, Lombroso envoie un rapport intitulé: “Convien-
drait-il d’organiser I'enseignement de la science pénitentiaire” et il place al’intérieur
d’un cours d’instruction pénitentiaire une partie théorique sur les lois, ordonnances
etreglements, une étude de la statistique criminelle, les théories pénales, la libération
conditionnelle et le patronage ainsi que des études d’anthropologie criminelle et de

psychiatrie sur les criminels®®.

36. Henry Joly écrivait: “La tendance de toute science est de se répandre et, par conséquent,
de senscigner. Toute science, il est vrai, commence par une période dans laquelle elle ne
doit rien qu’a l'initiative et aux efforts des travailleurs individuels. Tout savant qui a une
idée tend a la propager. On ne peut cependant appeler du nom d’enseignement les appels
intermittents et isolés que certains penseurs adressent d’abord & une partie restreinte du
public, lorsqu’ils veulent substituer 4 'ignorance ou a l'empirisme un ensemble de réflexions
plus ou moins bien coordonnées. Mais quand ces réflexions se sont multipliées, quand elles
ont éveillé Iopinion et provoqué des controverses, quand ceux qui discutent se sont mis
d’accord sur quelques points, quand ils ont arrété pour un temps la nature et le nombre des
problemes a résoudre, alors les esprits sont miirs pour réclamer et pour accueillir un véritable
enseignement” (Joly, 1890, 11, p. 459).

37. On se rappelle le veeu de Lacassagne en 1889, ou de Tarde, qui bien qu’absent, soutenu par
Ferri et Aguglia, estime que les étudiants ne devraient étre admis aux cours de droit criminel,
de psychiatrie, qu’a la condition de se faire préalablement inscrire comme membres d’une
société de patronage des prisonniers, présidée par leur professeur. Ainsi, ils seraient astreints
a des visites en prison, et pourraient connaitre les délinquants et criminels, en méme temps
qu’ils “pratiqueraient et propageraient” un des remedes les plus efficaces contre le fléau de
la récidive. Les autres congres A. C. ont souvent rappelé ou mentionné ces questions (par
exemple, en 1906 ou 1911).

38. En 1895, le congres de 'Union internationale de droit pénal, votait la proposition suivante:
“Afin que les criminalistes soient mieux formés et préparés a exercer leurs fonctions, il est
désirable qu’ils ne soient pas instruits seulement du texte des lois pénales ; il est a souhaiter
que, soit par des cours facultatifs pour les étudiants, soit par des cours spéciaux destinés aux
jeunes praticiens juristes, des notions plus étendues et plus approfondies leur soient données

Sep.-Dec. 2020



Entre science et politique, la criminologie, une science sociale en balbutiements..., pp. 31-65

La criminologie, un enseignement juridique

Ainsi, la criminologie a réussi a trouver refuge... chez les juristes. Lapproche reste
multidisciplinaire, n'oubliant pas la médecine Iégale et la psychiatrie, mais reléguant
“Panthropologie criminelle”. Lenseignement réussit a prendre forme en faculté de
droit. On est passé¢ dune anthropologie criminelle, empirique et foisonnante, a une
“criminologie” stabilisée et structurée en maticres et théories. Le droit a récupéré ce
savoir, qui en s'institutionnalisant par enseignement, simpregne d’'un caractére de l¢-
gitimité qui ne permet pas les énoncés des premiers travaux d’anthropologie criminelle,
réalisés a partir dune approche médicale. A travers cet enseignement, on ale sentiment
d’un passage de la médecine légale aux études pénales, d'un regard médical 4 la regle
juridique, de 'anthropologie criminelle a Ia criminologie. Tr¢s vite, l'anthropologic a
été ¢loignée de la construction institutionnelle du savoir, trés vite ce discours riche,
excessif, outré, s'intéressant 2 'homme (criminel) en sacadémisant, se réduit, se spé-
cialise, s'intéressant plus au criminel (homme), au hors-la-loi. De I'un 4 l'autre, il y a
transformation et maitrise d'un savoir en ébullition et une métamorphose de l'objet.

C’est le passage d’une science sociale en balbutiement a une science juridique
qui s’affirme. L'¢re de “I'anthropologie criminelle” telle que les congres ont pu la
représenter s’acheve. La criminologie se stabilise, s’assagit et se légitime, en méme
temps que le grand mouvement international et national qui I'avait propulsée sous
le nom d’anthropologie criminelle s’éteint avec la premicre guerre mondiale. Celle-ci
ne faisant que mettre un coup fatal & ce qu'on pourrait analyser comme un essouf-
flement des idées du mouvement d’anthropologie criminelle. Il faudra attendre une
vingtaine d’années pour que le probléme de la criminologie soit & nouveau posé sur
le plan international®.

Ce discours médical en s’institutionnalisant devient un objet juridique alors que
ses fondements devaient beaucoup al’analyse sociologique. Une analyse sociologique
tres titonnante reposant sur I’anthropologie, savoir lui-méme en construction mais

qui releve d’une premicre forme de science sociale.

sur les causes générales du crime, les particularités du monde des malfaiteurs et sur les pro-
cédés pratiques les meilleurs & suivre, dans la recherche des infractions et I’application des
peines”. Ce veeu aboutit 4 la création A Vienne d’un cours facultatif de criminalistique pour
les étudiants en droit, mais on n’en tint pas compte dans les pays latins. 44c, 1904, p. 271.

39. Cest en 1934 que Benigno di Tullio créera la Société internationale de criminologie.
Le premier congrés international de criminologie aura lieu 4 Rome en 1937 et en ce qui
concerne les congrés nationaux, le premier congres national italien de criminologie se
déroulera & Vérone les 17-19 octobre 1959, fétant le cinquanti¢me anniversaire de la mort
de Lombroso. Le premier congrés national francais de criminologie se passera 4 Lyon en
1961 et un hommage prononcé sera rendu a Lacassagne.
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Ce fondement anthropologique restera le socle (mouvant mais présent) d’une so-
ciologie qui se démarquera de plus en plus, s’affirmera et s’autonomisera totalement.

La criminologie, malgré ses voyages, ses transformations, ses évolutions gardera
toujours en elle cette empreinte originelle autour de la naturalisation; la naturali-
sation du regard, de I'approche, amenant a des conclusions, qui aujourd’hui (pour
certains) peuvent s’appuyer, sans complexe sur les neurosciences ou la psychologie,
et renouer ainsi, en quelque sorte avec les débuts de ce savoir qui a toujours tenté de
percer I’énigme a jamais irrésolue du mystere du passage a I'acte.

Ainsi, sur ce terrain du crime s’esquisse un partage de terrains entre médecins
et juristes (Kaluszynski, 1995, pp. 215-235). Enjeux scientifiques, enjeux de com-
pétences et peut-étre enjeux politiques, semblent se méler pour expliquer cette
“fracture” qui maintient néanmoins les juristes en position de force. En 2009, une
chaire de criminologie est créée au Conservatoire National des Arts et Métiers, en
2010 un rapport publié par la Conférence Nationale de criminologie propose un état
deslieux de I'enseignement et formule des recommandations. Le 21 mars 2012, ala
suite de la création par arrété ministériel du 13 février 2012 d’une section CNU 75,
criminologie, une motion est adoptée qui dénie toute légitimité scientifique a cette
nouvelle section. A la suite du changement gouvernemental, celle-ci sera finalement
supprimée par arrété du 6 aotit 2012.

Il faudrait s’ interroger et travailler sur cet “échec” francais, [ ot existe un ancrage
tres fort, trés cohérent (et donc réussi) en Belgique ou au Canada, d’une criminologie
reconnue, validée, légitime. Celle-ci donne lieu 4 de travaux et des recherches de
grande qualité (proches de la sociologie pénale ou de la sociologie du droit) portant
avec noblesse I'étiquette de criminologie et ces auteurs identifiés et reconnus comme

criminologues, sans contestation aucune.
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Résume
Entre science et politique, la criminologie, une science sociale en balbutiements...

La criminologie a aujourd’hui une actualité traversée par de nombreuses controverses, que ce
soit sur son institutionnalisation, son développement dans le cadre d’un marché de la sécurité
florissant, ou les emprunts qui'y ont été faits lors de lois pénales assez récentes™. La criminologie
a été abordée sous une forme picaresque et colorée or, il y a un vrai phénomene criminologie a
analyser, tant cette “science sociale” releve des questions qui sont de réels problemes de société.
En s’attachant 4 la genese de ce savoir, nous voudrions ici précisément montrer la dimension
sociologique de ces écrits, proches de I'anthropologie, portés plutdt par des médecins, quelques
juristes intéressés par le social et par 'impact de leurs travaux sur les possibles transformations
du monde.

eme

Mots-Clés: Science; Criminologie; Sociologie; France; Europe X1x*™ si¢cle; Politique; Savoirs

de Gouvernement.

Abstract

Between science and politics, the criminology, a social science in its genesis...

Criminology today is riddled with much controversy, either because of its institutionalization,
because of its development as part of a thriving security market or as loans that were made in
very recent criminal laws. Criminology was approached in a picaresque and colorful way or
as a way to address a real criminological phenomenon to be analyzed. In any case, this “social
science” raises questions that are real problems for society. In focusing on the genesis of this
knowledge, we would like here to show precisely the sociological dimension of these writings,
close to anthropology, practiced mainly by doctors, some jurists interested in the social scope
and the impact of their work on the possible transformations of the world.

Keywords: Science; Criminology; Sociology; France; Europe19™ Century; Politics; Government

Knowledges.

Resumo

Entre ciéncia e politica, a criminologia, uma ciéncia social em suas origens...

A criminologia hoje ¢ atravessada por muita controvérsia, seja em razao de sua institucionaliza-
_ - . .

¢ao, em razio de seu desenvolvimento como parte de um prdspero mercado de seguranga ou de

empréstimos que foram feitos em leis criminais bastante recentes. A criminologia foi abordada
e forma picaresca e colorida ou como forma de abordar um fendmeno criminolégico real a ser

de f lorid f de abord: f log 1

analisado. De todo modo essa “ciéncia social” levanta questdes que sao problemas reais da socie-

dade. Ao focarmos na génese desse conhecimento, gostariamos aqui de mostrar precisamente a

40. Loi renforcant la lutte contre la récidive des majeurs et des mineurs du 10 aotit 2007, appelée aussi
loi sur la récidive ou loi Dati, ou derni¢rement la loi relative  la rétention de stireté et a la déclaration
d’irresponsabilité pénale pour cause de trouble mental du 25 février 2008.
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dimensao socioldgica desses escritos, préximos a antropologia, praticados sobretudo por médicos,
alguns juristas interessados no ambito social e no impacto de seus trabalhos sobre as possiveis
transformagdes do mundo.

Palavras-chave: Ciéncia; Criminologia; Sociologia; Franca; Europa século X1x; Politica; Saberes

de Governo.
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Introduccion

El presente articulo’ es una genealogia de los estudios sobre Sociologia del crimen
y la violencia en América Latina. El origen de este campo marcha de forma paralela
al desarrollo ¢ institucionalizacién de la disciplina en la regién, cuando surge una
comunidad epistémica en estos temas y un campo auténomo de otras disciplinas.
Para este trabajo utilizamos la categoria sociol6gica de crimen como un sinénimo
tanto de la delincuencia como de la violencia, y consiste en una desviacién y una
transgresion a comportamientos sociales y a reglas establecidas en convenciones
sociales, en c6digos criminales, nacionales o internacionales, no importa cudles sean
los valores prevalentes en nuestras heterogéneas sociedades, pues la constitucion del
crimen es un proceso social, en el cual se construyen tanto el delito como el delin-
cuente. La categoria incluye un comportamiento violento en el sentido y propédsito
de violar reglas legales y sociales y producir (o intentar) un dafio al bienestar personal
o colectivo. El presente articulo no cubre la literatura general sobre criminalidad que
no es parte central de la Sociologia del Crimen, como la que proviene de otras dreas
sociolégicas, como la Juridica, la Politica, la Criminologfa, la Salud Pablica o la Epi-

demiologfa (particularmente la definicién de violenciay los estudios de homicidios)*

*El Colegio de México, Ciudad de México, México.
1. Agradecimento especial ao Rafael Montovani, doutor em sociologia pela USP, pela revisao do texto.
2. La Sociologia y la Criminologfa en América Latina han corrido por senderos entrelazados que en algu-
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Eldesarrollo de este campo podria parecer una tendencia continental, no obstante,
en realidad, cada pais ha trazado su propia ruta, acorde con los problemas nacionales,
aun cuando no sean los temas dominante regionales o estén fragmentados.

La gran mayoria de las investigaciones empiricas fueron producidas en institu-
ciones publicas y en esos entornos surgieron las comunidades de cientificos sociales,
en sus plataformas académicas, en revistas, publicaciones de libros y en los proyectos
financiados por sus gobiernos, con algunas excepciones que fueron impulsadas por
fundaciones internacionales, como la Organizacién de las Naciones Unidas para la
Educacién, la Ciencia y la Cultura (Unesco), el Consejo Latinoamericano de Cien-
cias Sociales (Clacso), la Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (Flacso) o
la Fundacién Ford.

En el presente articulo presentamos cuatro rutasy tres momentos del desarrollo
histérico de la Sociologia del Crimen en América Latina. Para identificar el campo
y su magnitud, comenzamos por disefiar un esquema analitico en donde agrupamos
los principales temas que han ocupado ala literatura de lo criminal o lo violento o lo
delictual, asi como del delincuente, el desviado o el criminal, sus motivos y sus formas
de organizacion vy, finalmente, las victimas. Para el presente trabajo comparamos
otros articulos que analizan los campos temdticos de la Sociologfa del Crimen (véa-
se: Adorno, 1993, Zaluar, 1999; Barreira y Adorno, 2010; Gabaldén, 2010; Lima
y Ratton, 2011; Freitas y Ribeiro, 2013; Imbusch ez 4/, 2011; Campos y Alvarez,
2017; Santos y Barreira, 2016; Bricefio, 2016; Ratton, 2018; Misse, 2019; Fellini
Fachinetto ez 4l., 2020), que agrupan la produccidn intelectual y académica en las

seis décadas pasadas®. A partir de esto, efectuamos una serie de bsquedas de las

nos casos s¢ juntan, en otros s¢ bifurcan, han tejido investigaciones sobre muchos temas comunes y, sin
embargo, cada una ha creado sus propios campos y sus comunidades no son las mismas, incluso sus expli-
caciones del delito compiten entre si. Ambas surgen de orientacién juridicas, mas la Criminologfa apro-
vechd la expansion del derecho liberal en el siglo XX, asi como los giros en la criminologia critica hacia
los afnos 1980s, que impulsaron los estudios de las penas, la victimologia, las instituciones penales y las
politicas de prevencién con vertientes originales en el subcontinente. Desde entonces se ha alimentado
de un corpus de literatura distinto (mds cercano a la Sociologfa Juridica) y mantiene preocupaciones en
problemas donde la Sociologfa no ha ahondado, aunque muchos autores la combinen o la confundan.
Los postulados tedricos sobre los cuales explican el delito (sus causas y el sistema de penas, consideran
el delito asociado con el delincuente) son juridicos y crimindgenos, no socioldgicos. Sus intereses se
concentran en ¢l sistema penal, en los estados penales (considerado desigual, injusto, un sistema de
represion de las clases dominantes), y en criticas de las acciones y politicas penales del estado. Entre los
autores que han tenido una presencia continua en los tltimos 40 afios estan C. Birkbech, E. Carranza,
L. Gabaldén, R. Del Olmo, L. De Castro Anyar. También Cohen, E. Zaffaroni, A. Baratta Roberto
Bergalli, Juan Bustos Ramirez, M. Beloff, E. Garcfa Méndez y otros seguidores de la criminologfa critica
que citamos en el texto, como J. Pegoraro (Gabaldén, 2010, pp. 256 y ss.).

3. Enunarticulo reciente Fellini Fascinetto ¢f a/. (2020) proponen una definicién del campo que abarcala

“Sociologfa de la violencia, el crimen y la justicia criminal” (p. 1), porque incorporan temas del sistema
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publicaciones por internet, en catdlogos de bibliotecas, asi como la revisién de las
revistas latinoamericanas que tienen mas circulacién de estos tépicos en la region,
en idiomas castellano y portugués, principalmente. El resultado de las basquedas
muestra la cantidad, variedad e incremento de las publicaciones. Pero también pre-
senta inconsistencias en la clasificacién y el nimero preciso de articulos divulgados
(ver cuadro anexo)*. De esta busqueda se confirmé el conjunto de dimensiones di-
senadas para el trabajo, asi como un grupo de cuatro paises que resultaron con una
mayor plataforma institucional para difundir sus investigaciones, con comunidades
cientificas consolidadas y con financiamiento a su produccién. Por ejemplo, en la

busqueda de tres sitios (Redalyc, Scielo y WorldCat), se registraron 5.637 articulos

de justicia, asi como de derechos humanos y politicas de seguridad publica. Esto abre una puerta a la
interaccién entre Sociologia Juridica o del derecho, la Criminologia y la Ciencia Politica, haciendo
mucho mds compleja una genealogia de la disciplina. El campo de temas es mds amplio que las cuatro
grandes dimensiones propuestas por Adorno (1993), las nueve categorias de Zaluar (1999), o Campos
y Alvarez (2017) asi como Ratton (2018). Ademas de ofrecer una excelente revisién del debate sobre el
campo, proponen también una idea de linajes de la mayoria de los autores considerados pioneros (ver
mis adelante) de acuerdo con la cantidad de estudiantes dirigidos (orientados) en sus tesis y sugieren tres
descendencias (o generaciones), lo que muestra la amplitud disciplinaria de los nuevos investigadores.
Su balance sobre la tematica en Brasil es basto (p. cit.: Cuadro de paginas 4-5), pero también muestran
la escasez de trabajos similares para la regién. Solo Imbusch ez 4/. (2011) y Tavares Dos Santos y Bar-
reira (2016) ensayan una exploracién para América Latina, con las limitaciones propias de las fuentes
y los idiomas.

4. Para calcular una estimacién general de las publicaciones, se realizaron varias busquedas en los princi-
pales sitios de revistas y catdlogos de la regién: Redalyc, Dialnet, Scielo, Doaj, WorlCat, ResearchGate,
Google Scholar, Fuente Académica. Posteriormente se examinaron los indices de algunas de las revistas
mis conocidas en los temas y de mayor trayectoria. No utilizamos las clasificaciones de revistas de
distintos sitios y empresas porque no hay consenso sobre estas en América Latina. Las dimensiones bus-
cadas fueron: violencia en general, homicidios, delincuencia, crimen organizado, narcotrafico, violen-
cia urbana, contrabando, pirateria, trafico de armas, violaciones a derechos humanos, desplazamiento
forzado, seguridad ciudadana, policia y prisiones. Las categorias fueron agrupadas posteriormente en
los temas socioldgicos del articulo. En algunos casos se hicieron btsquedas cruzadas o con limites por
afio, por tema (en espafol y portugués), por pais y region (A.L.). Los resultados son un indicador
aproximado de las publicaciones. Los registros que cada fuente anota no son homogéneos y hay varios
problemas de especificacion de las busquedas. Por ejemplo, en el filtro “afios”, las publicaciones varfan
y la mayoria de los servidores no cuenta con informacién antes de 1990. La mayoria de los buscadores
no permite busquedas por pais y regiéon y muchos mas compilan indistintamente revistas con libros.
En varias ocasiones encontramos errores o erratas cn las clasificaciones, en los nombres de autores y
el uso del principal apellido de autor varfa entre fuentes y entre paises. Algunos buscadores adhieren
automdticamente términos proxi en las bisquedas de vocablos simples. Por ejemplo, para la categoria
“violencia” incluye numerosos temas asociados, como jovenes, noviazgo, pareja, familia, etc. Cabe recal-
car que no hay vinculos entre los distintos sitios de revistas y que sitios como Goagle Académico mezclan
muchos temas. Por lo tanto, estos datos son considerados como indicativos de la produccién, pero no
determinantes del ntimero real de publicaciones. Tampoco nos permite identificar un niimero claro de
autores por pafs, lo cual serfa til para conocer las comunidades académicas de los paises. Este serd un
trabajo futuro importante que permitird construir redes y comunidades. Agradezco a Denis Salazar, a
Melissa Sdnchez y Daniel Herndndez el apoyo para las busquedas.
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y libros sobre violencia; 734 sobre homicidios y 704 sobre narcotrafico. Pero en
ese mismo momento Dialnet arrojé 23.862 publicaciones sobre violencia. Ningtn
buscador encontré registros antes de 1990 y la mayoria estan concentrados entre los
afios 2000 y 2020. La produccién socioldgica en la region tiene presencia en més de
20 paises’. Entre ellos, cuatro paises emergen como los paises con mayor contribu-
ci6én al campo; estos son Brasil (763 registros), México (3.956), Argentina (1.063)
y Colombia (3.255). En contraste con las cifras de las revistas, un recuento realizado
en Brasil por Barreiray Adorno (2010) estimé més de 2 mil articulos publicados en
revistas en su pafs sobre este campo.

Para esta genealogia revisamos con mayor detalle otras publicacionesy el registro
de grupos de investigacién. Los cuatro paises iniciaron trabajos “tempranos” en la
subdisciplina. Por ejemplo, a fines de la década de 1990 en Colombia la subdisciplina
ocupaba el 8° lugar entre los estudios financiados por Colciencias (Rodriguez, 1996,
en: Sandoval, 2014). Pero la mayoria vio interrumpidos sus avances por eventos
politicos cruentos, como las dictaduras, la represién y censura a la ciencia y a la
academia entre los afos sesenta y ochenta. Los cientistas sociales de este campo han
sostenido una relacién ambivalente o conflictiva con sus regimenes. La represion
en el pasado autoritario forjé un pensamiento independiente y critico del gobierno
que se mantiene junto con su simpatia por la democracia.

Argentina, Colombia, Brasil y México® han consolidado el campo y la comunidad
cientifica a lo largo de tres periodos que abarcan 60 afios, y esto se configura con
cuatro propiedades: (i) una comunidad epistémica que comparte intereses, algunos
supuestos y definiciones de delitos y semdnticas, algiin conocimiento de teorfas
sociales sobre el tema, que se refleja en asociaciones con vinculos fuertes como la
Sociedad Brasilena de Sociologia y que genera las primeras ideas, interpretaciones
y estudios empiricos; (#) una plataforma institucional para la investigacién, la en-
sefianza y la divulgacién del campo, particularmente con la fundacién de carreras
de Sociologfa, facultades ¢ institutos de investigacién, sobre todo con postgrados;
(é4i) un conjunto de publicaciones y (iv) un conjunto de “hechos criminales” que ha
tenido un crecimiento exponencial. Su desarrollo abarca tres etapas. La primera es de

formulacién del campo problematico, con una primera generacion de especialistas; la

5. Una busqueda con los mismos criterios en diferentes dias durante cuatro semanas arrojaba resultados
diferentes. Redalyc arrojé en otro momento un resultado para la categorifa de “violencia’, de 11.147.

6. Venezuela ha tenido un desarrollo importante en las dos primeras etapas de la Sociologia, con grupos
de investigadores consolidados. También ha creado revistas de ciencias sociales importantes, pero en el
periodo contempordnco resulta dificil buscar literatura sobre su produccién académica. En paises de
Centroamérica existen varios trabajos, pero no hay una escuela o una comunidad consolidada y varios
trabajos importantes son de autores externos, con importantes excepciones. En Guatemala destacan
trabajos en etapas “tempranas’, por ejemplo, los de Figueroa sobre vigilantismo (1991).
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segunda, la consolidacién de una red de expertos, un conjunto de ensayos empiricos
con discusiones disciplinarias s6lidas, y el tercer periodo, que llamaré contemporineo,
con una red densa de expertos que cubren la gran mayoria de las dimensiones que
seleccionamos en donde cuentan con una infraestructura y estudios empiricos cada

vez mds rigurosos.
Temas, orientaciones tedricas, independencia y pertinencia de la subdisciplina

La sociologia del delito en la region es amplia en temas y enfoques. Todas nuestras
sociedades han tenido ciertos niveles de crimen a lo largo del siglo veinte, acom-
panando procesos de transformacién profunda, tales como la transicién de una
sociedad rural a una predominantemente urbana, la transformacién de la economia
y el empleo en la sociedad capitalista, la expansién de la educacién, junto con la
permanencia de distintos tipos de desigualdades, la evolucién de la pobreza y la
evolucidén de los estados nacionales, particularmente de sus aparatos coercitivos
y de castigo.

El delito es una violacién a una regla social y una transgresiéon a un cédigo legal.
Lo consideraremos un “hecho social” (parafraseando a Emile Durkheim) que se
presenta en todas nuestras sociedades de manera regular, independiente de otros
aspectos. La definicidon de los delitos en cada nacién ha sido determinante en la
creacion de tipologias socioldgicas, pero la interpretacién de ellas y de los actores
es ciertamente el objeto de la sociologfa, pues es un proceso de construccion social
del crimen y del delincuente. Los comportamientos desviados son en este sentido
una construccion colectiva.

En todos los enfoques, las normas son esenciales para definir, describir e inter-
pretar el crimen. Los c6digos penales de cada pais muestran la influencia de diversos
grupos dominantes asi como de las profesiones del derecho y de la criminologia
en la formulacién de las normas y valores que las sustentan (como podemos ver en
temas que van desde el delincuente juvenil hasta el aborto, su tipificacién penal y sus
variantes), y en algunos casos por convenciones internacionales (como es el caso de
las drogas ilicitas, o los c6digos internacionales contra la pirateria o las reglas en ma-
teria sanitaria). Pero la legislacién nunca es ni homogénea ni consistente ni legitima.
Por ejemplo, la produccidn, distribucién y consumo de la marihuana en Uruguay
esta legalizada, mientras que otros paises la prohiben. Otro caso controvertido es
el aborto, una prictica criminalizada, que solo estd permitida en ciertas ciudades
(como en la Ciudad de México).

Por lo que se refiere a la nocién de violencia en la Sociologia, est asociada tanto

con la teoria cldsica, como en varias disciplinas, y ha sido incorporada como una
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categoria multifactorial, constitutiva del crimen, especialmente desde los anos 807
Desde entonces, esta estd vinculada con la violacién y el dafio al bienestar indivi-
dual, personal o de grupo (Misse, 2019, p. 24) y refiere tanto a las agresiones fisicas
o psicolégicas, personales, interpersonales o colectivas, como a otras actividades
criminales. Su evolucién es concomitante no solo con el desarrollo nacional sino con
el surgimiento de un “mercado” global de la misma (Elwert ez 4/., 1999), asi como

con la creacidn de las nuevas “redes de crimen global” (Carridn, 2017).
Las dimensiones de la Sociologia del Crimen: Temas generales y casos por pais®

El conjunto de actos violentos y transgresiones a las normas, muchas de las cuales son
ilicitas, es sumamente amplio en nuestros paises. Para analizarlos proponemos una
clasificacién analitica en un conjunto de dimensiones, que incluyen desde conductas
violentas interpersonales, como son los crimenes contra las personas, comenzando
por el homicidio, y luego contra sus propiedades, tales como asalto, robo, extorsién,
secuestro; asi también podemos agrupar una serie de actos ilicitos en relaciones de
transaccion, como la pirateria, el fraude, el contrabando o el narcotrafico. Algunas
actividades ilicitas requieren de alguna forma de asociacién continua, una organi-
zacion delictiva, entre ellas el trafico de drogas ilicitas, el tréfico humano, sexual, de
oérganos, el tréfico de armas, el lavado de dinero o la corrupcién. Finalmente hay que
tomar en cuenta las respuestas sociales y estatales a la criminalidad, por lo que las
policias y los sistemas de castigo serdn incluidos en el trabajo.

Para el presente trabajo construimos una clasificacién dentro de 16 temas de las
distintas corrientes socioldgicas en la region. Para ello, tomamos en consideracién los
ensayos clasificatorios previos (ver: Adorno, 1993, Zaluar, 1999; Barreiray Adorno,
2010; Gabaldén, 2010; Lima y Ratton, 2011; Freitas y Ribeiro, 2013; Imbusch ez
al.,2011; Campos y Alvarez, 2017; Santos y Barreira, 2016; Briceno, 2016; Ratton,
2018; Misse, 2019; Fellini Fascinetto ez 4/.,2020). Todos ellos cubren las principales
conductas delictivas violentas, las transgresiones individuales, colectivas. A partir

de esto seleccionamos siete grandes temas:

e Lapercepcién y miedo al delito;

e Lasmultiplesy diferentes agresiones interpersonales o colectivas cometidas en los

7. Bricefio-Leén (2016) publicé recientemente un trabajo en donde concuerda que la Sociologfa de la
Violencia es un campo emergente, que resuelve problemas no aclarados por la Criminologia y la Soci-
ologia de la Desviacién y que se nutre de otras disciplinas, como la Salud Publica.

8. Una versién previa de esta seccién aparecerd en Alvarado (2020). En Oxford Handbook of Sociology of
Latin America, section 7: Sociology of Crime. Oxford University Press.
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hogares, en las familias, en los barrios, en las escuelas, en el trabajo o en institu-
ciones y lugares publicos. Estas incluyen las categorias de “delincuencia comun”
y abarcan desde asalto, lesiones, homicidio, crimenes contra las personas y sus
bienes, asi como delitos y violencias sexuales (feminicidio) y conductas colectivas
(como los linchamientos).

e Los estudios dedicados a las organizaciones criminales o al crimen organizado
(Alvarado, 2019a, p. 15), que ocurren en 4reas econdmicas, sociales o politicas.
El tema incluye multiples formas de organizaciones armadas no estatales.

e Violenciay crimen urbanos, regional, fronterizo y otras categorias de la geografia
de la violencia en espacios o territorios urbanos (o rurales, pero cada vez menos).

e Lasociologiadelas organizaciones policiales y otros actores coercitivos del estado,
como los militares (incluye sus practicas de corrupcién y colusion con el crimen).

e Lasociologfadela punicién, del castigo, de los sistemas carcelarios; la organizaciéon
dentro de las prisiones.

e Sociologfa de los jévenes y la violencia juvenil. La juventud como victima, como
agresora, el primo-delincuente, las organizaciones juveniles y otros temas vincu-

lados, como la muerte violenta, las abducciones y trafico de personas.

Al seleccionar estos temas tomamos en cuenta el repertorio de investigaciones
previas asi como los resultados que analizamos en la exploracion bibliogréfica. Las
busquedas arrojaron un conjunto de temas en donde se registra més literatura. Tam-
bién lo comparamos con otros estudios temdticos de la Sociologia de la violenciay con
el desarrollo de tépicos de la Criminologia, de la Salud Publica o la Ciencia Politica’.

Adicionalmente, de acuerdo con un ensayo de Bricefio (2016), este campo de
Sociologia de la violencia se ha construido al ampliar y profundizar sobre viejos
temas ¢ incluir nuevos. Por ejemplo, los estudios de los homicidios han destacado
la enorme magnitud de hombres agredidos y victimas asi como el creciente impacto
de las armas de fuego. También se ahonda en la importancia de las pandillas en los
comportamientos delictivos de los jévenes, en el sentimiento de miedo, en la vio-
lencia urbana en las ciudades y territorios como fronteras (la pobreza urbana y la
violencia estructural), en el crimen organizado y en el estado; la policia; la justicia
por mano propiay lademocracia (Bricefio, 2016). Atin ms, como lo argumentamos

en este trabajo, la Sociologia ha empezado a desarrollar sus propias orientaciones

9. Los temas que la Sociologia comparte con la Criminologia son: (i) control social y politico; (ii) policia;
(iii) perfil y causas del delito y del delincuente; (iv) las conductas antisociales, (v) prisiones y sistema
penal, y (vi) violencia del estado y no estatal. Ahora bien, no comparte plenamente el estudio de los siste-
mas penales y del poder, de las politicas publicas y de la prevencién del delito, entre otros (Gabaldén,
2010, pp. 256y 257).
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y explicaciones de las policias, los sistemas carcelarios y los penales, de manera que
podriamos decir que el desenvolvimiento de la disciplina ha generado sus propias
identidades y explicaciones, alternativas a otras disciplinas. Existen muchos otros
temas (diez mds) que no analizaremos aqui por razones de espacio y porque su
desarrollo es desigual y mezcla varios campos disciplinarios. Entre ellos estin la
violencia politica e institucional del estado, que entabla didlogos entre Socidlogos
y Polit6logos y junto con esto la criminalizacién de los conflictos y movimientos
sociales o el control politico de grupos que se oponen a gobiernos autoritarios, que
incluye la violencia institucional, estructural (ver por ejemplo Glaucio Dillon, 1993,
y sus trabajos sobre la dictadura militar y la represién con Celina D’Araujo, 1994)
o la procuracién de justicia. También hay produccién importante en violaciones a
los derechos humanos y a las leyes cometidas por parte de agentes del estado (poli-
cias, fiscales, las fuerzas armadas, los celadores — Pinheiro, 1984). Abarca desde las
practicas no reguladas de detenciones, como el arresto arbitrario, llegando a formas
graves como la desaparicion forzada, las ejecuciones extrajudiciales y otras formas
deletalidad policial y militar. Otros temas centrales importantes en la subdisciplina
son la violencia juvenil (Alvarado y Tenenbaum, 2020), el efecto del crimen sobre
las victimas, el desplazamiento forzado, las desapariciones, las masacres, la violencia
basada en el género, los feminicidios, el cibercrimen, el crimen ambiental, el trafico
de armas, tréfico de personas, de especies, de nifos, el tréfico de 6rganos o el lavado
de dinero. Tampoco analizaremos la literatura sobre las politicas publicas, como
la prevencién del delito, o sobre la emergente produccién de narcotrafico, orga-
nizaciones criminales y guerras, que tienen una fuerte influencia politoldgica. La
creciente literatura sobre estas agresiones explora estas practicas en sus dimensiones
objetivasy subjetivas, asi como en enfoques micro y macro, con multiples estrategias

metodolbgicas™.

10. Algunos expertos argumentan que la Sociologifa del Crimen en la regién tiene influencias no solo
de la teoria cldsica, sino del psicoanilisis, de la teoria de la accién racional, de la escuela de Chicago,
de la escuela de Frankfurt, de Durkheim, de la teorfa de Talcott Parsons, Robert Merton, de los es-
tudios experimentales del curso de vida; de los estudios fenomenoldgicos, de los procesos civilizato-
rios de Elias; de los enfoques violencia de Arendt; de las orientaciones de la microsociologia y de la
etnometodologfa de Erving Goffman. Ademds algunos argumentan que la disciplina ha avanzado
emulando estudios y temas de otras regiones y no sus propios paradigmas (De Freitas y Ribeiro, 2013,
p- 87). Cierto es que podemos encontrar varios ejemplos que replican o reproducen parcial o total-
mente estas escuelas y sus autores, sobre todo en la segunda etapa de desarrollo de la Sociologia. Pero a
medida que aumenta la produccién sociolégica podria argumentarse que sus avances no residen en las
réplicas de teorfas, sino en el trabajo empirico y en el avance metodolégico y en la critica de las teorias

centrales.
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Interpretacién y explicacion de los fenomenos emergentes del crimen (sub.)

Lainterpretacion y explicacion del crimen ha sido abordado desde muy diferentes en-
foques teéricos, desde los paradigmas clasicos, hasta los ensayos tedricos innovadores.
Los primeros estudios sobre la delincuencia tuvieron influencia de la criminologia y
un enfoque centrado fundamentalmente en el individuo y la personalidad delictiva.
Entre las primeras exploraciones habia ensayos que intentaban explicar el acto delic-
tivo, pero también preguntas més amplias como: ¢qué explica que América Latina
sea un subcontinente tan violento? (Dillon, 1993, y Dillon, 2011, en Lima y Ratton,
2011). Otros acercamientos exploraron el problema del control social y el compor-
tamiento desviado. Posteriormente, la investigacion examin las relaciones entre la
delincuenciay otras variables demografico-sociales, tales como la edad, la clase social,
la raza, la juventud, asi como en dimensiones macro-sociales como la desigualdad, la
pobreza, el empleo, la educacién y en otros grandes procesos, como la urbanizacién,
el cambio social y econémico (la industrializacién), el control y la integracién social.
No existe el dia de hoy un paradigma dominante en la regién, lo cual ilustre el debate
dindmico, el desenvolvimiento de la disciplina y su dispersién, y eso nos muestra las
insuficiencias, la necesidad de mayor reflexién analitica. Numerosos actos violentos
ocurridos en la regién no han sido abordados ni explicados por la Sociologia, tales
como los feminicidios o la nueva violencia politica, las desapariciones forzadas, o la
utilizacién de técnicas terroristas tanto por parte de actores criminales como también
los estatales. A pesar de los avances en la disciplina, Sandoval (2014, p. 102) argumen-
ta que la Sociologfa no ha logrado ofrecer teorias e interpretaciones sobre muchos
crimenes violentos o actos de barbarie ocurridos en la regién, como las masacres, el
genocidio politico, el asesinato selectivo, el secuestro, la utilizacién de la crueldad para

producir la muerte o la violencia contra las mujeres por parte de actores en conflicto.

Seleccion de casos y periodizacion. Tres etapas del desarrollo histérico de la
Sociologia del crimen

Paralaseleccién y clasificacion de los casos consideramos cuatro aspectos: en primer
lugar, la formulacién y difusién de investigaciones sobre el crimen con base en la teorfa
sociolégica; en segundo lugar, la creacién de una comunidad cientifica de expertos,
en tercer lugar, una infraestructura (instituciones, financiamiento, publicaciones),
y, en cuarto lugar, por supuesto, el desenvolvimiento del “hecho” delictivo violento.

En este trabajo clasificamos la literatura en tres periodos de progreso del campo:
anotamos el origen junto con la primera generacién de estudiosos que provienen

de la Criminologia, la Psicologia o de la Sociologia del Conflicto o de la Conflicti-
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vidad. Este periodo consiste en la germinacién de los estudios empiricos, alrededor
de la década de 1960. A continuacién, encontramos un segundo periodo de desen-
volvimiento y formacién de subtemas, de la consolidacién de una comunidad de
expertos que aumenta su tamano y su densidad (incluye la formacién de ntcleos de
estudio, laboratorios, la creacion de carreras profesionales en universidades y nuevas
reglas laborales, ¢l apoyo a tesis y los congresos) y de la ampliacién de escuelas de
Sociologia. Este periodo cubre aproximadamente desde la década de 1970 hasta fin
de siglo. En esos afios las orientaciones de la Sociologia del Conflicto y la Marxista
tuvieron auge hegemonico. Aun asi, los golpes militares en varios paises del cono
sur, como el de Argentina en 1976, cortan esta corriente y desautorizan o desman-
telan a las comunidades. En muchos casos el desarrollo se trunca'’. Al terminar
este periodo surgen algunas interpretaciones macro-socioldgicas, vinculadas con la
transicion, como las preocupaciones por la inseguridad, por el anterior terrorismo
de los aparatos del estado. Concurre también una crisis del pensamiento marxistay
la valoraci6n critica de los movimientos revolucionarios en la region. La sociologia
se diversifica en las universidades publicas y la interpretacién de las transiciones
a la democracia se torna tema hegemoénico, junto con la instauracién del estado
de derecho, los derechos humanos, la percepcién de inseguridad, la busqueda de
modelos de seguridad ciudadana asi como otros temas cldsicos, como la relacién
entre marginalidad y urbanizacién (Campos, 1978), la emergencia de la violencia
urbana (Bricefio, 2002), y el aumento de los homicidios. De nueva cuenta se revisan
enfoques tedricos originados en paises del hemisferio norte, que al final del periodo
permitirdn la diversificacion tedricay metodoldgica. En la gran mayoria de los paises
los procesos de democratizacion estdn acompafiados de ajustes y recesiones econé-
micas profundas. Y el tercer periodo abarca desde el inicio del siglo hasta nuestros
afios, que consiste en una expansion de todas las dimensiones sefialadas: un mayor
numero de comunidades de conocimiento, mas densidad; una nueva competencia
entre grupos y “paradigmas’, més financiamiento institucional (y mayor estabilidad
de las agencias), un incremento exponencial de publicaciones, una suerte de expan-
sién y dispersion temdtica. Es el momento de consolidacién del campo, aun cuando
todavia no tiene un anclaje analitico comuin que lo articule, sino una serie de temas

empiricos en expansion.

11. En los cruentos anos de la dictadura emigraron de sus paises importantes grupos de intelectuales,
académicos y hasta escuelas, que eran expulsados de sus paises, produciendo una semilla de didlogos y
controversias contra las dictaduras y promoviendo las ciencias sociales en otros paises.
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Primer periodo: Los origenes y desarrollos nacionales de la explicacion del crimen

en un conjunto de paises
Colombia

El primer ejemplo del periodo y de los casos nacionales es Colombia, donde la
dindmica politica y los conflictos civiles indujeron a que estudiar la violencia se
tornara un tema en si mismo, auténomo. Los enfrentamientos civiles, las guerras,
la proliferacién de organizaciones armadas forzaron a los investigadores a ensayar
explicaciones. Posteriormente, el desenvolvimiento de la economia de la hoja de
cocay sus derivados atrajo expertos y generd una nueva vertiente de estudios. Estos
eventos llevaron a la formacién de una especialidad que en el pais bautizaron como
la violentologia, “la Gnica rama de la Sociologfa especificamente colombiana’, que
paraddjicamente no tiene un previo desarrollo sélido de su teorfa (Cubides, 1998.
Y también Sinchez, 2013).

En Colombia surgié el primer trabajo completo ¢ interdisciplinario sobre el tema
de nuestro tiempo, La Violencia en Colombia, escrito por Guzman, Umana y Fals
Bordaen 1958 (publicado en 1962). Promovido por la presidencia de Colombia, este
abarcadory precursor reporte explord las causas e interpretaciones de la prolongada
violencia en el pais, no solo el conflicto rural (Barreira, 1992) sino la violencia urbana
(Camacho y Guzman, 1990). A partir de entonces, cuatro temas marcaron las rutas
delos trabajos colombianos. En primer lugar, el continuado proceso histérico de los
conflictos, las consecuencias sociales de la guerra, la violencia politica y homicida
(que asume distintos componentes: los asesinatos politicos; los conflictos civiles ar-
mados, las organizaciones y los actores. Ver Pecaut, 1987. Cataiio y Restrepo, 1989).
Derivado de esto encontramos el segundo tema sobre violencia homicida, en donde
se han producido numerosos aportes multidisciplinarios (por ¢jemplo, los trabajos
de Camacho y Guzman, 1990; de Espitia, Guerrero, y Concha-Eastman para Cali,
1994. El de Franco de 1997, Ortiz, 1998, y Londofo y Guerrero, 2000, y Vizcaino,
2002). El tercer tema es la droga en Colombia (particularmente la cocaina) que se
tornarfa el tema mds difundido en la regién y a nivel internacional (encontramos
2.644 registros de publicaciones desde el ano 2000 en castellano). El cuarto tema estd
asociado con los procesos de paz contempordneos y sus complicaciones, los desarmes,
los reacomodos institucionales y la recomposicién de grupos armados. Entretejidos
con estas grandes vertientes de trabajo, se realizaron numerosas investigaciones sobre
los temas de homicidios, j6venes, bandas, organizaciones criminales, victimas, victi-
marios, desapariciones, desplazamientos forzados, masculinidades violentas, entre

otros. Por ¢jemplo, sobre la violencia urbana estd el trabajo de Concha-Eastman ez 4.
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(1994) y sobre la policia (Camacho, 1994b), Restrepo ez al. (1994), Franco (1999), Fals
Borda (2001); sobre violencia organizada, Sudrez (1999). Varios trabajos de Colombia

y otros paises sobre el tema aparecieron en Rotker (2000).
Brasil

El primer trabajo de este campo en Brasil lo publicé Michel Misse con su estudio
sobre la delincuencia juvenil en la bahfa de Guanabara (1973). Desde entonces se
gesto la primera generacion de sociélogos estudiosos de la conflictividad, la delin-
cuencia o la violencia, que partieron de los paradigmas del conflicto y fueron abor-
dando nuevos temas, como las consecuencias de grandes transformaciones urbanas
y sociales, la marginalidad y las consecuencias de la “modernizacién’, el sistema
de justicia criminal, la policia y las prisiones'?. Algunos estudios bibliograficos de
Roberto Kant (2000), Cesar Barreiray Sergio Adorno (2010), De Freitas y Ribeiro
(2013, p. 87) documentan la rdpida expansién de la investigacién en su pais. Imbusch,
Misse y Carridn hicieron una compilacién més reciente (2011). Barreira y Adorno
estiman que el periodo de 1980 a 2013 (33 afios) se publicaron 2.200 articulos, en
temas que incluyen desde los estudios del delincuente individual y juvenil (el sujeto
“criminoso” o la figura del “bandido” — Misse y Motta, 1979) asi como publicaron
los primeros estudios de homicidios y, sobre todo, la muerte violenta producida
por las policias. Sobre este tema se publicaron, entre otros trabajos, los de Pinheiro
et al. (1991); Barcellos (1992); Mingardi (1992); Huggings y Mesquita (1995);
Cano (1997) y Cano y Fragoso (1997); Waiselfisz (1998). También exploraron las
instituciones del sistema de procuracién de justicia, el comportamiento policial,
las prisiones y las politicas de seguridad publica. Asi, por ejemplo, estdn las prime-
ras publicaciones de Edmundo Campos sobre criminalizacién de la marginacién
(1978)"3, como también un trabajo de Misse y Motta (1979) y otro de Piquet (2000)
sobre crimen urbano. Igualmente, existe un trabajo sobre linchamientos y violencia
rural de Almeida (1997) en un interesante libro sobre Sociologfa Juridica y justicia
privada (Andrade, 1997). Sobre la policfa, entre los primeros trabajos estan uno de

Antonio Luiz Paixao, (1982ay 1982b); otro de Chevigny ez al. (1987); Datafolha

12. Laprimera generacién de investigadores académicos en Brasil incluye Alba Zaluar; Antonio Luiz Paixdo;
César Barreira; Claudio Beato; Edmundo Campos Coclho; Glducio Soares; José Vicente Tavares dos
Santos; Julita Lemgruber (1983); Luciano de Oliveira; Luiz Antonio Machado da Silva (2004); Luiz
Eduardo Soares; Maria Stela Grossi Porto; Michel Misse; Paulo Sérgio Pinheiro; Roberto Kant de Lima;
Sérgio Adorno, entre otros (algunas personas impulsaron el desarrollo de los trabajos, como Elizabeth
Leeds, quien ha sido directora de la oficina de Fundacién Ford en Brasil). Fellini Fascinetto ez /. 2020
ofrecen. un panorama de esta generacion y sus “linajes”, que crearon sucesivas cohortes de especialistas.

13. Campos publicé un libro sobre militares en 1985.
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(1995); Muniz ez al. (1997); Rifiotis (1999); Caldeira y Holston (1999); Caldeira
(2002). Asimismo, Alba Zaluar publicé en 1985 un primer libro sobre la relacién
entre conflicto y violencia, que fue seguido por varios trabajos de la autora sobre
los conflictos y problemas del cambio (1999). Por otro lado, numerosos estudios
exploran el tema de drogas (Misse, 1997; Zaluar, 2000) y las formas de organizacién
juvenily las bandas (Abramovay ez al., 1999; Zaluar, 1999), y sobre prisiones (Dias,
2012; Biondi, 2015; Dias y Paes, 2018; Dias y Feleran 2018).

Argentina

Argentina tiene una larga trayectoria de aportaciones en Sociologia y Criminologiay
tiene un claro corte alrededor del golpe militar de 1976. La literatura previa al golpe
era amplia y con fuerte contenido criminoldgico, como el libro de Cuneo (1970)
sobre las Cérceles, o de Nosiglia y Judrez (1986) sobre el delito.

Una manera de trazar el crecimiento de laliteratura en el perfodo post-dictatorial
es siguiendo el desarrollo de algunas publicaciones, entre las que destaca la revista
Delito y Sociedad, la de mayor presencia regional en el tema. Al iniciar sus entregas
en 1992, Juan Pegoraro, el primer editor, propuso construir el tema de “lo delictual”
Y el background tedrico que apoyaba estas ideas quedé plasmado en el primer nu-
mero con una cita de Foucault (Pegoraro, 1992, p. 1), donde se consideraba que el
trabajo filos6fico era el fundamento de la nueva Criminologfa. Publicaciones de esos
afios exploraron la delincuencia desde la Criminologia y la Sociologia interndndose
en interpretaciones de las conductas “irregulares”, de la condicién delictiva de los
adolescentes y el papel de las cortes. Otra influencia de esos trabajos provino de las
ideas marxistas asociadas con la lucha de clases y las funciones del estado. Entonces
hicieron presencia los trabajos sobre instituciones del estado, como las policias, los
militares, o el sistema judicial como instrumentos opresores de las clases dominantes.
Emergfan las categorias de “inseguridad” y de “control social” o percepcién de inse-
guridad, que indicaban estrategias de naturalizacién o normalizacién de conductas
por las fuerzas sociales dominantes (Pegoraro, 1997, p. 53). Dicha revista presentd
resefias de numerosos libros sobre policia, control social y crimenes en Argentina,
destacando entre los primeros un dossier sobre drogas con trabajos de Masur (1994);
uno sobre sobre empresarios ilegales en Colombia, de Camacho (1994a), otro de
Rosa Del Olmo que corresponde con su estudio previo sobre la politica de drogas,

de (1992)", y uno més sobre la selectividad en los arrestos y la discrecién policial,

14. La autora venezolana publicé en 1980 un libro sobre los grupos criminales asociados al dictador de
Nicaragua y en 1990 otro sobre violencia policial en Venezuela.
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de Gentilli (1995). La produccién de estudios sobre el delito y el delincuente, sobre
la violencia urbana, la violencia politica, sobre policias y j6venes. Para proporcionar
algunos ejemplos tenemos varios estudios sobre policias de Sain (2002), Hinton
(2006); otros sobre jovenes y trafico de nifios, de Mura (1997), sobre las mafias
(Zinni, 1992), sobre violencia juvenil, como el de Gonzalez (2004); algunos estudios
sobre las violaciones a derechos humanos durante la dictadura (Crenzel, 2008) y un

trabajo de Marin reflexionando sobre los hechos armados (1996).
Meéxico

México tiene un desarrollo disciplinar relativamente mas lento y tardio. Los pri-
meros estudios fueron influidos por la Criminologia, la Psicologia y la Psiquiatria
de la época, asi como por un ambiente de conflictos de dimensiones menores si las
comparamos con lo que ocurria en Colombia y Brasil. Las preocupaciones estaban
asociadas con las consecuencias no deseadas del desarrollo, de los grandes cambios
sociales, de la modernizacién, que proponia que los delitos desaparecerian con el
progreso y la urbanizacién. Un ejemplo temprano fue E/ costo social del delito, de
Quiroz y Quiroz (1970). Alllegar la década de los 1980s, aparecicron los primeros
trabajos con nuevos tdpicos, como el trabajo sobre la policia de Nacif (1986) y de
Botello ez al. (1998); el de Nelligan (1988) sobre homicidios de mujeres, los cua-
les se multiplicaron en la década de los noventa, como el de Johns sobre violencia
(1995), de Azaola y Yacamdn (1996) sobre mujeres en cdrceles, y algunos sobre
policta, de Schmid (1996), Arteaga y Lépez (1998) y de Martinez (1999). Rafacl
Ruiz publicé su libro sobre el crimen urbano, Criminalidad y mal gobierno (1998),
en donde mostraba la influencia de las escuelas francesa y norteamericana. Ademas,
el desarrollo de las carreras de Sociologia y sus posgrados en los afios 1970, asi como
un importante influjo de nuevas generaciones de mexicanos y otro apreciable ingreso
de refugiados del cono sur, permitieron la consolidacién de las primeras generaciones
de “cientificos sociales”. Poco afios después el Conacyt (fundado en 1970) impulsa-
rfa la investigacién social (lo que contrasta con el apoyo temprano a las ciencias en
Brasil, con el Conselho Nacional de Pesquisas de Brasil (CNPq) que data de 1951,
el Conicet de 1958 y el Colciencias de 1968).

¢Cudl es el balance del periodo de inicio de la investigacién social en violencia
y crimen? ;Cudles son las principales influencias tedricas en el primer periodo? No
habia una orientacién dominante. Tampoco surgi6 una teoria local. La magnitud y
desenvolvimiento empirico e histérico de los temas parecian dominar la reflexion
analitica, que recurria o reproducia teorfas de origen norteamericano o europeo.

En este periodo se retomaron varias orientaciones socioldgicas cldsicas y otras més
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novedosas. Por ejemplo, algunos trabajos emplearon el enfoque de Merton sobre
desviacién social, anomia y tensién social para analizar los hechos delictivos y el
comportamiento desviado de las normas sociales. También usaron los enfoques de E.
Durkheim y de adherentes al funcionalismo o alas teorfas de la modernizacion. Pero
también hubo influencias de Howard Becker en la construccién del acto desviado
(1963, pp. 8-9). Freitas y Ribeiro (2013) hicieron una taxonomia de las variadas
concepciones y sus autores utilizados en los estudios brasilefios (anexo 3: 112-113).
Constatan que muchos trabajos se realizaron emulando las teorias clasicas. Otro re-
sultado fue el incremento de la sensacién de miedo, que tenia una clarainfluenciade
la Psicologtia, asi como de la percepcién de inseguridad, que estaba masanclado en la
Sociologia. Originalmente estas dos categorias estaban vinculadas con el temor a las
acciones opresivas de los gobiernos autoritarios. En consecuencia, florecié el tema de
la represién de la autoridad y al acoso policial tanto en Brasil (Fausto, 1984; Dillon,
2011, y D’Araujo, 1994) como en Argentina (Kessler, 2009; Kessler y Otamendi,
2020). Pero en el caso de México sus raices provienen de la percepcidn de inseguridad
urbana, el miedo al delito y a otros riesgos de la vida urbana contemporanea (Reguillo,
2000). Estos temas no tuvieron una base displinaria comun, como son los casos de
los estudios policiales. También los estudios carcelarios o los de jévenes mezclaban
orientaciones juridicas, criminoldgicas o politicas. Los estudios urbanos empezaban
a cobrar fuerza, combinando la geografia, la planeacion, la economia y la sociologia.

Tal vez una de las mayores y mas duraderas influencias después del periodo marxis-
tay del retorno alas democracias en Brasil y Argentina fue Michel Foucault sumada
aalgunas corrientes criminoldgicas nuevas. Fue en estos paises en donde se forjaron
novedosas explicaciones criticas del rol del estado (y de sus politicas publicas). Pero

en México no encontramos una corriente o un autor dominante.

Segundo periodo. El cambio estructural en la region, la expansion de la sociologia del crimen y de la

violencia y la consolidacion del campo

En la década de los afios ochenta los expertos comenzaron a utilizar un rango mas
amplio de teorfas y metodologias para explicar tanto los problemas originales como
muchos otros temas emergentes. Fue la era del retorno de gobiernos democriticos,
cuando los estudios retomaron una nueva dindmica tanto nacional como comparativa
y tuvieron que responder a las modalidades de violencia criminal emergentes. Habia
entonces una mejor disponibilidad de informacién publica. Este fue un periodo de
cambios profundos en las economias, en las politicas publicas nacionales, en el ta-
mafio de los gobiernos y en las capacidades de los estados. Los gobiernos intentaron

superar el estancamiento econémico promoviendo la desregulacion, la reduccién
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del gasto social, una creciente precarizacién del trabajo, todo lo cual intensific6 la
desigualdad y restringié la estructura de oportunidades para las poblaciones més
necesitadas. La democratizacion estuvo acompafiada con estos cambios y sobre
todo con un incremento sostenido de todos los tipos de comportamientos delicti-
vos “comunes” (UNDP, 2010). Estos son indicadores de una transicién estructural
en la region. Hay un amplio consenso de que la situacién empeoré, lo que obligé a
los estudiosos a identificar las condiciones y causas de esta nueva era de patrones de
“sociabilidad violenta” (Machado, 2004, p. 55).

Hay que destacar que durante la democratizacién emergieron dos enfoques sobre
la inseguridad que terminaron por considerarse como paradigmas construidos y
compartidos entre los expertos de la region: la Seguridad Cindadanay una paralela
de Seguridad Humana. Marcaron una nueva posicién critica del debate politico e
ideoldgico sobre el crimen y estaban sustentados en la demanda de implementar los
derechos humanos. Estos paradigmas tienen como centro de su trabajo los derechos
ciudadanos y la idea de la coproduccién de la seguridad entre los ciudadanos y el
estado, lo que impuso nuevos retos a los regimenes emergentes en la construccion
de una sociedad justa, igual y legitima (Tulchin, 2003) y que demandaba investi-
gaciones sobre la violacién a los derechos humanos durante las dictaduras. Estos
trabajos resultaron en una rica veta de produccién, comenzando con los trabajos de
Rico y Chinchilla (2002), Friihling ez 4/. (2004), Bailey y Dammert (2006), entre
otros. Junto con estas intervenciones surgié una nueva literatura sobre inseguridad,
corrupcion e impunidad (Davis y Alvarado, 1999), sobre abuso y letalidad policial,
y sobre violaciones a los derechos humanos; entre ellos, Cano (1997); Lima R. K.
(1999); Cano y Santos (2001); Costa y Stepan (2001); Sain (2002); Gémez ez al.
(2003); Frithling ez al. (2005); y después Cano y Duarte (2012). También emergie-
ron trabajos sobre reformas policiales (Tiscornia, 1997; Soares, 2000; Sain, 2002;
Mesquita, 2004; Frederic, 2008; Gabaldén y Antillano, 2007), sobre todo los de
orientacidon comunitaria (Mesquita Neto, 2004; Fontecillay Sudrez, 2014; Adorno,
2019; Alvarado, 2019b), sobre las relaciones entre la policia y los jovenes (Zavaleta
et al., 2016), y sobre violencia policial y urbana (Caldeira, 2000; Salla, 2001; Wi-
llis, 2013; Pérez et al., 2018; Hathazy y Frederic, 2018) y sobre militarizacién de la
seguridad (Alvarado y Zaverucha, 2010; Jiménez y Turizo, 2011, p. 113).

En el segundo periodo, destacan dos trabajos en Colombia: Colombia: Violen-
cia y Democracia, coordinado por Génzalo Sinchez (1987), y el de Daniel Pécaut,
Orden y violencia en Colombia (1987). El primero es producto de una comisién de
diez investigadores, cinco socidlogos, analizando los actores, las modalidades de la
violencia de diversos protagonistas y la pluralidad de victimas, en donde postularon

nuevas categorias de violencia.
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En México al cierre del siglo xx aparecié la preocupacién por el trafico de dro-
gas ilicitas, con trabajos de Bagley (1997), Chabat (1997), Arzt (1998) y sobre las
organizaciones y su cultura (Astorga, 1995y 1997). Ademds, iniciaron los estudios
sobre inseguridad y las consecuencias del cambio politico (Reguillo, 2000). Davis
y Alvarado (1999) empezaron sus trabajos sobre inseguridad, policfas y cambio de
régimen. Dos textos sintetizan las preocupaciones de los expertos en Argentina.
El de Tiscornia (1997), sobre la Violencia policial y otros sobre la represion militar
(Hershbergy Agiicro, 2005).

Tercer periodo: la busqueda de nuevos paradigmas, la diversificacion de los estudios empiricos

y la fragmentacion académica

Este periodo es el de mayor expansién del campo, con nuevas generaciones de
investigadores formados en las escuelas de la regién, con apoyos para financiar la
educacién ylainvestigacién. Se acompaiia también de dos grandes procesos politicos
y criminales. Por un lado, en contraste con las expectativas, los regimenes politicos
no consolidaron un régimen democrético de derecho y mantuvieron bajos los indi-
cadores de gobernanza, con la persistencia de una enorme desigualdad, corrupcién
generalizada, una creciente violencia organizada, una alta impunidad y ausencia del
control de la coercién publica, entre otras cosas. Por otra parte importante, la vio-
lencia tuvo un incremento inexorable en la regién, asi como en escala transnacional,
durante el periodo de auge de grandes firmas criminales.

Una consecuencia dramatica del estado de cosas descrito es que los ciudadanos
vivan en una condicion de desproteccién y precariedad de sus vidas y sus derechos
por décadas, desde la violencia en sus barrios hasta ciudades bajo control de organi-
zaciones criminales (Bricefio-Le4n y Camardiel, 2015). Viven en zonas con las mas
altas tasas de homicidios del mundo (WHO, 2014; Alvarado ez 4/, 2015), las mas
altas tasas de feminicidios y de homicidios de jévenes (Concha-Eastman, 2015). Sus
comunidades tienen los mayores mercados de armas de fuego. En algunas ciudades
son victimas de las batallas entre organizaciones armadas no estatales y han sido
testigos que, en algunos casos, los jefes criminales llegan a formar parte de la ¢lite
politica y someten a los habitantes a una servidumbre sin ley.

Hoy dia en el subcontinente las numerosas organizaciones criminales presentes
no solo desarrollan guerras entre ellas; también atacan alos ciudadanos indefensos,
amenazan o compran a sus gobiernos. Para ahondar en los problemas, las organi-
zaciones coercitivas de los estados (la policia y los militares), siguen perpetrando
detenciones arbitrarias, tortura y ejecuciones extrajudiciales, crimenes contra mujeres,

asi como permanecen algunos escuadrones de la muerte.
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Es el periodo de cristalizacién o de mayor ostentacién del poder econdémico y
politico adquirido por las organizaciones criminales, por su organizacién indus-
trial, corporativa transnacional, que se acompana del declive y fragmentacién del
poder de los estados. Es la era de los paramilitares, las milicias, las nuevas pandillas
trasnacionales, las autodefensas, los combos, y la transfiguracion de viejas organiza-
ciones guerrilleras, que controlan territorios enteros dentro de los paises y limitan
la soberania estatal. Los actores criminales cambian su relacién con los estados y
con la sociedad, con las clases sociales y con las élites; han creado nuevas relaciones
sociales, econdmicas y una nueva gobernanza.

De acuerdo con Adorno y Salla (2007), la emergencia de las organizaciones cri-
minales no puede separarse de las cambiantes condiciones sociales, particularmente
después de las reformas econdémicas que desregularon los mercados y alteraron los
controles nacionales y fronterizos. Aiin més, motivaron la movilidad de capitales sin
reglas, creando condiciones favorables para los flujos ilicitos tales como el trafico
industrial de drogas, de personas, de drganos humanos, de armas, para el contrabando,
el fraude fiscal y el lavado de dinero (actividades que hoy dias son globales y utilizan
las redes bancarias y otras corporaciones). También podria argumentarse que la
urbanizacién acelerada y sin reglas produjo condiciones de precariedad favorables
para las actividades ilicitas que, a su vez, reforzaron la segregacién y la desigualdad.

En esta etapa reciente se han formulado y explorado nuevas tesis y varios paradig-
mas que intentan explicar las tendencias criminales individuales, colectivas, urbanas,
y que ademds estan acompanadas con investigacién empirica mas sofisticada. El rango
de temas y enfoques hoy dia es mucho mds variado y fragmentado. Un grupo cre-
ciente de expertos ha estado explorando la relacién entre integracién social, cohesion
social y ha examinado politicas que podrian contribuir a reducir el crimen. En este
campo varios autores han estudiado la violencia juvenil, la violencia contra la mujer
y el feminicidio (como el trabajo de Luz Méndez en Guatemala, 2010 y 2013, o el
de Monarrez y Tabuenca en México, 2007) mientras que otros se han enfocado en
las teorias del control social o de la eficacia colectiva,con enfoques sustentados en la
sociologfa de la accién racional, en los paradigmas de las oportunidades criminales
o en la privacién relativa.

Un texto que sintetiza las preocupaciones de los expertos colombianos en este
periodo es el informe del Centro Nacional de Memoria Historica titulado ;Basta ya!
Colombia: memorias de guerra y dignidad, dirigido por Gonzalo Sinchez (2013).
Este tercer periodo es de un ambiente generalizado de violencia en algunas regiones
y de paises con territorios enteros bajo control de organizaciones criminales y fuera
del estado. Por ejemplo en México el territorio de “tierra caliente” de los estados

de Michoacan y Guerrero ha estado en disputa entre organizaciones criminales
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(Maldonado, 2010; Fuentes, 2015), mientras que el Cdrtel del Golfo y posterior-
mente los Zetas controlaron buena parte del Golfo-norte del pais (Correa, 2017).
Situaciones parecidas ocurren en Colombia con los territorios donde han operado
las guerrillas como las Farc (Villamizar, 2017), en ciudades de la regién como Sio
Paulo, donde opera el pcc (Dias, 2013; Alvarez, 2013; Paes y Dias, 2018; Amorim
hizo un trabajo de andlisis de dos organizaciones criminales en Rio y en Sao Paulo,
2003), y en ciudades de Centroamérica donde las 7a7as controlan buena parte de
los barrios populares.

Cada pais ha tenido que responder a problemas de violencia nacionales y regiona-
les, y esto tal vez ha contribuido a la continua dispersién analitica. Para terminar, es
pertinente sefialar el avance intermitente de las ciencias sociales en los cuatro paises,
el crecimiento desigual y heterogéneo de sus comunidades cientificas, asi como de las
tematicas exploradas. Pero en general se muestra un amplio desarrollo de las nuevas

generaciones de estudiosos con herramientas metodoldgicas ms sofisticadas’.
Sintesis de las orientaciones y temas

El tercer periodo muestra la expansion de los temas y las orientaciones tedricas, asi
como un sofisticado desarrollo metodolégico. Podria hablarse de dispersion, pero
prefiero mostrar la fragmentacién de los estudios, dado que si bien cada dimension
se ha desarrollado extensiva y exhaustivamente, no hay una articulacion entre temas
y mucho menos una sintesis del campo, como tampoco hay consensos entre las co-
munidades epistémicas dentro de los paises. Esta seccién retoma en forma sintética
las siete dimensiones anotadas al principio: las diferentes interpretaciones generadas
desde los inicios de la subdisciplina hasta el periodo actual.

Cada uno de los temas contiene una visién que agrupa varios paradigmas o
teorfas pero sobre todo utiliza muy distintos métodos, desde las etnografias y los
estudios de caso hasta los estudios comparativos transnacionales o los de panel.
Dado que el crimen no puede ser explicado por una sola causa, los esfuerzos se han
dirigido hacia estudios multivariados y a estrategias multinivel y complementarias
de explicacién. Algunos autores han realizado encuestas nacionales o entre paises,
como las de victimizacién (ver Manzano ez 4l., 2020). Ellos intentan resolver varios
desafios para el avance del campo, entre ellos produciendo datos de calidad y series

de tiempo. Otro ejemplo notable de un estudio complejo y ambicioso es el trabajo de

15. Este trabajo muestra el desenvolvimiento heterogéneoy plural de las comunidades de los cuatro paises.
Entre lineas se pueden ver las aportaciones de otros expertos y colegas de paises como Venezuela,
Ecuador o Centroamérica, en donde las condiciones no han permitido el mismo fortalecimiento in-

stitucional que impulse a las ciencias. El resultado es un desarrollo desigual de sus comunidades.
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Adornoy otros en la Universidad de Sao Paulo durante 12 afios, sobre socializacién
legal en Brasil (Ntcleo da Estudos da Violéncia, NEV-UsP. Adorno ef /., 2019). No
obstante, prevalece lo que entendemos como nacionalismo metodolégico, con un
numero de casos reducido, donde predominan orientaciones que se auto etiquetan
como “cualitativas” Ahora procedemos con un balance final de cada tema.

Una primera dimension es la de percepcién y miedo al crimen, que ha atraido
numerosos estudiosos, entre ellos el trabajo de Reguillo (2000), o Kessler (2009)
sobre el “sentimiento de inseguridad”, un concepto que abarca emociones como el
miedo y estudia las respuestas de los sujetos sociales contra la inseguridad en su vida
cotidiana.

En un principio los investigadores de la regién ligaban el miedo al crimen a los
actores estatales, debido al pasado autoritario y la represién y no solo por la inten-
sificacién de las ofensas o agresiones delictivas. Los trabajos incluian temas como
la confianza en las instituciones y en las autoridades, particularmente la policiay el
régimen judicial (todos ellos eran percibidos como corruptos, ineficientes y sesgados
contra los pobres; Kessler, 2019). Este campo de investigacion estd dividido en dos
areas. Por una parte, las orientaciones de la Historia, la Antropologia y la Sociologia
dedicadas a los temores o miedos urbanos, politicos y sociales, y otra ligada con
criminologia anglosajona cuantitativa.

Otro tema que ha sido preocupacién general de todas las comunidades es el
estudio de la violencia criminal letal, con numerosos enfoques y esfuerzos por ex-
plicar las causas y su enorme magnitud. Concha-Eastman, Mufioz, y Santos (2020)
hicieron un esfuerzo de sintesis, construyendo un panel para explicar las altas tasas
de homicidio en la regién (comparada con el resto del mundo), explorar sus causas,
ya sean interpersonales, por las organizaciones criminales o por los conflictos. Des-
pués de revisar las explicaciones econdmicas, en salud publica, en enfoques como la
desorganizacién social, asi como otras explicaciones estructurales, sociodemograficas
o por indicadores econdémicos como la desigualdad, el desarrollo, se exploraron
también otras dimensiones institucionales, como el funcionamiento del sistema
de procuracién de justicia. Entre sus hallazgos exponen que, a pesar de las mejoras
socioecondmicas, la tendencia de homicidios no se ha reducido en la regién, lo que
contradice las teorias del desarrollo y de modernizacién. Encontraron que la com-
binacién de variables como desigualdad y desempleo presentan una relacién causal
positiva, pero su mayor aporte tiene que ver con el efecto institucional del sistema
de justicia criminal, que contribuye a los homicidios y a otros tipos de crimenes,
entre otras cosas por la inexistencia de un estado de derecho (Bricefio redacté una
explicacién similar en su trabajo de 2015). Un factor de enorme impacto en las le-

siones y la letalidad es la accesibilidad de las armas de fuego en mercados ilicitos en
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practicamente todas las ciudades del subcontinente. Entre 2000y 2012 en Colombia,
83.7 % de los homicidios contra jovenes fueron producidos por armas de fuego; en
Brasil 76.3% y en México 55.8 % (Alvarado ez al., 2015, p. 346).

Por lo que respecta al tema de la violencia urbana, este ha ocupado numerosos
autores sobre la relacién entre los espacios fisicos construidos, su configuracion social y
las formas (conducivas) de la violencia en ciudades de Argentina, Brasil, Colombia,
Meéxico, Venezuela, y en algunas urbes fronterizas (Caldeira, 2001; Goldstein,
2003; Carrién y Gottsbacher, 2020; Davis, 2020). La literatura comienza desde los
anos 1960s con la relacién entre urbanizacién, marginalidad y delitos, y se enruta hacia
los temas de exclusion (segregacion espacial) y de organizaciones ilicitas en redes
urbanas. En los afios recientes se han desarrollado trabajos sobre la expansién de
redes ilicitas urbanas, algunas armadas, el control de los barrios y zonas populares y
sus efectos en la gobernanza urbana. Algunos trabajos estudian las reformas urbanas,
especificamente aquellas orientadas a reducir las actividades ilicitas con estudios sobre
Cali, Medellin, Quito, Sao Paulo, Rio de Janeiro, la Ciudad de México, El Salvador,
y mejorar el acceso de los ciudadanos a la urbe.

Un tema adicional tiene que ver con aspectos territoriales de la violencia, un cam-
po delaliteratura que estd floreciendo y otorga atencién a las fronteras nacionales y
otros espacios rurales donde predominan actividades ilicitas. Carrién y Gottsbacher
(2020) proponen que la violencia en las fronteras tiene su propia légica. Muestran
cémo las reformas econémicas y politicas, junto con la revolucién tecnolégica, han
inducido una pérdida de control de territorios y sectores a lo largo de las fronteras
(por parte de los estados nacionales). Espacios que han sido ocupados por una red
global de crimen (Carrién, 2017).

Por otra parte, los estudios sobre las organizaciones criminales son cada vez mas
diversos. Este campo muestra el enorme conjunto de actores alrededor del trafico
de drogas, sus aspectos econdémicos (su impacto en los mercados ilicitos, el lavado
de dineroyla corrupcidn), aspectos logisticos y las relaciones sociales y politicas que
generan, particularmente las nuevas relaciones con los gobiernos. Buena parte de
los trabajos se concentran en el desenvolvimiento de las organizaciones de trafico
de drogas que comenzé desde los anos 1990s. Durdn Martinez (2020) muestra
c6émo se ha expandido el campo de estudios relativo a la produccién, distribuciény
consumo de drogas ilicitas, el tipo de productos, las estrategias de distribucién y la
diversificacién de actividades.

Pero lo que més destaca del tema es la inmensa diversificacién de las formas or-
ganizacionales (més alld del narcotréfico), que van desde pandillas en vecindarios
urbanos de México o Centroamérica (Santacruz ez 4/., 2000; Castillo para México,

2002) hasta redes transnacionales, como la Mara Salvatrucha o la Mara 18 (Rodgers,
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2017; Cruz et al.,2017), hacia formas mds complejas y sofisticadas, como el Primeiro
Comando da Capital (Dias, 2013; Dias y Paes, 2018; Feltrdn, 2018; Biondi, 2015
y 2018), o los paramilitares (Romero, 2007), los combos y las autodefensas en
Colombia o las diferentes formas de las organizaciones guerrilleras, como las Farc
(Villamizar, 2017), pero también las organizaciones transnacionales como el Cartel
de Sinaloa, el de Jalisco Nueva Generacién (CJNG) o los Zetas (Correa-Cabrera,
2017), por mencionar los principales. Estas organizaciones controlan territorios
donde implantan sus negocios, mantienen un cuasi monopolio de multiples acti-
vidades ilicitas (algunos diversifican sus actividades hacia la extorsion, secuestro o
trafico de migrantes, la explotacién de recursos energéticos o de megaproyectos) y
para ellos se coluden, compran o enfrentan a las fuerzas coercitivas de los estados.
En ocasiones utilizan los gobiernos locales y llegan a crear sistemas de gobernanza
criminal informal (Flores, 2013), como también sindicatos y partidos politicos
para controlar a los ciudadanos. Estas organizaciones tienen un poder politico que
se refleja en sus actividades politico-electorales. Por ejemplo, algunos criminales
financian candidatos y campanas, generan nuevas formas de violencia politica desde
los de barrios hasta las ciudades (Arias, 2017, pp. 246-247; Bricefio y Camardiel,
2015, pp. 15-24). Otro importante fendmeno son las milicias presentes en varias
comunidades de Brasil (Cano y Duarte, 2012, entre otros). Hay una nueva literatura
sobre organizaciones creadas por comunidades (autodefensas) que surgen formal-
mente para combatir otras bandas armadas: cuando los gobiernos no los apoyan,
son cooptados por criminales o desaparecen (Maldonado, 2010, y Fuentes, 2015).
Algunos trabajos se dedican hoy dia a discutir las nuevas configuraciones de los
estados, que no tienen el monopolio de la fuerza coercitiva.

En el campo de las cdreeles, Lembruger (1983), Pinheiro (1983), Adorno (1991),
Salla (2001y2006), Azaola (1996), Macaulay (2007), Feltrdn (2018), Dias (2012) y
Diasy Paes (2018), muestran la genuina evolucién de estas instituciones carcelarias en
laregién, asi como la necesidad de crear explicaciones adecuadas a las circunstancias
regionales, urbanas y sociales de cada sistema en la region.

Por lo que respecta ala Sociologia de las policias y de las fuerzas coercitivas de los
estados, los trabajos manifiestan la gran variedad, fragmentacién y cambios recientes
en estas organizaciones estatales. Hay una metamorfosis de las fuerzas coercitivas de
los estados. La region ha sido espacio de innumerables reformas policiales en el sector
de seguridad, asi como fueron hechos experimentos de reorganizacién de las policias
y delaseguridad interna, desde las policias comunitarias hasta la militarizacién, entre
otras cosas, para tratar de reducir abusos y letalidad de las policias.

Entre los temas emergentes estd el del desplazamiento forzado. Angarita (2020)

revisa el debate intelectual en derechos humanos, que incluye la migracién forzada,
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el desplazamiento y los refugiados que sufren violaciones a sus derechos humanos y
la emergencia de un perfil social nuevo: la victima. Describe experiencias de terror,
desenraizamiento cultural y desposesién en una region con millones de desplazados.

Otro tema con enorme desarrollo es el de la violencia juvenil, la delincuencia
amateur, el empleo de jévenes por organizaciones criminales o el sicariato, asi como
la masculinizacién exacerbada.

En los anos recientes hay esfuerzos de investigaciones multinivel para intentar
demostrar enfoques norteamericanos, como el de la desorganizacién social o la
eficacia colectiva (Manzano, Mohory Jiménez, 2020). Otros autores han intentado
investigaciones similares, pero no han logrado confirmar las principales hipdtesis
del paradigma. En sintesis, articulos recientes, como el de Manzano ez al. (2020)
Concha e al. (2020) o Kessler y Otamendi (2020), entre muchos otros, muestran
el incremento en rigor analitico y metodolégico para explicar el crimen utilizan-
do de variables institucionales, estructurales, con estudios de paneles y encuestas
comparativas transnacionales o con estudios cualitativos. Pero sobre todo expresan
los limites de los paradigmas actuales. El avance metodoldgico en la region ha sido
notable, a pesar de la dispersion teérica y de la falta de acuerdos que permitan una

sintesis del campo en el futuro inmediato.
Discusion: para una Sociologia del crimen

Este trabajo muestra el florecimiento de una comunidad de expertos que emprendie-
ron sus estudios nacionales, con los cuales germiné un nuevo campo de la Sociologia
del Crimen. Sus logros se manifiestan sesenta afios después con el enorme, magnifico
incremento de la produccién y publicacién de literatura plural y una infraestructura
consolidada en universidades publicas. Es inverosimil cubrir toda la literatura del
campo del crimen en un articulo. No obstante, la genealogfa propuesta nos ilustra

el florecimiento y los desafios en la region, en donde hemos intentado interpretar los

16. También es imposible hoy dia hacer un recuento de todos los articulos de las revistas latinoamerica-
nas de Sociologia o de todos los catdlogos de nuestras instituciones. No obstante, destacan algunas
con mayor trayectoria en la region, entre ellas: Delito y Sociedad, de Argentina. La Revista Mexicana
de Sociologia, que curiosamente hasta la mitad de los afios 1960s publicé el primer articulo sobre el
delito. La Revista Colombiana de Sociologianacié en 1979 y ha tenido varias contribuciones. La Revista
Buasileira de Sociologia surge en 2013 y tiene algunos trabajos notables (citados aqui). La revista Tempo
Social, de la UsP fue fundada en 1989, que ha publicado 28 articulos seminales sobre temas de crimen,
policia, justicia, cérceles, victimas y otros temas. Es una revista que publica més articulos sobre estos
temas. Precisamente el primer articulo sobre las prisiones es el de Sergio Adorno (1991). Otras revistas
han sido vehiculo de comunicacién plural, Espacio Abierto de Venezuela. La revista Urbio de Ecuador
estd especializdndose en los temas de crimen y més recientemente, La Revista Brasileira de Seguranga
Piblica (2007).
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fenémenos con base en teorias clasicas y contemporaneas, como también exploramos
invenciones locales para atender las carencias de las teorias, asi como el complejo
rompecabezas de varias formas de violencia que se desenredan, crecen, se expanden y
abren nuevos campos de forma inquietante. Es un reto y una lucha por comprendery
por incidir en un proceso histérico al que no vemos término en el futuro inmediato.

Esta gencalogia manifiesta la necesidad de deliberar sobre una posible sintesis
del campo, dado que las comunidades han creado una gran cantidad de interpre-
taciones, fragmentadas entre sus territorios y entre los paises. Entre los desafios de
esta Sociologia estin integrar sus campos y explicar el enorme crecimiento de la
sociabilidad violenta.

Quedan muchos tépicos por explorar, como la necesidad en seguir luchando por
implementar un estado de derecho (contra las nuevas estrategias de corrupcidn) y
la mayor atencién a la violencia basada en el género, y dentro de ella explicar y erra-
dicar los feminicidios o la violencia de género contra mujeres indigenas (Méndez,
ibid.), la revisién critica del pasado dictatorial (Crenzel, 2008) y la bisqueda de la
verdad. Por ejemplo, el desarrollo de los estudios carcelarios nos permite postular
que las contribuciones de los autores referidos en el trabajo (Dias, 2012, entre
otros) plantean la necesidad de redefinir criticamente las categorfas originadas en
la literatura de mafias (como las de Europa — en Sicilia, Ndpoles, o en Rusia, etc.),
porque lo ocurrido en Brasil y en Centroamérica obliga a replantear el origen de
estas, sus objetivos formales, su estructura interna y su influencia hacia el exterior,
principalmente las sociedades en donde se inserta.

Terminamos con una invitacion a estudiar la emergencia de una suerte de nueva
estructura social, subyacente a las nuevas formas de trabajo y sociabilidad que emer-
gieron de actividades violentas. En las economias ilicitas encontramos nuevos actores
sociales, nuevas sociabilidades y muchas organizaciones emergentes de estas multiples
formas de violencia. Hay nuevos tipos de actores de este mundo criminal, como los
jefes de bandas, organizaciones o cérteles. Ellos son empresarios de la violencia, luego
estdn los intermediarios, como los contrabandistas, los grandes traficantes de armas
y la piraterfa. Hay también una nueva clase de politicos asociados con la violencia.
Y existe un nuevo ejército de trabajadores de las nuevas formas productivas, los
vigilantes (halcones, vigilantes de la clica 0 la boca de fumo), los transportadores de
mercancias (las mulas), los contadores, los cobradores (de extorsiones, de secuestros),
los piratas, los expertos en crimenes cibernéticos, los asesinos a sueldo, los pistoleros,

los sicarios, hombres y mujeres que asumen nuevos roles de sociabilidades violentas.
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Resumen

La Sociologia del crimen y la violencia en América Latina: un campo fragmentado

El propdsito del presente articulo es establecer una genealogia de los estudios sobre Sociologia
del crimen y la violencia en América Latina, particularmente desde los afios sesenta del siglo xx,
cuando emerge un cuerpo de la literatura que tiene las caracteristicas de una subdisciplina, con
una comunidad de expertos que genera conocimientos y promueve un campo analitico propio,
auténomo. En el presente estudio proporcionamos una muestra representativa de los estudios en el
subcontinente y examinamos sus bases tedricas y sus métodos. La formacion de estas comunidades
ha sido impulsada por el inexorable desenvolvimiento del crimen. Con la excepcion de Colombia
desde la mitad del siglo pasado, el resto de los paises pasaron de bajos niveles de criminalidad al
incremento exponencial de multiples formas de violencia y a la multiplicacién de actores ilicitos.
Los desafios han crecido con mayor velocidad con las explicaciones nacionales fragmentadas.
Palabras-clave: Sociologfa del crimen y la violencia en América Latina; Historia de la Sociologfa;

delitos.

Abstract

The Sociology of crime and violence in Latin America: a fragmented field

The purpose of this article is to establish a genealogy of studies on the Sociology of crime and
violence in Latin America, particularly since the 1960s of the 20th century, when a body of
literature emerges with clear characteristics of a sub-discipline, with a community of knowledge
that promotes an autonomous analytical field. The generating process of the creation of these
communities has been the inexorable development of crime. With the exception of Colombia
since the mid-XX century, the rest of the countries went from low levels of crime to the exponential
increase in multiple forms of violence and the multiplication of illegal actors. The challenges have
grown faster with fragmented national explanations. In the present study we provide a representa-
tive sample of the studies in the subcontinent and examine their theoretical bases and methods.

Keywords: Sociology of crime and violence in Latin America; History of Sociology; Crimes.

Resumo

A sociologia do crime e da violéncia na América Latina: um campo fragmentado

O objetivo deste artigo ¢ estabelecer uma genealogia dos estudos sobre a sociologia do crime ¢
da violéncia na América Latina, particularmente desde os anos 60 do século XX, quando surge
um corpo de literatura com caracteristicas claras de uma subdisciplina, com uma comunidade
de conhecimento que promove seu préprio campo analitico autdénomo. O processo gerador da
criagio dessas comunidades tem sido o desenvolvimento inexordvel do crime. Com excegao da
Col6mbia, o resto dos paises passou de baixos niveis de criminalidade para o aumento exponencial
de multiplas formas de violéncia e a multiplicacio de atores ilegais. Os desafios cresceram mais

rapidamente com explicagoes nacionais fragmentadas. No presente estudo, fornecemos uma
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amostra representativa dos estudos no subcontinente ¢ examinamos criticamente suas bases
teérico-metodoldgicas.

Palavras-chave: Sociologia do crime e violéncia na América Latina; Histdria da sociologia; Crimes.
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Anexos

1. BUSQUEDAS DE SOCIOLOGIA DEL CRIMEN EN AMERICA LATINA
ENINDICES DE REVISTAS, DIVIDIDO POR TEMAS
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Fuente: Elaboracién propia con base en busquedas bibliograficas.

2. ARTICULOS Y LIBROS SOBRE VIOLENCIA
EN REVISTAS DE AMERICALATINA(1970-2020)
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Fuente: Elaboracién propia con base en busquedas bibliograficas.
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Biisquedas sobre sociologia del crimen en revistas de ciencias socialies en América Latina (1 de 2)

Tera FUENTE LiBros ARTiCULOS
1970-1999 2000-2020 1970-1999 2000-2020
Redalyc (Espaiiol, AL, Afio) S/D S/D 85 11,147
Dialnet (Tema) S/D S/D S/D 23862
Violenca Scielo (Tema y afio) S/D S/D 11 411
DOAJ (Afio) S/D 9681 344 7615
worldcat S/D S/D 38 218
Fuente Académica S/D S/D S/D 2657
Redalyc (Espafiol, AL, Afio) S/D S/D S/D 1487
Dialnet (Tema) S/D 37 S/D 882
Sciclo (Tema vy afio) S/D S/D 50 495
Homicidios
DOAJ (Aio) $/D /D /D 224
worldcat S/D S/D S/D 4
Fuente Académica S/D S/D S/D 130
Redalyc S/D S/D 10 860
Dialnet S/D 384 S/D 3087
Delincuencia Scielo S/D S/D 4 357
Doaj S/D S/D S/D 515
Worldcat 9 58 1 15
Fuente Académica S/D S/D 8 220
Redalyc S/D S/D 217 10726
Dialnet S/D S/D S/D 1111
Crimen Scielo S/D S/D 1 173
Organizado Doaj S/D S/D S/D 189
Worldcat 5 17 1 9
Fuente Académica S/D S/D S/D 114
Redalyc S/D S/D 18 560
Dialnet S/D 34 S/D 1123
Narcotrifico Scielo S/D S/D 10 316
Doaj S/D S/D S/D 419
Worldcat 32 34 12 21
Fuente Académica S/D S/D 3 205
Redalyc S/D S/D 149 7238
Dialnet S/D 18 S/D 783
Violencia Scielo S/D S/D 20 315
Urbana Doaj S/D S/D S/D 196
Worldcat 17 61 S/D 9
Fuente Académica S/D S/D 1 47
Redalyc S/D S/D 3 141
Dialnet S/D 55 S/D 496
Contraband Scielo S/D S/D S/D 6
Doaj S/D S/D S/D 203
Worldcat S/D 99 S/D 5
Fuente Académica S/D S/D S/D 30
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Biisquedas sobre sociologia del crimen en revistas de ciencias socialies en América Latina (2 de 2)

Teata FUENTE LiBros ARTICULOS
1970-1999 2000-2020 1970-1999 2000-2020
Redalyc S/D S/D 2 4
Dialnet S/D 51 S/D 739
Scielo S/D S/D S/D 1
Preatria
Doaj S/D S/D S/D 11
Worldcat S/D 114 S/D 4
Fuente Académica S/D S/D S/D 50
Redalyc S/D S/D 48 2174
Dialnet S/D 6 S/D 125
Trafico de Scielo S/D S/D S/D 2
armas Dogj S/D S/D S/D 2
Worldcat S/D 59 S/D 2
Fuente Académica S/D S/D S/D 6
Redalyc S/D S/D 162 11886
Dialnet S/D 49 S/D 1185
Violaciones a Scielo S/D S/D S/D 10
derechos humanos | Doaj S/D S/D S/D S/D
Worldcat S/D S/D 63 3
Fuente Académica S/D S/D S/D 71
Redalyc S/D S/D S/D 3925
Dialnet S/D 28 S/D 631
Desplazamiento Scielo S/D S/D S/D 4
forzado Doaj S/D S/D S/D 320
Worldcat S/D 402 S/D 10
Fuente Académica S/D S/D S/D 155
Redalyce S/D S/D 65 7724
Dialnet S/D 156 S/D 1884
Seguridad Scielo S/D S/D S/D 7
ciudadana Doaj S/D S/D S/D 278
Worldcat S/D 620 S/D 581
Fuente Académica S/D S/D S/D 65
Redalyc S/D S/D 25 1910
Dialnet S/D 512 S/D 30266
Policia Scielo S/D S/D 10 105
Doaj S/D S/D S/D 84
Worldcat S/D 1383 S/D 23
Fuente Académica S/D S/D S/D 264
Redalyc S/D S/D 4 1363
Dialnet S/D 250 S/D 2776
Prisioncs Scielo S/D S/D S/D 8
Doaj S/D S/D S/D 269
Worldcat S/D 559 S/D 362
Fuente Académica S/D S/D S/D 35

Fuente: Elaboracién del autor con base en portales de internet sefialados en el texto.
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Biisquedas sobre sociologia del crimen en revistas de ciencias socialies en América Latina (por pais)

Arturo Alvarado

LiBros ARrTiCULOS
TEMA FUENTE
1970-1999 2000-2020 1970-1999 2000-2020

Redalyc (Espafiol, AL, Afio, pafs) S/D S/D 51 3860
Meéxico

Scielo S/D S/D S/D 96

Redalyc (Espafiol, AL, Afio, pafs) S/D S/D 2 1013
Argentina

Scielo S/D S/D S/D 60
Brasil Redalyc (Espafiol, AL, Afio, pafs) S/D S/D 3 663

rasi

Scielo S/D S/D 11 100

Redalyc (Espafiol, AL, Afio, pafs) S/D S/D 19 3110
Colombia

Scielo S/D S/D S/D 155

Fuente: Elaboracién del autor con base en portales de internet sefialados en ¢l texto.
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Introduccion

Desde los inicios de la década de 2000 se ha venido construyendo un debate en el
mundo delenguainglesa en torno ala “criminologia pablica” (Carrabine, Leey South,
2000; Chancer y McLaughlin, 2007; Currie, 2007; Uggen y Inderbitzen, 2010; Clear,
2010; Matthews, 2016), que a su vez se hace eco de una discusién mds general en
las ciencias sociales (Sparks y Loader, 2011a, pp. 38-56). Este debate se estructurd
a partir de un diagnéstico acerca de la débil influencia del conocimiento crimino-
légico en las decisiones y politicas estatales en torno al delito en dichos contextos,
pese al amplio nivel de institucionalizacién y desarrollo de este campo de estudios.
En general, ha tenido un omnipresente tono normativo, abogando por la necesidad
de que los criminologos cumplan un rol publico, discutiendo cudles deberian ser sus

caracteristicas y proponiendo diversas formas de que se vuelvan realidad®

Universidad Nacional del Litoral, Santa Fe, Argentina.

1. Desco agradecer a numerosos profesores e investigadores que contribuyeron a la elaboracién de este
trabajo aportindome informacién de distinto tipo para las exploraciones que aqui se realizan a través
de diversos tipos de comunicacion, a saber: Gabriel I. Anitua, Eugenio R. Zaffaroni, Jorge Perano, Paul
Hathazy, Mariana Carbajo, Valeria Plaza, Patricia Scarponetti, Mauricio Manchado, Marco Iazzetta,
Eugenia Cozzi, Luciana Ginga, Lorena Narciso, Laura Bianciotto, Pablo Ravalle, Matias Bailone, Al-
berto Binder, Luis Nifio, Julio Virgolini, Hernan Olaeta, Mariano Ciafardini, Nicolas Garcfa, Juan S.
Pegoraro y Manuel Iturralde. También agradezco la asistencia brindada por Angelina Rabuffetti, Yamila
Toller y Juan Saba. Revisién técnica y formal de los socidlogos Mariana Chies-Santos (doctorado en
sociologia UFRGS) y Rafacl Mantovani (doctorado en sociologia usp).

2. Se trata de un tema que ha atravesado la historia de este campo de estudios desde su mismo nacimiento,
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En este marco se destaca peculiarmente el trabajo de Richard Sparks e Ian Loader
(2004; 2007; 2010a; 2010b; 2011a; 2011b; 2011¢; 2011d; 2012a; 2012b; 2013;
2017a;2017b). Estos autores ingleses innovaron sustantivamente al volver esta cues-
tién un problema para la exploracién socioldgica, tratando de describir y comprender
las diversas formas que adquiere esta interaccidn entre los crimindlogos y el debate
publico en torno a la formulacién e implementacion de las politicas de control del
delito en las sociedades contempordneas. Y solo a partir de esta indagacién, en un
segundo momento, volvieron sobre el plano normativo, tratando de elaborar una
posicién acercadelo que el “compromiso criminolégico” deberia ser en relacién con
el objetivo de la construccién de una “mejor politica del delito” en las democracias
actuales. En ambos planos han realizado contribuciones muy significativas, cam-
biando los términos del debate y contribuyendo a que la produccién intelectual en
torno a esta cuestion se vuelva mas rica y aguda.

Mi intencién en este articulo es retomar esta cuestion, dialogando privilegiada-
mente con las contribuciones generadas al respecto por estos autores ingleses, pero
activando una interseccién con otro debate que ha atravesado el campo criminolégico
enlos ultimos afios, en torno ala puesta en cuestion de las relaciones de dependencia
y subordinacién entre el norte y el sur globales, entre el centro y la periferia, entre la
metropoliyla colonia, en la produccién y circulacién de conocimiento criminolégico
y de instituciones y practicas de control del delito.

He realizado diversas contribuciones a este debate desde hace un tiempo ( Sozzo,
2006; 2011a; 2014; Carrington, Hogg y Sozzo, 2016; Hogg, Scott y Sozzo, 2017;
Carrington, Hogg, Scotty Sozzo, 2018; Carrington, Hogg, Scott, Sozzo y Walters,
2019). Quiero rescatar aqui la dimensién del debate sobre la “criminologfa publica”
menos inmediatamente preocupada con lo que los crimin6logos deben hacer — su
costado normativo — que con lo que los crimindlogos efectivamente hacen en su
involucramiento en la vida publica y politica. Pero pretendo hacerlo ensayando
una primera aproximacion al respecto sobre un contexto del Sur Global. No resulta
en absoluto casual que el debate sobre la “criminologfa publica” en inglés durante
los ultimos veinte afios haya estado hegemonizado por reflexiones desde y sobre un
punado de escenarios del Norte Global. Al construir esta primera aproximacién

pretendo dialogar con las contribuciones cruciales al respecto de Sparks y Loader,

pues los objetos a los que se refieren sus practicas de produccién y circulacién de conocimiento con
su punto de referencia acerca del delito, se ven siempre acompafiados de la pregunta “¢qué hacer?”
que dispara incesantemente una dimensién normativa que los participantes de este campo de estudios
suclen retomar con mayor o menor nivel de comodidad (Sozzo, 2006, pp. 354-355; Pavarini, 2006, pp.
31-37). Esto se da en el presente de un modo particular pero tiene un largo pasado (Sparks y Loader,
2011a, pp. 2-3; 201 1c, p. 754; 2011d, p. 18).
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situdndolas en su propio escenario, provincializindolas, para emplearlas como fuente
de inspiracién y comparacién. Sefialan en diversos momentos (cf. Sparks y Loader
2011a, pp. 14-15, 65, 142; 2011d, p. 315 2012b, p. 6; 2013, p. 54) que su abordaje
se encuentra estructurado en torno a los contextos estadounidense y britdnico desde
el momento posterior ala Segunda Guerra Mundial en adelante. Son explicitamente
cautelosos acerca de las posibilidades de aplicar sus conceptos y argumentos a los
escenarios europeos, en los que subrayan la existencia de una fuerte diversidad en
la condicion actual de la criminologia y, por tanto, de su relacién con la politica y
practica de control del delito. Esta cautela seguramente existiria también al girar la
mirada hacia el Sur Global.

Uno delos problemas que se ha planteado en relacién ala apelacién a una “crimi-
nologia del Sur” es que esta expresion podria hacer suponer que existe efectivamente
una cosa que puede ser definida como el Sur, en tanto todo homogenco. Esto estd
ligado, a su vez, a las dificultades para determinar cudl serfa la naturaleza de esa
cosa llamada Sur (Carrington ez al., 2016, pp. 4-5; 2018, pp. 5-6; 2019, pp. 6-16;
Moosavi, 2019, p. 261). En sus formulaciones iniciales esta categorfa tenfa un doble
referente, geografico — a partir de la diferenciacién simple entre hemisferios norte y
sur — y econémico — a partir de una diferenciacién simple entre paises ricos y pobres.
Las elaboraciones posteriores pusieron en el centro de esta nocién la referencia a
las relaciones de dominacién y dependencia entre lugares del mundo aventajados 'y
desventajados, construidas histéricamente a través de diversos procesos y mecanis-
mos coloniales. En este marco, las fronteras del Sur se vuelven complejas y se hace
necesario escapar de esquemas rigidos. En todo caso, resulta evidente que el Sur no
puede ser pensado como un todo homogenco sino que esté atravesado por multi-
ples diferencias y desigualdades — econdmicas, sociales, politicas y culturales — que
también estan presentes en el plano de la produccioén y circulaciéon del conocimiento
criminolégico. Hay varias formas de ser el Sur (Carrington ez 4/., 2019, p. 8; Moosavi,
2019, p. 263; 269). En esta direccidn, puede cobrar sentido recurrir a la distincién
entre semiperiferia y periferia (Medina, 2011; Carrington ez al., 2019, p. 12) para,
al menos, diferenciar dos posiciones basicas, aun cuando la heterogencidad existente

parece dificil de reconducir a un esquema binario®. Asi las cosas, resulta sencillamente

3. Asuvez, evidentemente, cada contexto nacional presenta, ﬁgurativamcntc, sus respectivos Norte y Sur
en la produccién y circulacién de conocimiento en las ciencias sociales -como también es obvio, en
términos mds amplios, econdmicos, sociales, culturales y politicos. Y esto resulta asi tanto en paises que
se pueden identificar como parte del Norte como en aquellos que se pueden identificar como parte del
Sur. De este modo, una diferenciacién simple entre Norte y Sur puede oscurecer este elemento crucial
(Aas, 2012, p. 17; Carrington ¢t al., 2016, p. 6; 2018, p. 7; 2019, p. 12; Fonseca, 2018, pp. 12-13;
Moosavi, 2019, p. 269).
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imposible construir una exploracién sobre el compromiso criminoldgico en la vida
publica y politica en el Sur Global. Aqui, mucho menos ambiciosamente, haremos

algunas incursiones que sobre el caso de Argentina.
Precisiones conceptuales

Antes de presentar estas incursiones, creo conveniente detenerme en torno a dos
cuestiones en un plano conceptual que, a su vez, integran el titulo de este articulo.

En primer lugar, ¢qué es la criminologia? Pretendo alejarme aqui de la idea de
criminologfa elaborada en el marco del proyecto decimondnico fundado en la matriz
positivista, como una disciplina cientifica con un objeto y un método determinado. La
criminologfa debe ser pensada como un campo de saber complejo y polivalente, cuyos
bordes son porosos y flexibles (Sozzo, 2006, p. 354; Sparks y Loader, 2011a, p.5). Y
claramente se trata de una expresion que usamos por falta de mejor término (Sparks
y Loader, 2011a, p. 2). En este sentido, reune — aunque no de un modo pacifico, sino
atravesado por conflictos que en algunos casos pueden ser muy dramdticos — a quienes
producen conocimiento desde perspectivas y tradiciones tedricas y metodolégicas
diferentes, que a su vez pueden haber sido construidas en marcos institucionalizadas
bajo distintos nombres en el mundo académico - incluyendo “criminologia’, pero
también psicologia, antropologia, sociologia, ciencia politica etc. (Soarks y Loader,
2012b, p. 10, 16).De este modo, se incluye en este campo a profesores ¢ investigadores
que no se definen a si mismos como “crimindlogos” y que incluso rechazan activamente
este tipo de identificacién. Esta diversidad de perspectivas tienen en comun referirse
aun conjunto de problemas interconectados que pueden definirse como la “cuestién
criminal”. Se trata de una expresion inventada en italiano en el marco de la revista
La Questione Criminale que comenzé a publicarse en 1975. Tamar Pitch (1989, pp.
63-65), una autora clave en aquella iniciativa, sostenia algunos anos més tarde que la
idea de “cuestion criminal” hace referencia a “un drea constituida por acciones, ins-
tituciones, politicas y discursos delimitada por confines méviles”, pero que giran en
torno al “delito’, pero no pensado desde un punto de vista “naturalista” o “formalista’,
sino “construccionista” — rescatando el “giro decisivo” producido por los tedricos del
etiquetamiento en la sociologia estadounidense de los afios 1960s — ver también los
rescates de esta nocidn en Sozzo (2006, p. 354), Melossi, Sparks y Sozzo (2011, p.
2) y Sparks y Loader (2011a, pp. 5-6; 2013, pp. 60-61)*. De alli que dentro de este

4. Crucialmente para nuestro trabajo, para Pitch, el “crimin6logo”, reflexivamente, también contribuye
a la “cuestién criminal” “con su andlisis, sus sugerencias en relacién con las politicas, sus debates y sus

discursos” (Pitch, 1989, p. 65).
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campo de saber se hayan ido gestando a lo largo del tiempo una serie de subcampos
que se focalizan en ciertos objetos especificos — por ejemplo, los estudios sobre la
policia o los estudios sobre el delito de los poderosos. Mas alld de la pregunta acerca
de las “causas del delito”, crucial en el proyecto decimondnico fundado en la matriz
positivista de edificacién de una disciplina cientifica, este campo de saber alberga
actualmente una multiplicidad de preguntas que orientan el trabajo de los investi-
gadores que lo recorren. En todo caso, existen en este campo de estudios diversas
fuentes potenciales de fragmentacion, tanto con respecto a la pluralidad de objetos
y preguntas como a la pluralidad de perspectivas tedricas y metodolédgicas (Ericson
y Carriere, 1994; Sparks y Loader, 2010a, p. 774).

En segundo lugar, ;qué son los modos de compromiso publico (de los crimindlo-
gos, en un sentido amplio)? Uno de los ¢jes del trabajo de Sparks y Loader (2011a, p.
7,26-37,133-144;2011d, pp. 24-32) hasido construir unos “modos de compromiso”
de los criminélogos en la vida publica y politica tratando de dar cuenta de diversos
estilos en los que han tratado de resolver efectivamente la relacién con los procesos de
toma de decisién sobre las politicas de control del delito. Considero que se trata de un
aporte significativo. Su primera ventaja es reconocer la existencia de una pluralidad
de posiciones posibles al respecto, lo que muestra el cardcter plural del mismo campo
criminoldgico. Los autores sefialan explicitamente que su tipologia no es exhaustiva
(Sparks y Loader, 2011a, p. 28; 2011d, p. 31). Pero presentan cinco posiciones que
consideran principales: el “cientifico experto’, el “asesor de politicas”, el “observador
que se volvid jugador’, el “tedrico/activista de los movimientos sociales” y el “profeta
solitario”. Plantean que no hay otras que resulten igualmente importantes. Eliott Cu-
rrie ha sefalado criticamente que este ¢jercicio acentua artificialmente la separacién
entre estos distintos modos, algo que se ve reforzado por la ejemplificacion que hacen
los autores ingleses de ciertos criminélogos asociados a ciertas categorias — incluyendo
al mismo Currie. Plantea entonces: “mucho criminélogos pueden finalmente verse
a si mismos encajando mds o menos naturalmente en uno de estos estilos, otros —
dentro de los que me incluyo — verfan probablemente partes de si mismos en més de
uno de estos tipos” (Currie, 2011, p. 711; algo similar plantean Morgan, 2011, pp.
718-719 y Wacquant, 2011, p. 444). Si bien Sparks y Loader (2011d, p. 32) sefialan
explicitamente, en alguna ocasién, la posibilidad de que un mismo criminélogo des-
envuelva distintos estilos alo largo del tiempo, en estos comentarios criticos se resalta
la posibilidad de que los mismos se desenvuelvan simultidneamente. Volveré sobre este
punto mds adelante pues lo considero peculiarmente importante en el ejercicio que
llevaré adelante en este trabajo.

Por otro lado, algunas categorias de la tipologia presentan ciertos problemas. En

cuanto al “profeta solitario” su designaci6n es un tanto equivoca (Wacquant, 2011, p.
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445). Si el rasgo que caracterizarfa esta posicion es la produccién de “grandes cuadros”
que buscan describir en un plano general los desarrollos en el delito y el control del
delito y su conexién con otros procesos macroscopicos que atraviesan la vida social
para advertir a los lectores y oyentes sobre el cardcter pernicioso de las tendencias ac-
tuales, ese tipo de produccién intelectual no necesariamente contiene visiones acerca
del futuro, “profecias” —aunque es algo que puede estar presente en algunas versiones.
Por otro lado, como los mismos autores ingleses dan a entender, no es un ¢jercicio
infrecuente en este campo de estudios, por lo que tampoco resulta una posicion espe-
cialmente solitaria. Desde mi punto de vista, este es un tipo de practica que tiene una
cierta presencia al interior de la historia de las perspectivas sobre la cuestién criminal
que se autodefinen como “criticas” desde los afios 1970 en adelante — aun cuando,
evidentemente, no todos sus cultores la desenvuelvan. Y considero que buena parte
de quienes lo hacen pueden a su vez ser englobados en el papel que Sparks y Loader
definen como el “tedrico/activista de los movimientos sociales”

En relacién con esta segunda figura, se enfatiza en su definicién el hecho de
colocarse del lado de los desfavorecidos en el marco de una critica radical de las
politicas y précticas oficiales de control del delito. A partir de alli se asume que sus
protagonistas siempre adoptan una distancia radical con respecto a las autoridades
¢ instituciones estatales. Sin embargo, el cardcter necesario de esta consecuencia
podria ser discutido por, al menos, una parte de los intelectuales que se definen a si
mismo como “criticos” y que, dadas ciertas condiciones, consideran que es posible y
necesaria una posicion mds cercana a las autoridades e instituciones estatales como
lo han planteado, por ¢jemplo, desde los anos 1980 los “realistas de izquierda” del
mundo delengua inglesa. Esta distancia/cercania con respecto al estado admite toda
una gradacion en el marco de un continuum.

Considero que estos problemas pueden ser planteados con respecto al uso de
estas dos categorias en sus propios contextos de produccién, pero volveré sobre ellos

en mi propia exploracién aqui sobre otro tipo de escenario.
Mas alla de “la paradoja del fracaso exitoso”

Una interesante tarea que se dan Sparks y Loader (2011a, pp. 12-17; 2011b, pp.
88-93; 2011d, pp. 17-18; 2012b, pp. 8-10; 2013, p. 58) es discutir la descripcién
frecuente acerca de la relacién entre criminologia y vida publica y politica en los
escenarios de lengua inglesa que se sintentiza en la “paradoja del fracaso exitoso”. En
este marco se diagnostica que en las tltimas décadas se ha dado un impresionante
proceso de institucionalizacién y desarrollo del campo de la criminologia — que se

refleja en el crecimiento exponencial de departamentos, institutos, programas de
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grado y posgrado, profesores, estudiantes, libros, revistas especializadas etc. — que
incluso le han dado “la parafernalia institucional de una disciplina auténoma”
(Sparks y Loader, 2012b, p. 8, 11; ver también Garland, 2011). Esto ha coindicido,
sin embargo, con una progresiva pérdida de influencia en las decisiones y politicas
estatales de control del delito, en comparacién con un pasado reciente en el que la
misma resultaba frecuente, frente al ascenso de otros actores que han adquirido una
mayor fuerza (politicos, periodistas, movimientos de victimas etc.). Sparks y Loader
discuten convincentemente este diagndstico, cuestionando los términos de lo que
se define el “éxito” — sefalando que no solo cuenta la cantidad de la produccion
intelectual — y el “fracaso” — sefialando que influir en los actores estatatales no es
el unico objetivo de la criminologia —, pero ademds senalan que existen muchos
ejemplos de iniciativas estatales contemporaneas de control del delito fuertemente
influenciados por expertos de este campo de estudios — desde la justicia restaurativa
ala policia orientada hacia la resolucién de problemas.

Ahora bien, cuando volvemos nuestra mirada hacia América Latina nos encon-
tramos con una regién en la que no ha existido un proceso de institucionalizacién
nidesarrollo del campo de la criminologia — definida en el sentido amplio apuntado
en el apartado anterior — similar al que se ha dado en el mundo de lengua inglesa.
Nos concentraremos aqui, como deciamos, en el caso de Argentina.

Las diferencias en la region son muy fuertes en este punto. Argentina podria
ubicarse como un escenario con un nivel de desenvolvimiento relativamente alto de
este campo de estudios en comparacién con muchos otros contextos latinoameri-
canos — aunque esta conjetura requiere mas investigacién al respecto. Sin cmbargo,
si tomamos una serie de fotografias de la actualidad podemos capturar velozmente
su debilidad en relacién con aquellos escenarios privilegiados del Norte Global.

No hay rastros significativos que doten a este campo de la apariencia institucional
de una disciplina auténoma — algo que desde cierto punto de vista, podria celebrarse
como positivo. En la actualidad no existe ningin departamento o facultad especiali-
zado en criminologia en niguna universidad del pais — sea que se emple formalmente
esta expresion o no en su nominacién. Lamentablemente no es posible conocer la
cantidad de profesores ¢ investigadores a tiempo pleno dedicados a la criminologia,
en el sentido amplio planteado en el apartado anterior. En toda la Provincia de Santa
Fe - la tercera provincia mis grande del pais, 3.3 millones de habitantes de acuerdo
al Censo 2010 - contando todas las universidades publicas y privadas, el organismo
federal de investigacién cientifica (Conicet) y todas las disciplinas de las ciencias
sociales, se podria incluir en la actualidad a 6 profesores/investigadores a tiempo
pleno. En todala Provincia de Cérdoba — la segunda provincia mas grande del pais,

también con 3,3 millones de habitantes de acuerdo al Censo 2010 — existen en la
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actualidad sdlo 4 profesores/investigadores a tiempo pleno que se dedican a este
campo de problemas’. Existen becarios doctorales y postdoctorales del organismo
federal de investigacién cientifica que también tienen dedicacién completa. En la
provincia de Santa Fe, a marzo de 2020, habia 13 y en la provincia de Cérdoba 23
que desarrollaban investigaciones vinculadas a este campo de estudios. Hay una
cierta cantidad de profesores part time en ambas jurisdicciones que participan en
actividades de investigacién en este campo. Es dificil determinar su nimero, pero
dificilmente sean més de 15 en cada una de ellas — y en algunos casos son ellos mis-
mos becarios de Conicet.

No existe en todo el pais ningtin programa de doctorado especializado en este
campo temdtico. Existen 7 programas de maestria y 1 de especializacién — casi
todos emplean la palabra criminologia en su titulo. 2 fueron creados en la década
de 2000 y 6 en la década de 2010. La mayor parte de estos programas tienen una
fuerte orientacidn profesional y no estén dirigidos a formar investigadores sociales
en este campo de estudios.

Existen solo tres programas de grado que emplean la palabra criminologia en sus
titulos®. Ahora bien, forman parte de un conjunto més amplio de programas de grado
(que tienen una duracién entre 2'y 5 afos) que han sido creados desde mediados de
los afnos 2000, que se refieren a la “seguridad ciudadana” o la “seguridad publica” y
que han estado destinados fundamentalmente a oficiales de policia o de prisiones en
actividad. De hecho, una parte importante de estas iniciativas se han creado a partir
de convenios con las autoridades estatales encargadas de estas dreas y en el marco
de reformas legales que exigen titulos universitarios para ocupar ciertas posiciones
medias y altas en las jeraquias de estas instituciones estatales. Actualmente, existen
22 programas — 8 en universidades privadas y 14 en universidades publicas.

El mejor tipo de financiamiento publico para realizar investigacion cientifica en
el pais (P1cT, Agencia Nacional Cientifica y Tecnoldgica) en la actualidad implica,
en el mejor de los casos, 6000 USD por afio por proyecto, por un maximo de 3 afos.
De este tipo de proyectos, en todo el pais, en la Convocatoria 2018 solo se aprobé
un proyecto vinculado a la criminologfa en un sentido amplio. Se aprobaron otros

3 proyectos de una categoria inferior con hasta 2000 USD por afio por proyectoy 3

5. Ninguno de estos profesores ¢ investigadores lo son formalmente en “criminologia’, sino que sus posi-
ciones laborales son en sociologia, sociologfa del derecho, antropologia, ciencia politica o comuni-
cacién social.

6. Se trata de la Licenciatura de Criminologfa y Ciencias Forenses de la Universidad Nacional de Rio
Negro (4 afios), la Licenciatura en Criminologfa y Seguridad de la Universidad Siglo xx1 (4 afios) y el
Ciclo de Complementacién en Licenciatura en Criminologia y Seguridad Ciudadana de la Universidad
Nacional del Litoral (2,5 afios). Todos ellos han sido creados en la década de 2010.
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proyectos individuales con un financiamiento de 1200 USD por afo por proyecto.
No existen en la actualidad fundaciones argentinas que financien rutinariamente
investigaciones en ciencias sociales. Es posible obtener financiamiento de algunas
fuentes extranjeras ¢ internacionales, pero las oportunidades en este terreno son
escasas para los académicos — especialmente en comparacién con las posibilidades
para las organizaciones no gubernamentales — y suclen estar orientadas hacia la
“investigacion aplicada” de corta duracion.

Existen actualmente dos revistas cientificas especializadas sobre estos temas en el
pais, Delito y Sociedad (creada en 1992) y Cuestiones Criminales (creada en 2018).
Resulta dificil determinar la cantidad de libros que se publican al ano ligados a las
temdticas del campo criminoldgico, sea que se identifiquen de ese modo o no, pero
dificilmente superen las dos decenas.

Parece muy dificil utilizar la palabra “éxito”, en el sentido que se suele usar en el
diagndstico al respecto en los contextos de lengua inglesa, para identificar el estado
de cosas en este campo de estudios en Argentina. Estas simples fotografias permi-
ten comprender las fuertes limitaciones que plantean las condiciones materiales e
institucionales a la produccién de conocimiento sobre la cuestién criminal en la
actualidad en este escenario del Sur Global, pues los “criminélogos” no “flotan en
elaire” y lo que logran o no hacer en esta plano — y en relacién con ello, en el invo-
lucramiento en lavida politicay publica — no depende exclusivamente de elementos
subjetivos — voluntad, inventiva etc. — sino también objetivos — cantidad y calidad
de empleos academicos, financimiento para la investigacién etc. (Wacquant, 2011,
pp- 441-442; Sparks y Loader, 2012b, pp. 6-7, 15; 2013, p. 61, 64). Sin embargo,
los niveles de desarrollo actuales de la criminologia, siempre en un sentido amplio,
son sustantivamente mayores que los que existian hace 40 anos, en los inicios de la
transcion a la democracia’.

Ahora bien, el componente del “calentamiento” de la cuestién criminal en los
contextos britdnico y estadounidense, sefialado por Sparks y Loader (201 1a, pp. 60-
66;2012b, pp. 12-13) como central para comprender la situacién de la criminologfa
que se describe a través de la “paradoja del fracaso exitoso’, es también un elemento

fuertemente presente en las ultimas décadas en Argentina. Resulta interesante, sin

7. Creo que este ejercicio comparativo entre el estado actual de la criminologfa y la situacién en los afos
1980 darifa un resultado similar en buena parte de los paises de América Latina. Tal vez el contexto que
se desataca por el volumen de la produccién intelectual desde las ciencias sociales en este terreno y por su
grado de crecimiento desde los afos 1980 sea Brasil, aunque esto se ha dado en gran medida al margen
de la utilizacién de la palabra criminologfa y de su potencial institucionalizacién como un espacio de
saber en el mundo universitario. (Alvarez y Silveira Campos, 2017; Lourengo y Alvarez, 2017; Ribeiro
y Niche Teixeira, 2017; Ghiringhelli Azevedo y Sinhoretto, 2017). La construccién de una mirada
comparativa al respecto en la region es una asignatura completamente pendiente.
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embargo, la advertencia de los autores ingleses sobre el peligro de la “sobregenera-
lizacién” acerca de este punto, reconociendo que dicho calentamiento puede darse
de variadas maneras, con intensidades disimiles y por distintas razones en diferen-
tes lugares (Sparks y Loader, 2011a, p. 65; 2012b, p. 12). Desde mediados de los
afos 1990s se dio efectivamente en este pais una fuerte politizacién de la cuestién
criminal, transformando al tema del delito y el control del delito en un ¢je central
del debate publico y de la competencia electoral, con los consiguientes efectos de
construccién de potenciales ventajas y costos politicos impactando en los diversos
procesos de toma de decisién de las autoridades estatales, en el marco del juego de
la democracia “realmente existente”. Esto implicé una fuerte instalacién de una ten-
dencia de incremento de la punitividad “en el nombre de la gente” en el terreno del
control del delito, encarnada en dindmicas tanto “desde arriba” como “desde abajo’,
entre diversos sectores de las élites y del ptblico, en el marco de un amplio nivel de
difusién del miedo y la preocupacion social acerca de la “inseguridad” (Sozzo, 2007a;
2007b; 2016a; 2016b, 2017a; 2018c¢). Sin embargo, esta tendencia no se mantuvo
constante a lo largo de estos ultimos 25 afnos sino que sus niveles de fortaleza han
oscilado alo largo del tiempo y en un conjunto complejo de condiciones y procesos.
Al menos parte de la inestabilidad de esta tendencia se ha vinculado a las luchas y
cambios politicos experimentados en este contexto nacional a lo largo de la historia
reciente: de las reformas neoliberales de los aos 1990, al giro postneoliberal a partir
del ascenso de la alianza gubernamental kirchnerista entre 2003 y 2015, pasando
por la inmensa crisis econdmica y politica del fin de siglo y el retorno a una alianza
gubernamental de “nueva derecha” entre 2015y 2019 (So0zz0,2016a;2016b;2017a;
2018c). Ciertamente el “calentamiento” de la cuestidn criminal impacté en los
actores dedicados a la produccién de conocimiento al respecto y en sus modos de
involucramiento en lavida publicay politica, pero no en los términos de una divisién
simple entre dos “épocas”, una marcada por la relevancia y la otra por la irrelevancia.
Y en todo caso lo hizo a partir de una base, de un estado de cosas, que no se asemeja
en mucho al existente en los contextos britdnico y estadounidense analizados por

Sparks y Loader, al que volveremos luego de un pequefio rodeo.
El lugar del derecho

Un argumento fundamental que pretendo plantear en este trabajo es que en este
contexto nacional y mis en general en América Latina - y, tal vez, en otros esce-
narios, tanto en el Norte como en el Sur globales — existe un rasgo estructural de
la configuracién de la criminologia que impacta fuertemente de diversas maneras

y, especialmente, en los modos de involucramiento en la vida publica y politica,
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al menos de un sector de sus participantes. Este rasgo constituye una diferencia
fundamental con los escenarios de lengua inglesa. Se trata del enraizamiento de
una parte significativa de este campo de estudios en el mundo académico ligado
al derecho, con sus carectisticas institucionales especificas. Estamos habituados a
pensar el campo criminoldgico contempordneo como fragmentado en términos de
tradiciones y perspectivas tedricas asi como de objetos y preguntas de investigacion,
pero también el anclaje institucional de sus participantes puede ser una fuente de
divisén. Mis incursiones sobre la conexién entre criminologia y vida publica y po-
litica en este trabajo estardn acotadas a este terreno mds restringido dentro de este
universo mas amplio y complejo.

Evidentemente mucho delo que pasa en Argentina en este campo de estudios en
la actualidad - y agregaria, buena parte de lo que es interesante cientificamente -,
sucede fuera de los confines de las Facultades de Derecho, en el mundo académico
de las ciencias sociales y humanas. En los inicios de la transicién a la democracia, a
comienzos de los afios 1980, este émbito era practicamente inexistente®. En 1987
Juan S. Pegoraro comenzé a impartir el primer curso dedicado a estos temas en la
Facultad de Ciencias Sociales de la Universidad de Buenos Aires. A partir de alli
cre6 el primer programa de investigacién social en la temdtica — el Programa de
Estudios sobre el Control Social del Instituto de Investigaciones Gino Germani de
esa casa de estudios — y fundd la primera revista cientifica especializada al respecto,
Delito y Sociedad, imaginada como una “revista de ciencias sociales” (Sozzo, 2010).
Desde aquella experiencia pionera — que continta hasta la actualidad — se hadado un
crecimiento constante del nimero de profesores radicados en facultades de ciencias
sociales o de humanidades ligados a carreras de grado en sociologia, ciencia politica,
antropologfa, comunicacién social ¢ historia e investigadores asociados a esas mismas
dreas en el marco del Consejo Nacional de Investigaciones Cientificas y Tecnoldgi-
cas — incluyendo los becarios doctorales y postdoctorales — que se dedican a hacer
investigacion social sobre la cuestion criminal, sea que se identifiquen o no - lo que
sucede mds frecuentemente — con la palabra criminologia. Este crecimiento es, sin
duda, una de las mutaciones fundamentales acontecidas en este campo de estudios en

las ultimas tres décadas — ligado, al menos en parte, al calentamiento de la cuestiéon

8. Esto se encuentra vinculado al escaso nivel de institucionalizacién de las disciplinas mds vinculadas a
los estudios sobre la cuestién criminal como la sociologia o la antropologia en el mundo universitario.
En Argentina la primera licenciatura de sociologfa comenzé a funcionar en 1957 en la Universidad de
Buenos Aires y la primera licenciatura en antropologfa comenz a funcionar en 1958 en la Universidad
Nacional de La Plata. Desde los anos 1960, las experiencias dictatoriales y el terrorismo de estado tuvi-
eron efectos tragicos en estas comunidades académicas que solo pudieron reconstruirse y consolidarse
a partir de la transicién a la democracia iniciada en 1983.
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criminal al que nos referfamos en el apartado anterior. Y ha tenido y tiene un fuerte
impacto en la vida publica y politica. De hecho, espero extender las incursiones que
aqui esbozo en esta direccién en el futuro inmediato’.

Ahora bien, el conjunto de desarrollos de la criminologia ubicado institucional-
mente en las facultades de ferecho tiene también su peso significativo’®. Y, lo que es
més importante a los fines de este trabajo, revela toda una serie de peculiaridades en
cuanto a la gestion de la relacién entre autonomia y compromiso en la produccién
de conocimiento sobre la cuestién criminal.

Al mismo tiempo, este enraizamiento institucional de una parte de la crimino-
logia en el mundo del derecho en Argentina se contecta con la compleja cuestion
general de su relacién con el discurso juridico-penal. Como deciamos en el apartado
2, la criminologfa debe ser pensada como un campo de saber complejo y poliva-
lente, reconociendo la presencia de plurales perspectivas tedricas y metodoldgicas
orientadas a describir y explicar el amplio conjunto de problemas que ligamos a la
cuestién criminal y, a su vez, el cardcter poroso y flexible de sus fronteras. En este
sentido, el discurso juridico-penal que asume un cardcter exclusivamente normativo,
referido al plano del “deber ser”, parece colocarse mas alld de sus objetivos y confines.
Sin embargo, este discurso se construye no solo sobre lo que la ley penal dice — el
andlisis de “/ege lata” — sino también sobre lo que la ley penal debe decir — el analisis
de “lege ferenda”. Este segundo plano se conecta con la presencia persistente de una
dimensién normativa ligada a qué eslo que se debe hacer con el delito y el control del
delito, que forma parte de la criminologfa a lo largo de toda su historia y alo ancho
de todas sus variantes. Esto vuelve esta demarcacién un poco menos netay clara.

Por tltimo, pero no por ello menos importante, este enraizamiento institucio-
nal de una parte de la criminologia en el mundo del derecho en Argentina es un
fenémeno de larga duracién. Por lo tanto, evidencia la persistencia del pasado en el
presente. Esto hace necesario reconstruir, aunque sea de un modo inevitablemente

muy esquemdtico, algunas dimensiones de su historia mds y menos remota.

9. En el momento en que termino de escribir este articulo, de la mano del cambio de gobierno produ-
cido a fines del 2019, dos expertos de este campo de estudios con largas trayectorias en investigacion
social en relacién con las instituciones policiales, provenientes respectivamentes de la antropologia y
la ciencia politica, han asumido como Ministra de Seguridad de la Nacién (Sabina Frederic) y como
Ministro de Seguridad de la Provincia de Santa Fe (Marcelo Sain).

10. Una parte importante de las carreras de abogacia en el pais tiene actualmente cursos dedicados a la
criminologfa, a partir de la experiencia pionera de la Universidad de Buenos Aires que comenzé en esta
direccién a fines de los afios 1980. La mayor parte de estos cursos es optativa, pero existen incluso casos
en los que los cursos son obligatorios — como en la carrera de abogacia de la Universidad Nacional de
Mar del Plata. A su vez, la mitad de los programas de posgrado especializados en este campo a los que
hacfamos referencia en el apartado 3 se encuentran instalados en facultades de derecho.
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Mirando hacia atras

En América Latina, en general, el lugar del “experto” en la cuestién criminal desde
el siglo x1x ha sido ocupado en gran medida por el “penalista’, el jurista dedicado
al derecho penal. Como deciamos, este actor produce un conocimiento normativo
en torno a la ley penal. De alli la fuerte vocacién por ser un “reformador” de la ley
penal, especialmente asumiendo el rol de “codificador”, la més elevada tarea posible
de elaboracién de un cédigo penal. A su vez, esto se contecta con una cierta propen-
sidén a convertirse en un funcionario encargado de aplicar la ley penal al interior de
la administracién de la justicia penal, especialmente en los niveles mas elevados de
su jerarquia. Ninguna de estas tareas implica abandonar su posicién en el campo
académico que, por el contrario, se ve enaltecida por su desenvolvimiento. Esto ha
dado lugar a una larga historia de empleos académicos a tiempo parcial que pueden
combinarse con cargos judiciales — pero también legislativos o ejecutivos, asi como
con el ejercicio delaabogacia (Sozzo, 2011b, pp. 9-18; Hathazy, 2013, pp. 107-114)"".

La importacién de las ideas de la “criminologia positivista” desde la década de
1880 en adelante fue creando progresivamente otro tipo de experto, un “crimind-
logo” que no provenia del campo del derecho sino de la medicina y que desafiaba
ciertos vocabularios sobre la cuestién criminal que eran etiquetados como “clasicos”
yasociados ala tradicién de los juristas de derecho penal. José Ingenieros y Francisco
de Veyga fueron las figuras cruciales en este sentido en Argentina y tuvieron mucha
influencia en las primeras cuatro décadas del siglo xx. Como los intelectuales euro-
peos que lefan y utilizaban, articularon una vocacion “en el nombre de la ciencia” por
describir y explicar al delito y al delincuente pero al mismo tiempo no renunciaron
a intervenir en el plano normativo, en la definicién de qué es lo que se debe hacer
con el control del delito, tanto en el terreno politico e institucional como, incluso,
legal. Muchos juristas se plegaron a lo largo de este periodo a las perspectivas posi-
tivistas y se transformaron en actores claves de su promocién y circulacién — como
Norberto Pifiero, Luis M. Drago o Eusebio Gomez — dando lugar a una figura un
tanto ambivalente, el “penalista-criminélogo”, que le seguia otorgando una fuerte
centralidad a la ambicién de reformar la ley penal y, en algunos casos, la combinaba
con un interés por incidir en las instituciones y précticas penales (la bibliografia al
respecto es muy amplia, entre muchos otros, Del Olmo, 1981, pp. 22-178; 1992;
1999, pp. 27-31; Salvatore, 1993; 1996; 2000; Salessi, 1995; pp. 115-176; Marteau,

11. En Argentina esta figura se configuré lentamente a partir del nacimiento de la primera cdtedra dedi-
cada al “derecho criminal” en la Universidad de Buenos Aires en 1856 y su primera encarnacién,
Carlos Tejedor, cumplié efectivamente con la ambicién fundamental de disenar el primer Cédigo
Penal sancionado en el pais en 1886 (Sozzo, 2015, pp. 111-138).
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2003, pp. 101-143; Caimari, 2004, pp. 75-108, 137-163; Creazzo, 2007; Sozzo,
2006, pp. 356-384; 2011a, pp. 25-30; 2015, pp. 195-254; 2017b).

Ahorabien, desde los afos 1940 en adelante, al interior de las facultades de derecho
comenzé a desenvolverse una critica a la “criminologia positivista” — en dialogo con
desarrollos europeos, especialmente en los contextos aleman y espaiol -, que promo-
vié una “purificacién” del jurista de derecho penal, con respecto a su precedente con-
taminacion con ese saber sobre “lo que es”, regenerando una perspectiva enteramente
normativa que, a su vez, podia ser mas o menos critica con las propuestas positivistas
dereformadelaley penal. Este proceso de mutacién avanzé en forma decidida a partir
de ese momento (Cesano, 2011a; 2011b; 2013; 2015; Schiavoni, 2017).

Esto no impidié que entre los anos 1950 y 1970 siguieran existiendo voces en
el campo académico que continuaban la tradicién positivista en el mundo del dere-
cho — y mis contenidamente en el mundo de la medicina —, pero ciertamente con
un peso intelectual y politico que va disminuyendo a medida que pasa el tiempo y
resulta mucho menor al del momento precedente. Estas producciones intelectuales
crecientemente erosionaban los rastros de las perspectivas bioldgicas y antropolé-
gicas criminales — aunque en algunos casos persistian —, combinando elementos
psicoldgicos y socioldgicos en ejercicios multifactoriales. Estaban firmemente diri-
gidas hacia la colaboracién con la tarea de corregir al criminal, en el marco de una
orientacién “clinica” — heredada dela “edad de oro” de las primeras décadas del siglo
xX, especialmente de la labor de Ingenieros — fuertemente ligada a las instituciones
estatales — especialmente, penitenciarias. Se pueden mencionar a autores activos en
esta direccion durante este periodo como Francisco Laplaza, Italo Luder u Oscar
Blarduni (Garcia Mendez, 1981, p. 150; Zaffaroni, 1988, p. 174, 241-242; Anitua,
2006, pp. 329-330)"2.

En paralelo, se dieron incipientemente desde los afios 1960 algunas intervencio-
nes que dialogaban con diversas variantes de criminologfa socioldgica generadas en
el contexto estadounidense durante el siglo xx, como los trabajos de Pedro David,
Victor Irurzun y Elias Neuman, también ellos juristas de derecho penal — pero que
tuvieron un efecto més bien marginal en el campo de estudios (Zaffaroni, 1988, p.
174; Anitua, 2006, pp. 346-347). Hacia el final de este periodo emergen también
algunos textos — como los de Roberto Bergalli (1978; 1980), también formado

inicialmente en el mundo del derecho penal — que planteaban posiciones mas deci-

12. Pese a su menor fuerza, en este perfodo se cred la primera carrera de grado de Licenciatura en Crimi-
nologfa (de tres afios de duracién) en la Facultad de Derecho de la Universidad de Buenos Aires, que
fue dirigida inicialmente por Ricardo Levene entre 1974y 1976 y luego, a partir del golpe de estado,
por Francisco Laplaza. Tenia una clara orientacién positivista. La misma dejé de funcionar en 1984,

en el marco de la transicién a la democracia.
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didamente criticas en los estudios sociales sobre la cuestién criminal, aunque se tratd
de manifestaciones mas bien excepcionales'®. Ahora bien, en todo caso, alo largo de
este perfodo la centralidad del penalista como experto sobre la cuestién criminal no
fue conmovida por estos diversos desarrollos, relativamente débiles.

A su vez, la sucesién de dictaduras militares durante este periodo (1955-1958,
1962-1963, 1966-1973 y 1976-1983) determiné fuertemente el tipo de vocabu-
lario criminolégico que podia circular en este contexto nacional. Las condiciones
del involcuramiento en la vida publica y politica de los penalistas y crimindlogos
también estuvieron fuertemente moldeadas por la fuerza del autoritarismo. En las
dos tltimas experiencias dictatoriales, la afinidad con el autoritarismo resultaba un
requisito para la participacién en esquemas de didlogo y cooperacién con las auto-
ridades estatales, en torno a las decisiones y politicas penales, con el telon de fondo
del despliegue del “terrorismo de estado”*. Quienes no compartian esta afinidad,
no solo vieron fuertemente restringidas sus posibilidades en esta direccién, sino
que fueron incluso objeto de persecucion y algunos de ellos tuvieron que exiliarse,
especialmente entre 1976y 1983 (Bergalli, 1982; 1983; Garcia Mendez, 1981; 1987;
Marco Del Pont, 1985; 1999).

Como se observa, en lo que se refiere a la relacién entre produccién de conoci-
miento criminolédgico en el mundo del derecho y politica de control del delito, este
momento entre los anos 1950y 1970 esta muy lejos de ser un pasado al que es posible
considerar con nostalgia. El inicio de la transicién ala democracia abrié otro tipo de
posibilidades, tanto en relacién a los tipos de vocabularios teéricos que circulaban

como a los estilos de involucramiento en la vida publica y politica.
Mapeando el presente

Como vimos, una gran parte de los desarrollos en el campo criminolégico del siglo
xX en Argentina se produjo en las facultades de derecho. Esto comenzé a cambiar,

como sefialamos en el apartado 4, desde fines de los afios 1980. Sin embargo, como

13. Especialmente a través de las revistas Nuevo Pensamiento Penal (publicada entre 1972y 1977) y Doc-
trina Penal (publicada desde 1978), en donde también se publicaron a autores extranjeros en esta
direccién. De hecho, se tradujeron y publicaron también algunos libros clave del Norte Global en este
sentido como Becker (1971) y Taylor, Walton y Young (1977).

14. Bergalli ha apuntado el rol importante de diversos crimindlogos y penalistas en la elaboracién de di-
versos instrumentos legales y reglamentarios de las dictaduras militares (Bergalli, 1982, pp. 292-295;
1983, pp. 188-191, 194, 199; ver también Garcia Mendez, 1981, pp. 149-150). Este colaboracionismo
dio lugar a una “criminologfa del terror” (Bergalli, 1982, p. 295; 1983, p. 200) y perpetud y exacerbé
un “proceso de reciclaje entre criminologfa positivista y derecho penal autoritario” (Bergalli, 1982, p.
292) que ya estaba en funcionamiento precedentemente en Argentina.
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decia, mantendré mi incursién en torno alos actores que han contribuido y contribu-
yen a este campo de estudios desde el ambito del derecho. En lo que sigue pretendo
mapear los modos de involucramiento en la vida politica y publica de estos actores
desde el inicio de la transicién a la democracia hasta la actualidad. Inevitablemnte,
de nuevo, se tratard de un ¢jercicio inicial con la esperanza de que dé lugar a pro-
fundizaciones ulteriores.

Antes que nada, sin embargo, es preciso notar una fuerte continuidad con el
pasado desde el inicio de la transicién a la democracia: la presencia fuerte del pena-
lista como experto sobre la cuestién criminal en la vida publicay politica. Es preciso
detenernos en esta figura por razones que van a hacerse evidentes a medida que
avancemos, pero que también se vinculan al recorrido sobre el pasado que acabamos
de hacer en el apartado precedente.

Desde los anos 1980 y hasta la actualidad los juristas de derecho penal no suelen
ser profesores dedicados full time ala vida académica — aunque existe alguna excep-
cién —, lo que se encuentra ligado a los arreglos institucionales de las facultades de
derecho que provienen de un largo pasado. Muchos profesores son simultaneamente
jueces, fiscales, defensores publicos o abogados litigantes. En general, estructuran
su participacion en la vida publica y politica de dos modos. Por un lado, a través
de un estilo que se aproxima al que Sparks y Loader (2011a, pp. 30-32; 2011d, pp.
25-27) definen como el “asesor de politicas” En este formato més bien tradicional,
los penalistas concentran sus esfuerzos en la reforma de la ley penal, marginando
de su atenci6n los problemas de su aplicacidn, de las estructuras y practicas de las
instituciones que la tienen a cargo y de otros instrumentos para darles forma. Se
trata mds bien de un “asesor legal” que de un “asesor de politicas”. Los penalistas
asesoran a diversos tipos de autoriades estatales, tanto del Poder Ejecutivo como del
Poder Legislativo, en el marco de espacios reservados, mds o menos alejados de la
mirada e injerencia del publico, aun cuando en algunos casos se trata de instancias
que experimentan algun tipo de institucionalizacién.

Pero también estos juristas de derecho penal participan frecuentemente en la
vida publica y politica como “jugadores”. Fundamentalmente lo hacen en tanto
funcionarios de la administracién de la justicia penal. Sparks y Loader construyeron
la categoria del “observador que se volvié jugador” (2011a, pp. 32-33; 2011d, pp.
27-28) para pensar en un estilo de involucramiento de algunos criminélogos en
los contextos britanico y estadounidense. Esta figura se divorcia de aquella en dos
sentidos. Estos penalistas, que son al mismo tiempo funcionarios judiciales, mds que
“observadores” son “legisladores”, en el sentido de que reivindican producir y plantear
un conocimiento que no es acerca de “lo que es” sino de “lo que debe ser”. Alavez su

cardcter de “jugador” no es el fruto de una conversién a posteriori en sus trayectorias,
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ambos roles se habitan simultdneamente — e incluso puede ser precisamente en un
sentido inverso, se es “legislador” por haber sido o ser “jugador”. En tanto “jugador”
puede participar de los circuitos de debate y elaboracién de la reforma de la ley
penal a los que acabamos de hacer referencia, en los que su faceta de “jugador” se
vuelve un elemento central de su convocatoria a ser parte por los actores legislativos
y ejecutivos. Pero también participan, en tanto funcionarios judiciales, de procesos
de toma de decision en la administracién de justicia penal, desde la resolucién de
casos individuales a la construccién de politicas judiciales cuando ocupan ciertas
posiciones elevadas en la respectiva jerarquia (como defensor general, fiscal general,
juez de una cdmara de casacién o ministro de una corte suprema de justicia).

Ahora bien, también a lo largo de estas cuatro décadas, aunque mds marginal-
mente, algunos penalistas se han vuelto “jugadores” transformdndose en actores
del poder ejecutivo o legislativo, volviéndose participantes de alianzas y programas
gubernamentales especificos. Se trata de un tipo de transformacién més cercanaala
que Sparks y Loader tienen en mente cuando definen al “observador que se volvi6
jugador”. Este rol desancla a este actor de una focalizacién exclusiva en los procesos
de elaboracién de la ley penal, aunque también puede participar en ellos desde este
tipo de posicion®.

En los inicios de la transicién a la democracia, los penalistas construyeron pre-
dominantemente un discurso liberal, que apelaba a la “democracia’;, al “estado de
derecho” y a los “derechos humanos”. De este modo tuvieron un importante papel
en el diseno de diversas iniciativas penales orientadas hacia la moderacién penal -
desde una quasi-amnistia para los presos durante el régimen dictatorial a un intento
fallido de reformar la justicia penal federal y nacional que buscaba desterrar el mo-
delo inquisitorial. Se destacaron en este momento, entre otros, Carlos Nino, Jaime
Malamud Goti y Julio Maier (Sozzo, 2011b, pp. 9-18). En pleno auge de las refor-
mas econémicas neoliberales durante los afios 1990, la influencia de penalistas que
compartian esta orientacion se hizo sentir aun en algunas reformas legales — como,
por ejemplo, lallamada “ley del 2x1” que establecié un computo privilegiado de cada

dia de prisién preventiva que excediera el plazo maximo establecido sancionado en

15. Entre varios podemos dar los ejemplos de dos profesores de derecho penal de la Facultad de Derecho
de la Universidad de Buenos Aires, que participaron como jueces de cdmara en el histérico “juicio a
las juntas” que condend a los jerarcas del tltimo regimen dictatorial en 1985, Ricardo Gil Lavedra y
Leon Carlos Arslanian. Gil Lavedra ha ocupado distintas posiciones docentes desde 1973 hasta la ac-
tualidad y fue Secretario del Interior de la Nacién entre 1988 y 1989, Ministro de Justicia y Derechos
Humanos de la Nacién entre 1999 y 2000 y diputado nacional entre 2009 y 2013. Arslanian fue
profesor adjunto entre 1974y 1999, Ministro de Justicia de la Nacién entre 1989 y 1992, Ministro de
Seguridad y Justicia de la Provincia de Buenos Aires entre 1998 y 1999 y Ministro de Seguridad de la
Provincia de Buenos Aires entre 2004 y 2007.
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1994. Sin embargo, de la mano del “calentamiento” de la cuestion criminal, desde
mediados de los afios 1990, su influencia se vio mds obstaculizada. De hecho, para
muchos actores claves en las olas de populismo punitivo —especialmente, politicos
y periodistas — el adjetivo “garantista” otorgado al penalista o al funcionario judicial
que compartia esta orientacién se volvié un termino peyorativo en el debate publicoy
las figuras asi etiquetadas fueron convertidas en enemigos a los que combatir (Sozzo,
2016a, pp. 193-213;2016b, pp. 307-313; 2017a, pp. 207-211). Asi, por ejemplo, de
la mano del cambio politico en un sentido postneoliberal producido desde 2003, la
Secretaria de Politica Criminal del Ministerio de Justicia y Derechos Humanos de
la Nacién, conducida por Alejandro Slokar — el mismo profesor de derecho penal
dela Universidad de Buenos Aires en ese momento — constituyd en 2004 una comi-
sién de penalistas para disenar una reforma estructural del C6édigo Penal de 1921.
El Anteproyecto de Cédigo Penal que elaboraron tenfa una clara orientacién hacia
la moderacién penal, fue presentado en 2006, etiquetado por diversos periodistas
y politicos como “garantista” y naugrafé velozmente (Sozzo, 2016a, pp. 216-217).
Sin embargo, esta obstaculizacién de su influencia no la ha eliminado. Sigue siendo

relevante, especialmente en los circuitos ligados a los procesos legislativos a nivel

federal y provincial'® V7.

16. Por otro lado, es preciso no perder de vista el rol simultineo que muchos de los actores con esta
orientacién han desenvuelto y contintian desenvolviendo en tanto “jugadores” en la justicia penal,
impactando en el contenido de las decisiones que se producen en ese marco. Entre muchos ejemplos
al respecto, podemos mencionar el caso de Stella Maris Martinez que se desempeiia como profesora
de derecho penal de la Facultad de Derecho de la Universidad de Buenos Aires desde los aios 1980y,
luego de ocupar diversos cargos judiciales desde los afios 1970, se transformé en Defensora General
de la Nacién en 2006. Desde esa posicién ha conducido una politica de la defensa publica en materia
penal que resulta claramente afin a una orientacién garantista.

17. Un dmbito singular en donde algunos penalistas que comparten esta orientacién general hacia la
moderacién penal han tenido mayor influencia durante este periodo es en la reforma procesal penal.
Pese al fracaso del tentativo a nivel nacional y federal en los afios 1980, desde la década de 1990 se han
producido reformas de los Cédigos Procesales Penales en diversas jurisdicciones provinciales que pre-
tendieron adoptar un “modelo acusatorio” de justicia penal, aunque presentan una serie de diferencias
relevantes entre si. Se destacaron tempranamente, por su peso, los casos de la Provincia de Cérdoba en
1991y de la Provincia de Buenos Aires en 1998. A nivel federal, en 2014 se aporbé el nuevo Cédigo
Procesal Penal que ha entrado en vigencia gradualmente en 2019. Ahora bien, algunos de los penalistas
que participan en estos procesos de reforma en Argentina — aunque no todos -, tienen una serie de
peculiaridades que requerirfan un tratamiento mas detallado que el que aqui podemos hacer. Sefiala-
mos las ms relevantes en forma sintética. Desde los afios 1990s se han vuelto expertos especializados,
dedicados en gran medida ala promocién y el asesoramiento de estas reformas procesales penales, aun
cuando siguen participando en el campo académico. Esos actores han ocupado espacios en el mundo
de las organizaciones no gubernamentales a partir de los cuales articulan estas actividades. Mds all4 del
plano de la reforma legal -y ya desde el intento fallido a nivel federal y nacional en los afios 1980-, estos
actores incorporan una preocupacion por la dimensién organizacional y préctica y por toda una serie
de instrumentos politicos y administrativos para producir cambios en este sentido. Conectado a esto,
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Ahorabien, yadesdelosanos 1990, en el marco general del impacto de las reformas
neoliberales, es posible comenzar a observar la mayor presencia de juristas de derecho
penal que presentan miradas més conservadoras y que, en tanto “asesores legales, se
encuentran mds abiertos ala produccién de reformas legales que aumenten los niveles
de punitividad. En su mayor parte, no se identifican a si mismos como radicalmente
antagonistas de la perspectiva “garantista’. Se trata inicialmente de actores con menos
peso en el campo académico, algunos de ellos ligados a ciertas universidades privadas,
pero cuya fuerza ha ido creciendo a lo largo del tiempo, en el clima marcado por las
olas de populismo punitivo. De este modo, no resulta casual que el dltimo tentativo
de reforma estructural del Cédigo Penal, promovido por el gobierno de nueva derecha
que comenzd en 2015, rescate este tipo de orientacién. En 2017 se creo una comision
en la que participaron diversos juristas y funcionarios judiciales y fue presidida por el
Juez dela Camara de Casacién Penal y profesor de derecho penal dela Universidad de
Buenos Aires, Mariano Borinsky. Una buena parte de sus integrantes son profesores
de la Universidad Austral —incluyendo el Vicepresidente y Secretario de la misma -,
una universidad privada ligada al Opus Dei, un sector muy conservador de la Iglesia
Catélica'®. En los inicios de 2019 se presentd el proyecto de Cédigo Penal elaborado
por esta comisién en el Congreso de la Nacién que implicaria un claro incremento
de la severidad penal en numerosas materias.

Ahorabien, desde el inicio de la transicién ala democracia en el &mbito académico
del derecho comenzé a tener més peso el vocabulario de la criminologa critica que

se venia desarrollando en América del Norte, Europa y otros escenarios nacionales

se abren al dialogo con otros saberes, més alld del plano normativo, acerca del funcionamiento de la
justicia penal, lo que implica contactos frecuentes con el campo de la criminologfa. En este sentido, la
figura que emerge se aleja bastante del penalista tradicional. El ejemplo paradigmdtico en Argentina —
y tal vez en América Latina — en este sentido es Alberto Binder, quien habia participado en el intento
fallido de los afios 1980 y se transformd desde los inicios de los anos 1990 en un actor clave en el marco
de una red internacional de reforma de la justicia penal en la region. A lo largo de estas tres décadas, ha
tenidoy tiene al Instituto Nacional de Estudios y Ciencias Penales — fundado en 1989 por un grupo de
penalistas progresistas — como su base (Langer, 2007; Sozzo, 2011b, pp. 9-11; 2020; Hathazy, 2013;
2020; Mira, 2020). A su vez, es preciso tener en cuenta que estos procesos de reforma de la justicia
penal han ido incorporando progresivamente otras orientaciones, especialmente una agenda manage-
rial, preocupada por la eficacia y la eficiencia, fuertemente afin a la 1dgica neoliberal y a la influencia
del modelo estadounidense, que le ha dado un cardcter mucho més complejo que la simple apelacion
a una agenda garantista. De hecho hay actores que encarnan esta orientacién de un modo claro. Un
¢jemplo, siempre en el contexto argentino, es quien ha sido Ministro de Justicia y Derechos Humanos
de la Nacién entre 2015y 2019, German Garavano, con una larga trayectoria como funcionario de la
justicia penal y miembro de organizaciones no gubernamentales vinculadas a temas de la justicia penal
en Argentina (Fores, Unidos por la Justicia) (Sicardi, 2018; Gaudio, 2018).

18. Ver “Reconocimiento a professores de la Austral por su aporte al Proyecto del Nuevo Cédigo Penal’,
2019.
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de América Latina y que, como vimos en el apartado anterior, habfa tenido ya al-
gunas manifestaciones en este contexto durante los afios 1970. Muchos penalistas
participaron activamente en el debate sobre las ideas criminoldgicas criticas, dando
lugar a un nuevo tipo de “contaminacién” que tuvo paradéjicas semejanzas con la
que se habfa producido entre fines del siglo X1X y comienzos del siglo xx, a la que
nos referfamos brevemente en el apartado anterior. Emergi6 de este modo un nuevo
tipo de figura un tanto ambivalente, un “penalista-criminélogo’, que por oposicién al
“positivista’, se construyd como “critico”. Crucialmente, paralo que aqui nos interesa
este actor no abandoné los modos de involucramiento en la vida puablica y politica
del penalista que acabamos de identificar, pero les inyect6 toda una serie de nuevas
propuestas y lenguajes que provienen de los debates criticos en los estudios sociales
sobre la cuestién criminal. Pero a su vez agregé otro estilo de compromiso que resulta
novedoso, que denominaré el “observador critico pero realista y reformista”

Esta figura del penalista-crimindlogo critico no fue gestada exclusivamente en
este contexto nacional. En general, en América Latina la mayor parte de quienes
se identificaron como “criminélogos criticos” de los afios 1970 y 1980 tenia una
formacidn inicial en derecho penal. Algo similar sucedfa en algunos escenarios del
Sur de Europa que tuvieron mucha influencia en América Latina, como Espafia (con
fuerte protagonismo de exiliados latinoamericanos como Roberto Bergalli y Juan
Bustos Ramirez) e Italia (con el rol crucial de Alessandro Baratta) — y esta era, pre-
cisamente, una de las razones de la afinidad entre estos diferentes circulos y lugares
(Sozzo, 2006, pp. 402-404). En parte debido a este rasgo comtn, en estos distintos
escenarios durante estas décadas tuvieron un fuerte peso en la criminologfa critica
los debates filoséficos y politicos acerca de qué hacer con el derecho penal — con una
larga historia, por su parte y como ya lo vimos, entre los penalistas — y acerca de lo
que debe hacer el crimindlogo critico y, en particular, cudl debe ser su actitud frente a
las politicas e instituciones estatales (Sozzo, 2006, pp. 404-405). En América Latina,
algunos participantes de este movimiento reconstruyeron su identidad durante estos
afios como un salto “al jardin de al lado” — para recordar una metéfora de una de sus
protagonistas clave, Lola Aniyar de Castro (1986) — pero la gran mayorfa mantuvo
una doble pertenencia, navegando entre las figuras del “penalista” y del “crimindlo-
go’, construyéndose como un “critico” que tiene esta capacidad “anfibia’, tanto en la
produccién de conocimiento — en ambos terrenos —, como en el involucramiento
en la vida ptblica y politica — a través de diver